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Regulação do sector elétricoa

João Santana*

1. INTRODUÇÃO

A regulação do preço de venda de um produto e de entrada de empre-

sas num sector é motivada pela existência de indústrias com características 

de monopólio natural. Estas características resultam do facto de ser mais 

económico uma só empresa produzir o produto ou o serviço, em vez de duas 

ou mais empresas em concorrência.

As empresas que operam em sectores com características de monopólio 

natural, não submetidas à regulação económica, podem conduzir a preços 

excessivos, produções não eficientes, duplicação de equipamentos ou ins-

talações e má qualidade de serviço.

A análise económica do monopólio natural tem sido dirigida para res-

ponder a várias questões. A primeira é qual o número de fornecedores mais 

eficiente para fornecer um dado produto ou serviço tendo em conta os cus-

tos de produção das empresas e as características de procura? A segunda é 

quais são as condições que induzem certas indústrias para a existência de 

um só fornecedor? Nesta situação, deve deixar-se o mercado funcionar ou 

deve impor-se uma regulação económica ao sector?

Ao longo dos tempos, as respostas às questões anteriores têm variado 

e têm dependido dos contextos em que as questões foram formuladas.

* Professor Catedrático do IST, reformado, Ex-membro do Conselho de Administração da ERSE.
a O texto que a seguir se apresenta baseia-se no trabalho de P. Joskow (2007) e na 

experiência do autor.
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1.1 Definição de monopólio natural

Quando os custos totais de produção crescem com duas ou mais empre-

sas a produzirem em vez de uma só, a empresa única no mercado opera um 

monopólio natural.

Considerando um conjunto com  empresas, cada uma produzindo a 

saída qi, a quantidade produzida pelo conjunto é dada por:

A definição de monopólio natural baseada nos custos de produ-

ção é estabelecida pela condição:

Assim, é menos custoso fornecer a quantidade Q com uma só empresa do 

que dividir a produção entre k empresas. A empresa única no mercado 

opera um monopólio natural, também se diz que o custo de produção da 

empresa tem a propriedade subaditiva para o nível de produção Q. Se esta 

propriedade se verifica para todos valores de Q, diz-se que a função de 

produção é subaditiva globalmente. O monopólio natural apresenta eco-

nomias de escala.

A definição técnica de monopólio natural pode ser generalizada para 

ter em conta a empresa com múltiplos produtos de saída, sendo que, no caso 

de duas saídas tem-se:

Nesta situação, a função custo de produção apresenta economias de gama. 

Assim, é mais económico a empresa produzir os dois produtos ou serviços do 

que ter duas empresas a produzir cada um dos produtos ou serviços.

Num determinado sector industrial caracterizado por economias de 

escala e elevados custos fixos conduz no longo prazo a uma só empresa ou 

a um número muito restrito de empresas no mercado. Existem custos sociais 

na duplicação de instalações, quando se verificam economias de escala.

𝐶𝐶 𝑞𝑞!, 𝑞𝑞" < 𝐶𝐶 𝑞𝑞!, 0 + 𝐶𝐶 0, 𝑞𝑞"

𝑄𝑄 =#𝑞𝑞!
"

!#$

𝐶𝐶 𝑄𝑄 < 𝐶𝐶 𝑞𝑞! + 𝐶𝐶 𝑞𝑞" + ⋯+ 𝐶𝐶 𝑞𝑞#
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1.2 Porquê regular monopólio?

De uma forma geral, é importante reconhecer que, na realidade, não há 

uma “linha divisória” precisa entre indústrias que são monopólios naturais 

e indústrias em mercados concorrenciais imperfeitos.

A situação para a imposição da regulação do preço e da entrada de 

empresas em sectores industriais, na qual os fornecedores têm características 

de monopólio natural é estabelecida pelas seguintes condições:

•	Indústrias com características de monopólio exibem piores per-

formances num número de dimensões.

•	É possível, na teoria e na prática, que o Governo implemente a 

regulação de preço e da entrada, de modo a aumentar as perfor-

mances quando comparado com a situação obtida com o mercado 

não regulado.

Havendo falhas de mercado, a intervenção do Governo, através da ati-

vidade da regulação, deve colocar algumas questões:

•	Quais os problemas que emergem na ausência da regulação do 

preço e da entrada em indústrias com características de mono-

pólio natural?

•	Que instrumento regulatório está disponível para estimular a 

performance da indústria e quais os pontos fortes e fracos?

•	Tendo em conta os custos diretos e indiretos da regulação, a 

regulação imperfeita é superior ao mercado imperfeito?

1.3 Regulação independente

De acordo com a OCDE, a regulação económica consiste na imposição de 

regras emitidas pelo poder político com a finalidade específica de modificar o 

comportamento dos agentes económicos, nomeadamente, no sector privado.

Diferentes razões têm sido avançadas a favor da regulação, nomeada-

mente, limitar o poder de mercado, aumentar a eficiência ou evitar a dupli-

cação de infraestruturas de produção em caso de monopólio natural, proteger 

os consumidores e assegurar um certo nível de qualidade de serviço.
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A regulação de um cada vez maior número de sectores estratégicos por 

entidades administrativas independentes do Governo tem sido um modelo 

cada vez mais adotado nas sociedades modernas.

Considera-se que a regulação independente é um vetor na promoção 

da eficiência económica dos sectores regulados, pois permite:

•	Modernizar o processo de governação, envolvendo todos os 

agentes interessados no processo de decisão.

•	Aumentar a transparência e a informação sobre os sectores su-

jeitos à regulação.

•	Definir tarifas e preços das atividades reguladas com carate-

rísticas de monopólio natural de forma a maximizar a eficiência 

alocativa dos recursos e assegurar o equilíbrio económico-finan-

ceiro das empresas sob gestão eficiente.

•	Definir níveis eficientes de qualidade de serviço e de garantia 

de fornecimento.

Desde há longo tempo que o conceito de comissão reguladora foi intro-

duzido nos EUA, onde a comissão reguladora independente e especializada 

se baseia em dois atributos: independência da comissão e dos seus funcio-

nários face aos poderes legislativo e executivo; e o poder para estabelecer 

regras de contabilidade e de vigilância das empresas reguladas.

Muita da literatura teórica e prática sobre a regulação de monopólios 

naturais assume que há um monopólio legal que fornece um ou mais pro-

dutos ou serviços e uma agência de regulação (comissão), cuja função fun-

damental é fixar para os clientes os preços dos produtos ou serviços e 

estabelecer uma metodologia para a remuneração da empresa regulada.

2. METODOLOGIAS DE REGULAÇÃO

2.1 Regulação do custo do serviço ou da taxa de retorno

Considera-se que a comissão reguladora conhece os custos incorridos 

pela empresa regulada, os quais são função da procura. Assume-se, ainda, 
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que a empresa regulada não atua estrategicamente para aumentar os custos 

e distorcer a informação detida pelo regulador.

Na realidade, a entidade reguladora não detém toda a informação da 

empresa regulada. Esta, em princípio, conhece melhor a sua estrutura, o que 

permite atuar estrategicamente de modo a obter melhores condições na sua 

atividade de regulação.

Muita da evolução das comissões de regulação e dos procedimentos regu-

latórios tem visado obter mais e melhores informação das empresas reguladas.

A regulação do custo do serviço (cost of service regulation), ou regulação 

da taxa de retorno (rate of return regulation), tem sido a solução tradicional 

nos EUA e, mais recentemente, na Europa. Assim, os resultados obtidos com 

esta metodologia constituem um termo de comparação (benchmark) para 

outras metodologias.

A tradicional regulação do custo do serviço é, frequentemente, criticada 

como sendo ineficiente. No entanto, esta crítica é, por vezes, infundada, pois 

esta metodologia tenta responder aos problemas de informação imperfeita 

e incompleta do regulador.

Na prática da regulação do custo do serviço, o processo regulató-

rio nos EUA, para minimizar a assimetria de informação, estabeleceu 

algumas regras.

Os reguladores nos EUA adotaram um sistema uniforme de contabili-

dade para cada sector regulado: relato dos custos de capital segundo deter-

minadas e de acordo com a valorização dos ativos, amortizações, tratamento 

dos impostos, categorias de custos de operação, separação das atividades 

reguladas das não reguladas e a questão do financiamento dos investimen-

tos. Os relatórios elaborados pelas empresas são auditados. Deste modo, é 

possível estabelecer a regulação por comparação (yardstick regulation).

No processo regulatório, isto é, na regulação de uma empresa, não se 

requer que o regulador aceite todos os custos da empresa, mesmo que audi-

tados. O regulador pode desalojar custos que entenda que não são razoáveis. 

O risco regulatório que advém da possibilidade da não aceitação de custos 

revela-se como uma pressão sobre a empresa regulada.
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O principal mecanismo de regulação é o estabelecimento dos parâme-

tros de regulação (rate case) por um período regulatório. Este processo é 

público, quase judicial, no qual a agência de regulação estabelece os parâ-

metros de regulação para a empresa. Este processo tem duas fases: na pri-

meira, determina-se o proveito total da empresa ou o custo do serviço total 

e, na segunda, desenha-se a estrutura tarifária.

O custo do serviço total tem numerosas componentes que se podem 

aglutinar nos seguintes grupos:

a) Custos de operação (operating costs) (por exemplo, combustíveis, tra-

balho, matérias): .

B) Custos de capital, que podem ser divididos em:

•	Valor dos ativos a remunerar (regulatory asset value): RAV.

•	Amortização dos ativos a remunerar (depreciation):D.

•	Taxa de retorno permitida sobre os ativos a remunerar:r
•	Taxa de impostos:t.

c) Outros custos:F.

O custo do serviço total no ano t é dado pela expressão:

Os preços regulados devem ser fixados a níveis tais que se estabeleça, 

para a empresa uma oportunidade razoável, os custos realizados de forma 

eficiente e que sejam necessários para a satisfação das obrigações de serviço, 

e não mais do que é necessário.

2.2 Regulação por incentivos

A teoria convencional do preço ótimo, da produção e dos investimentos 

realizados pelas empresas reguladas, considera que os reguladores estão, 

completamente, informados acerca da tecnologia, dos custos e da procura 

dos consumidores relativamente às empresas que regulam. Na verdade, 

nem sempre é assim. Os reguladores podem ter uma informação incompleta 

acerca dos custos de oportunidades e do comportamento da empresa.

𝑅𝑅! = 𝑂𝑂𝑂𝑂! + 𝐷𝐷! + 𝑟𝑟 1 + 𝑡𝑡 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅!+𝐹𝐹!
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A empresa regulada pode usar os seus conhecimentos para atuar estra-

tegicamente no processo regulatório para aumentar os seus lucros, com 

prejuízo para os consumidores.

A teoria da regulação por incentivos trata dos problemas de assimetria 

de informação, dos constrangimentos dos contratos, da captura do regula-

dor e de outros assuntos relativos à regulação.

A principal metodologia de regulação por incentivos envolve fixar ex ante, 

por exemplo, o preço de venda do produto. Habitualmente, é estabelecida 

uma fórmula do preço que começa com um preço particular, que, por sua vez, 

se ajusta para ter em conta variações exógenas. Esta metodologia de regulação 

é designada por regulação de preço ou regulação de price cap.

Sob a regulação de price cap, o regulador estabelece um preço inicial,  

(ou um vetor de preços). Este preço é, então, ajustado de um ano para o 

seguinte tendo em conta a inflação (INF) e um objetivo de produtividade 

designado por X. Assim, o preço para o ano 1 é dado por:

O preço para o ano t é dado por:

É necessária alguma forma de regulação do custo do serviço para 

estabelecer o preço no ano inicial. A metodologia de price cap opera durante 

um período estabelecido (por exemplo, três ou cinco anos), designado por 

período regulatório.

No final de cada período regulatório, um novo preço inicial, p0, e um 

novo valor de X são estabelecidos para um novo período regulatório. Natu-

ralmente, para estabelecer p0 e X, é necessário realizar o cálculo baseado na 

metodologia do custo do serviço.

É reconhecido que a regulação de preço máximo (price cap) pode contri-

buir para uma redução da qualidade de serviço. A entidade reguladora deve 

estar vigilante a este fato, devendo impor critério de qualidade a respeitar.

𝑝𝑝!=𝑝𝑝!"#(1 + 𝐼𝐼𝑁𝑁𝑁𝑁!"# − 𝑋𝑋)

𝑝𝑝!=𝑝𝑝"(1 + 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 − 𝑋𝑋)
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3. CONSIDERAÇÕES SOBRE A REGULAÇÃO DO SECTOR ELÉTRICO 

PORTUGUÊS

No sector elétrico dos Estados Unidos da América, a regulação admi-

nistrativa de preços e de entrada tem sido utilizada, extensivamente. A his-

tória da regulação nos EUA remonta a mais de um século de existência.

Na Europa, o sistema elétrico foi constituído, predominantemente, por 

empresas públicas. Só a partir dos anos 90 do século XX, se introduziu o 

conceito da regulação no sector elétrico.

O modelo organizativo do sistema elétrico português foi instituído por 

um conjunto de Decretos-Lei, publicados no Diário da República, em 27 de 

julho de 1995. Neste pacote legislativo, um dos Decretos-Lei estabeleceu os 

fundamentos da regulação do sector.

Os estatutos da Entidade Reguladora do Sector Elétrico (ERSE) foram 

estabelecidos pelo Decreto-Lei n.º 44/97, de 20 de fevereiro. A ERSEb tem por 

finalidade a regulação do Sistema Elétrico de Serviço Público (SEP) e do rela-

cionamento comercial entre este e do Sistema Elétrico Não-Vinculado (SENV).

O Sistema Elétrico de Serviço Público é constituído por:

•	Atividade de Produção

A Direção-Geral de Energia (DGE) tem a responsabilidade do planea-

mento do SEP, sob proposta da entidade concessionária da Rede Nacional 

de Transporte. A ERSE emite um parecer sobre o plano de expansão.

A seleção de um novo centro produtor do SEP é realizada através de 

concurso púbico internacional.

Um centro eletroprodutor torna vinculado ao SEP após ter estabelecido 

com a concessionária da Rede Nacional de Transporte, um contrato de aqui-

sição energia (CAE). Este contrato de vinculação é de longa duração e obriga 

o produtor a abastecer em exclusivo o SEP.

b Com o alargamento das atividades ao gás natural, a ERSE passou a designar-se 
Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos.
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Nos primeiros anos da ERSE, a atividade de produção era, praticamente, 

toda vinculada ao SEP.

A produção não-vinculada não deriva do planeamento centralizado, 

mas das oportunidades de negócios dos respetivos promotores.

Nos primeiros anos da ERSE, a atividade de produção não-vinculada, 

praticamente, não tinha significado.

Atualmente, em 2023, e após sucessivas alterações legislativas ocorridas 

ao longo dos anos, toda a produção se encontra no mercado. Assim, a ERSE 

hoje não regula a produção ela é determinada pelo mercado.

A interligação Espanha/Portugal teve e tem hoje um papel importante 

na segurança de abastecimento e na estabilidade do sistema.

•	Atividade de Transporte e Gestão do Sistema

A atividade de transporte, realizada através da exploração das instala-

ções da Rede Nacional de Transporte (RNT), constitui o núcleo central do 

Sistema Elétrico Nacional.

A RNT é explorada mediante um regime de concessão do Estado e pos-

sui o exclusivo da função transporte. A empresa REN é a concessionária e 

tem a responsabilidade da gestão global do sistema, quer no curto prazo, 

através da função do Despacho, quer na proposta de planeamento a subme-

ter à DGE.

Naturalmente, a atividade de transporte e gestão do sistema foi e é uma 

atividade regulada pela ERSE.

•	Atividade de Distribuição

Em 1997, a distribuição de energia elétrica em média e alta tensão (MT 

e AT) estava organizada regionalmente, através de quatro empresas regio-

nais de distribuição: Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo e Sul. Posterior-

mente estas quatro empresas fundiram-se uma só, EDP Distribuição.

A distribuição de energia elétrica em baixa tensão (BT) organiza-se local-

mente, em áreas geográficas coincidentes com a área de jurisdição de cada 

município. A distribuição BT tem sido assegurada pela empresa 
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EDP-Distribuição que transfere para cada um dos municípios uma renda 

proporcional ao seu consumo BT.

As redes de distribuição em AT e MT são exploradas mediante um 

regime de concessão do Estado e possuem o exclusivo da função de distri-

buição, assegurada pela EDP Distribuição, hoje designada por E-REDES.

A atividade de distribuição regulada pela ERSE decompõe-se em:

•	Regulação da rede AT.

•	Regulação da rede MT.

•	Regulação da rede BT.

•	Atividade de comercialização

A atividade de comercialização consiste na venda de energia elétrica aos 

consumidores. Assim, o comercializador faz a agregação dos custos de uma 

série de atividades, nomeadamente, produção, transporte, distribuição e 

comercialização. Tendo em conta a posição de consumidor na cadeia de 

valor do sistema, o comercializador estabelece o valor a pagar pelo consu-

midor pela energia fornecida.

Há atividades que são determinadas pelo mercado: produção e comer-

cialização. As atividades de acesso às redes: transporte e distribuição são 

reguladas pela ERSE.

BIBLIOGRAFIA

Joskow, P. (2007). “Regulation of Natural Monopolies”. Handbook of Law and 
Economics.

Santana, J., Verdelho, P., Leite Garcia, A., Resende, M.J. (2016). Sistema Elétrico 
-Análise Técnico – Económica. LIDEL.



Energia: Perspetivas a médio e longo prazo 11

A Rede Elétrica e a Segunda Eletrificação

Pedro Carvalho*

CONTEXTO HISTÓRICO

O compromisso de atingir a neutralidade carbónica em 2050 assenta 

numa premissa de eletrificação do consumo que só tem paralelo na história 

da energia elétrica com o início do Séc. XX, momento esse largamente des-

perdiçado em Portugal por falta de recursos: falta de carvão, como principal 

fonte primária de então, falta de recursos humanos qualificados, escassez 

de capital e um endividamento excessivo do país — fatores estruturais que 

a conjuntura da Primeira Guerra e da Primeira República agravaram1.

Já os EUA e a Europa tinham redes de muito alta tensãoa e ainda a 

Eletrotecnia era tratada como uma especialidade dos cursos gerais de 

engenharia das nossas universidades. Só em 1921 foram publicados os 

primeiros regulamentos que criaram de raiz cursos de Engenharia Eletro-

técnica no Instituto Superior Técnico e na Faculdade de Engenharia da 

Universidade do Porto, na altura designada Faculdade Técnica. Este atraso 

manteve-se no período entre as duas guerras1; a eletrificação do país era 

incipiente, apesar dos esforços envidados pelo Prof. Ferreira Dias e do 

contraste evidente com a Europa continental, onde as redes de energia 

elétrica cresciam de forma acelerada2.

No pós-guerra, o panorama alterou-se radicalmente. Foi criada em Portu-

gal uma rede elétrica nacional, interligando as incipientes redes locais, cons-

truíram-se grandes aproveitamentos hidroelétricos e centrais termoelétricas, 

* Professor Catedrático, DEEC, IST.
a A “super-rede Europeia a 400 kV” for proposta na 2.ª Conferência Mundial de 

Energia, em 1930.
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e expandiram-se as redes de distribuição, cuja cobertura no início da década 

de 70 se estendeu à quase totalidade do território. O consumo de energia elé-

trica cresceu a um ritmo elevado até ao fim do Séc. XX (ver Figura 1).

Figura 1. Evolução do consumo anual per capita de energia elétrica em Portugal. A preto, dados do 
Banco Mundialb, a azul, dados Pordatac ; a vermelho, as projeções do RNC 2050d.

Ao elevado ritmo de eletrificação da segunda metade do século passado, 

seguiu-se um momento de acalmia. Muitas razões concorreram para que 

esse momento se situasse no tempo entre 2008 e os dias de hoje, como a crise 

financeira, as políticas de promoção de eficiência energética, etc. Não é isso 

que importa, na minha opinião, discutir aqui. O que importa é que a esse 

momento de acalmia parece seguir-se uma segunda vaga de eletrificação, 

tão grande como a primeira. As projeções que servem de base ao Roteiro 

para a Neutralidade Carbónica 20503 traduzem um crescimento do consumo 

só comparável com o da primeira eletrificação (ver Figura 1). O contexto 

b World Bank para dados entre 1960–2014 (kWh/ano/pax): https://data.worldbank.
org/indicator/EG.USE.ELEC.KH.PC?name_desc=false&locations=PT.

c Pordata para dados entre 1994 e 2021 (kWh/ano/pax): https://www.pordata.pt/
db/portugal/ambiente+de+consulta/tabela.

d Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050, para projeções até 2050 (PJ/ano/pax 
da Figura 8/Quadro 3): https://unfccc.int/sites/default/files/resource/RNC2050_
PT-22-09-2019.pdf
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atual é, contudo, muito diferente do da primeira metade do séc. XX. Os 

recursos naturais são hoje preferencialmente renováveis, e o país é rico em 

recursos hídricos, eólicos e solares; os recursos humanos são incomparavel-

mente mais qualificados, e Portugal, embora endividado, tem conseguido 

atrair investimento em produção renovável a custos competitivos. As opor-

tunidades da segunda eletrificação podem, por isso, ser bem aproveitadas 

pelo país; os recursos são hoje muito diferentes e abundantes, quando com-

parados com o início do séc. XX. Mas falta assegurar a adaptação da infraes-

trutura de transporte e distribuição de energia elétrica — a rede.

As redes de transporte e distribuição foram concebidas para a primeira 

eletrificação — a primeira vaga; atingiram o seu limite no início deste século 

e não aguentam uma segunda vaga de crescimento do consumo. As redes 

têm de ser expandidas e modernizadas nos diferentes níveis de tensão e isso 

requer empenho do poder político. O foco das políticas públicas tem estado 

dirigido aos recursos energéticos e não às infraestruturas elétricas; o inves-

timento tem sido atraído para a produção renovável, como se a existência 

de oferta fosse condição suficiente para a satisfação da procura. É necessária, 

mas não suficiente. É preciso uma infraestrutura de transporte e distribuição 

muito diferente da atual, que tarda em aparecer.

E o que impede essa rede de aparecer?

Uma circunstância e um equívoco concorrem para que a rede não esteja 

em franco desenvolvimento:

•	A circunstância é a da exploração da rede ser uma atividade 

regulada. Por ser um monopólio natural, a evolução da rede 

está sujeita a controlo externo (por uma entidade reguladora), 

e esse controlo não está habilitado a antecipar necessidades fu-

turas. Reage, como todo o controlo clássico, a desvios; corrige 

desvios com mecanismos de retroação. Não é proactivo, não é 

preditivo — não serve em situações de mudança acentuada 

como a que se antecipa na transição energética.

•	O equívoco é sobre a ideia de que as insuficiências da rede se 

podem resolver flexibilizando a procura de energia elétrica e, 

portanto, sem investimento significativo na rede. A ideia feita de 
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que a flexibilidade da procura (consumidores), juntamente com 

a da oferta (produtores), permite adiar com vantagem económica 

grande parte do investimento necessário à segunda eletrificação 

assenta sobre duas premissas que não se verificam com genera-

lidade no momento atual: uma é a de que os custos nominais do 

investimento na rede não vão crescer acima do custo de oportu-

nidade e prémio de risco (taxa de atualização); a outra é a de que 

a incerteza na valia dos projetos de investimento confere sempre 

valor opcional significativo à possibilidade de adiar projetos (op-

ções reais).

O momento atual é novo, é de transição energética. Como não se prevê 

que as circunstâncias se alterem, resta-nos contribuir para que o equívoco 

se esclareça.

A FLEXIBILIDADE COMO NOVO RECURSO

Os avanços na monitorização do consumo e produção conseguidos com 

a utilização de contadores “inteligentes” permitem estimar o estado do sis-

tema elétrico e atuar sobre ele em quase tempo real, evitando com isso dese-

quilíbrios excessivos entre consumo e produção locais que resultariam em 

sobrecargas e sub- ou sobretensões na rede. À capacidade de atuar sobre o 

sistema de forma a alterar o seu estado de operação convencionou-se cha-

mar flexibilidade. Uma parte dessa capacidade advém da possibilidade de 

atuar sobre os recursos energéticos (consumo ou produção); a outra parte 

advém da capacidade de atuar sobre a própria infraestrutura (topologia e 

parâmetros dos equipamentos de rede).

A possibilidade de atuar sobre os recursos energéticos não é nova; foi 

valorizada no passado, em tempos de escassez de capital e de crescimento 

excecional do consumo. Vale a pena referir que, em meados do séc. XX, a 

Electricité de France criou incentivos aos grandes consumidores para serem 

flexíveis, na forma duma tarifa que na altura designou por tarifa “verde”, 

conseguindo assim reduzir substancialmente os picos de carga, poupando 
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centenas de milhões de dólares em investimentos nas infraestruturas4.

O processo de transformação digital em curso na sociedade cria novas 

possibilidades de atuação sobre os recursos, mas também novas possibili-

dades de atuação sobre a própria rede elétrica.

A atuação sobre os recursos energéticos pode ser expandida criando 

mercados locais de flexibilidade, em plataformas digitais, e dotando os ope-

radores da rede de capacidade de atuação (despacho) sobre esses recursos 

para resolução de congestionamentos na rede. O armazenamento poderá 

ter um papel preponderante nestes mercados, permitindo partilhar no 

tempo os excedentes de algumas horas com as carências de outras. E tudo 

indica que parte desse armazenamento poderá emergir do próprio consu-

midor, das baterias do veículo elétrico e da disseminação das tecnologias 

vehicle-to-everything5.

Mas a partilha não tem de ocorrer exclusivamente no tempo. A rede permite 

partilhar no espaço os excedentes de um local com as carências de outros. Por 

isso, a possibilidade de aumentar a capacidade da rede para permitir partilhar 

excedentes no espaço deve ser combinada com a possibilidade de aumentar a 

capacidade de armazenamento para partilhar excedentes no tempo.

A capacidade da rede pode ser aumentada de forma convencional, refor-

çando a capacidade dos seus ativos, linhas, cabos e transformadores, ou refor-

çando os meios de atuação sobre a sua topologia, expandindo a capacidade 

de telecomando, e aumentando a capacidade de regulação de tensão e de 

trânsitos de energia na rede, tirando partido dos avanços recentes na digita-

lização da operação de redes.

Conjugadas, a capacidade (digital) disponibilizada pelos mercados de 

flexibilidade e pelos avanços na operação de redes permitem adiar algum do 

investimento que de outra maneira teria de ser realizado na capacidade 

(física) convencional da rede para evitar desequilíbrios locais e prevenir os 

congestionamentos que a segunda eletrificação promete fazer aparecer. É pre-

ciso, contudo, não embarcar em entusiasmos excessivos e pensar que a flexi-

bilidade resolve o problema de investimento tout court. Não resolve, como a 

seguir se tenta mostrar.
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a) Os velhos princípios

A flexibilidade, como nova capacidade digital, promete resolver con-

gestionamentos e, com isso, explorar a rede em situações de carga mais 

exigentes, mais próximas da sua capacidade física durante mais tempo. 

Contudo, os princípios físicos que regulam os trânsitos de energia na rede 

são os de sempre. E esses princípios impõem que uma rede utilizada pró-

ximo da sua capacidade física seja uma má rede, uma rede muito pouco 

eficiente e muito pouco fiável. No que diz respeito à eficiência, a velha lei 

de Kelvin6 estabelece que a dimensão mais económica de um condutor é 

aquela para a qual a variação dos juros e amortização dos custos de capital 

com a dimensão iguala a variação (de sinal contrário) do custo anual das 

perdas de energia despendidos nesse condutor. Se os custos de capital, I, 
puderem ser decompostos em custos fixos, f, e custos variáveis, v, com a 

secção útil do condutor, a, e os custos das perdas, L, puderem ser expressos 

como proporcionais à resistência do condutor e, portanto, inversamente 

proporcionais à secção útil, a, desse condutor, i.e., L=k/a , então os custos 

totais Ctot=I+L podem  ser expressos na seção útil como:

Ctot=f+av+k/a

A condição de primeira-ordem,  dCtot/da=0, determina como valor ótimo 

para a secção útil:  a=√(k/v).
Para os equipamentos cujos custos variáveis com a capacidade sejam 

reduzidos (linhas e cabos), a lei de Kelvin tem conduzido a secções elevadas 

e, portanto, a densidades de corrente ótimas nas linhas que são pequenas 

quando comparadas com a capacidade dessas linhas. As densidades de cor-

rente ótimas, sendo pequenas, têm garantido, não só perdas adequadas, mas 

também uma margem de capacidade suficiente na configuração normal de 

exploração das redes para garantir que em caso de contingência (N-1), a 

rede possa ser reconfigurada sem incorrer em violações das condições de 

exploração7. Este é um caso paradigmático em que a procura pela eficiência 

ótima garante investimento suficiente para assegurar redundância e, por-

tanto, uma elevada fiabilidade da rede.
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Primeiro esclarecimento: A flexibilidade, como nova capacidade digital, 

permite adiar investimento no reforço da capacidade convencional da rede 

porque possibilita a resolução de congestionamentos sem alterar a infraestru-

tura física dessa rede, mas ao fazê-lo pode comprometer a eficiência do sis-

tema. A flexibilidade não deve servir para aumentar a utilização de ativos de 

rede ou,— como se diz insidiosamente nestes dias —, para reduzir a ociosi-

dade da rede. A ociosidade é um valor intrínseco à eficiência económica da 

rede elétrica, e não apenas à fiabilidade do serviço por ela prestado.

Num contexto em que a procura por energia elétrica cresce a um ritmo 

elevado, o facto das densidades de corrente ótimas serem pequenas só dá 

garantias de redundância e, portanto, de uma elevada fiabilidade da rede, 

no curto-prazo. A rede portuguesa está muito envelhecida (1/3 da rede de 

média tensão tem uma idade superior a 30 anos e 1/3 dos transformadores 

das subestações tem mais de 40 anos), foi projetada para consumos que, 

entretanto, cresceram muito e, por isso, a reserva de capacidade que a lei de 

Kelvin garantiu no momento em que se decidiu sobre o investimento nesses 

ativos foi, em muitos casos, já esgotada. 

O facto de a reserva de capacidade ter sido esgotada não garante que 

tal reserva possa ser reposta com base nos mesmos argumentos de eficiência 

com que foi estabelecida à partida. É, por isso, necessário considerar expli-

citamente o reforço da rede, sempre que a rede não garanta redundância e, 

portanto, fiabilidade e segurança de abastecimento. Consideremos, por isso, 

agora o problema da procura explicita de reserva de capacidade com o 

intuito de esclarecer outro equívoco muito difundido: o de que a produção 

distribuída reduz significativamente as necessidades de investimento para 

suprir o crescimento dos consumos.

Consideremos que uma rede alimenta um conjunto de consumidores e 

de produtores, cujas potências são possíveis de representar por variáveis 

aleatórias independentes — uma variável para o consumo, C, e uma outra 

variável para a produção, P. Consideremos também, para simplificar, que 

ambas as variáveis têm distribuições gaussianas com médias, m, e desvios 

padrão, s, conhecidos.
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Se a reserva de capacidade duma rede for definida com base no valor 

máximo da potência transitada para uma garantia probabilística pré-defi-

nida, como normalmente é, então esse valor máximo depende da garantia 

pré-definida. Por exemplo, numa gaussiana, o valor máximo com garantia 

de 98% é aproximadamente m+2s.

Quando numa sub-rede ou numa saída duma subestação se ligam novos 

consumos e novos produtores, a capacidade requerida pelo conjunto cor-

responde ao valor máximo da soma das respetivas potências, X=C+P. Se 

assumirmos que as distribuições probabilísticas das potências C e P são gaus-

sianas com médias mc e mp e desvios padrão sc e sp, respetivamente, então a 

variável aleatória correspondente à soma, X, tem momentos mX=mC+ mP e 

σX2=σC2+σP2. Como as potências requisitadas pelos consumidores e produ-

tores têm sinais opostos, i) ao valor médio da soma, mX, corresponde um 

valor sempre inferior à maior das parcelas, mas ii) ao desvio padrão da 

soma, sX, corresponde um valor sempre superior à maior das parcelas. Note-

-se que, independentemente dos sinais das parcelas, a variância é sempre 

positiva e, portanto, o desvio padrão é sempre maior do que os desvios de 

cada uma das parcelas separadamente, consumo ou produção.

Com médias mX mais pequenas e desvios padrão sX maiores, a relação 

entre valor máximo do consumo e valor líquido máximo do consumo-pro-

dução depende em grande medida da garantia probabilística com que o 

valor máximo é definido. Para garantias elevadas, o valor máximo da carga 

líquida X pode aproximar-se muito do valor máximo do consumo C, quando 

considerado isoladamentee.

Segundo esclarecimento: A produção distribuída não reduz significa-

tivamente o investimento necessário para suprir o crescimento dos 

e Mesmo numa situação ideal em que o valor esperado da produção iguala o do 
consumo, μP=-μC, a capacidade para satisfazer a soma X=C+P com garantia de 98% é 
Xmax=2σX, que para os elevados desvios padrão típicos da distribuição, σC/μC=0.5 conduz 
a Xmax=2√2σC≈2.8σC , um valor 30% abaixo do exigido ao consumo quando considerado 
isoladamente, Cmax=μC+2σC=42σC . Se, nas mesmas condições, a garantia for mais exigente, 
e.g., de 99.9% a que correspondem três desvios padrão, a capacidade para satisfazer a 
soma passa a ser, Xmax=3σX=3√2σC≈4.2σC , um valor agora 15% abaixo do exigido ao con-
sumo quando considerado isoladamente, Cmax=μC+3σC=5σC .
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consumos. Reduz o valor médio da potência líquida transitada na rede ao 

mesmo tempo que aumenta a variância dessa mesma potência. O resultado 

para o investimento necessário na rede depende dos valores máximos da 

potência transitada e, por isso, das garantias que se pretendem assegurar. 

Para garantias elevadas, a diferença entre ter e não ter geração distribuída 

é normalmente pequena.

Apesar do resultado qualitativo anterior ser, em geral, válido, a quan-

tificação é na prática difícil de realizar porque a incerteza é difícil de carac-

terizar com realismo. Nem as distribuições probabilísticas são gaussianas, 

nem as variáveis são independentes. As variáveis são correlacionadas por-

que a atividade humana subjacente também o é, e os processos estocásticos 

são não-homogéneos para traduzirem as alterações de comportamento no 

tempo, ao longo do dia, da semana, da estação do ano, tornando o exercício 

de avaliação das necessidades de investimento na capacidade da rede um 

exercício muito exigente8.

À avaliação das necessidades de investimento, acresce, no novo para-

digma de planeamento de redes, a necessidade de avaliar o retorno desse 

investimento juntamente com a possibilidade, mesmo quando o retorno é 

positivo, de adiar esse investimento, criando com o adiamento oportunida-

des para a prestação de serviços de flexibilidade (SF). No novo paradigma, 

os utilizadores finais de eletricidade são desafiados a evoluir de consumi-

dores passivos a agentes ativos de forma a disponibilizarem SF que promo-

vam a adoção de medidas de eficiência energética, cujos serviços possam 

aliviar de forma económica a necessidade de reforçar ou substituir capaci-

dade instalada nas redes de distribuição de energia elétrica e apoiar uma 

operação eficiente e segura dessas redesf.

b) A nova realidade

A pressão sobre a cadeia de abastecimento de ativos de rede é já hoje 

muito elevada, e vai aumentar. Para atingir os objetivos da descarbonização, 

é preciso fazer e renovar até 2040 mais de 80 milhões de quilómetros de rede, 

o equivalente a toda a rede mundial hoje existente9. Todos os países vão ser 

f Vide Diretiva UE 2019/944, art.º 32º.
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confrontados com a necessidade de investir muito mais do que atualmente 

na rede, e preveem-se roturas nas cadeias de abastecimento no curto-prazo. 

Nestas circunstâncias, é esperado que os custos nominais do investimento 

aumentem a uma taxa superior à taxa de atualização, a, e o valor da flexi-

bilidade seja negativo: adiar é perder uma oportunidade de investir a custos 

nominais mais reduzidos.

Para expor as minhas preocupações sobre este assunto vou ter de intro-

duzir alguma notação sobre a avaliação de planos de investimento, que se 

baseia usualmente na metodologia de cash-flows atualizados (DCF) para 

estabelecer o valor atual líquido (VAL) dos custos de investimento e dos 

correspondentes benefícios operacionais. Os benefícios são medidos com 

base na redução de custos operacionais que o investimento possibilita. A 

redução é medida contra os custos de fiabilidade e perdas no ano t=0, aqui 

designados por R0 e L0, respetivamente.

O VAL é definido com base na acumulação ao longo do horizonte de 

planeamento  de benefícios variáveis no tempo, Bt=R0(t)–R(t)+L0(t)–L(t), 
i.e.:

E por isso, a maximização do VAL corresponde à minimização dos cus-

tos totais no horizonte H, i.e.:

Considerando que o custo de um determinado investimento é afun-

dado em t=t0 e que os benefícios correspondentes ocorrem após a realiza-

ção desse investimento, I0, então a expressão do VAL para o projeto de 

investimento assume a forma:
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Onde 𝐼𝐼!"#!
$%&  representa o valor remanescente do investimento no fim do 

período de planeamento, caso a vida útil do ativo em que investiu ultrapasse 

esse período, H-t0.

As alterações à calendarização ótima t0, encontrada para o investimento  

I, representam uma oportunidade para prestar SF. A oportunidade é viável 

quando o valor económico dessa alteração é positivo, coisa que pode acon-

tecer quando parte dos custos de investimento puderem ser adiados e os 

congestionamentos que decorrem do adiamento puderem ser resolvidos 

com recurso a SF.

A oportunidade só é viável se o que se ganha em diferir do custo I0, 

durante um período T, for superior ao que se perde por investir mais tarde, 

i.e., em t= t0+ T em vez de em t= t0. Considerando um período de planea-

mento suficientemente longo, de forma a poder desprezar 𝐼𝐼!"#!
$%& , e a simpli-

ficar a análise, a viabilidade pode ser expressa pela inequação:

Para taxas de atualização positivas, a>0, o benefício em diferir o inves-

timento I0 é sempre positivo. Mas se o valor nominal do investimento 

aumentar, i.e., It0+T>I0, então, o benefício em diferir pode não ser suficiente-

mente positivo para viabilizar os SF. Os SF têm de compensar o sobrecusto 

de investimento e a perda de benefício associada a esse investimento no 

período T.

Vamos assumir que os custos nominais de investimento têm uma taxa 

de crescimento anual β, i.e., It0+T= I0(1+ β)T. Se designarmos a perda de bene-

fício por ΔBT, a relação entre custos atualizados de investimento que garante 

viabilidade do SF pode ser expressa como:
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O que no limite, quando a perda de benefício é insignificante comparada 

com o investimento ΔBT/I0≈0, estabelece que a margem para viabilizar SF 

só existe se α>β.

Terceiro esclarecimento: As oportunidades para a prestação de SF só 

terão viabilidade se os custos nominais de investimento tiverem uma taxa 

de crescimento anual, β, inferior à taxa de atualização utilizada, α. Tal não 

se prevê que venha a acontecer no curto-prazo para a generalidade dos 

equipamentos e sua instalação e, por isso, as soluções de flexibilidade só 

terão valia significativa se houver grande incerteza quanto à viabilidade do 

projeto ou eventual escassez de recursos por parte do operador da rede 

(financeiros ou humanos) para realizar o investimento correspondente.

Adiar tem normalmente um benefício que não é capturado pelo VAL. 

Quando há grande incerteza sobre a necessidade ou valia dum projeto, adiar 

o início do projeto pode representar uma vantagem se, ao adiar, se conseguir 

decidir mais tarde com menor incertezag.

A incerteza tende a desvanecer-se com o desenrolar do tempo e, por 

isso, podemos estar dispostos a pagar alguma coisa para a deixar desvane-

cer. Este é o racional de valorização das opções como derivados financeiros, 

racional que também se aplica aos investimentos em ativos reais, não finan-

ceiros (as opções reais).

A valorização de opções é um assunto conhecido dos financeiros. 

Para um conjunto de cenários de realização da incerteza no tempo, valo-

riza-se o projeto decidindo adiar ou realizar o investimento em função 

da expectativa que se tenha relativamente ao VAL do projeto num deter-

minado cenário e num determinado tempo. A incerteza pode ser repre-

sentada de muitas formas. Uma forma simples é representá-la por uma 

árvore binária (recombinatória) de possíveis realizações do benefício do 

projeto no tempo, {Bt}: em cada período t, é assumido que a valorização 

Bt pode ser aumentada de um fator u com probabilidade p ou reduzida 

de um fator d com probabilidade q=1–p (ver Figura 2).

g Na literatura este tipo de opções é normalmente designado de “American styled option”.
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Na representação Binomial proposta, conhecido o benefício em t=0, B0, 

no período seguinte, t=1, o benefício assume um de dois valores: 𝐵𝐵!" = 𝑢𝑢𝐵𝐵#
ou𝐵𝐵!" = 𝑑𝑑𝐵𝐵#. Se conhecermos a variância do logaritmo desse benefício, s2, 

então temos u=es, d=e-s=1/u, e podemos determinar analiticamente o benefí-

cio do projeto em cada nó da árvore como BT=B0uNu-Nd, em que Nu e Nd são, 

respetivamente, o número de vezes que o benefício aumentou e o número 

de vezes que diminuiu no período T.

Nos nós extremos da árvore, correspondentes ao horizonte de planea-

mento, t=H a opção é investir ou não-investir (não se pode mais adiar) e, por 

isso, o facto de existir a opção de não-investir evita realizar projetos que 

teriam valores líquidos negativos nos cenários mais desfavoráveis. O valor 

do projeto, é por isso,VH,i=max{0,BH,i–IH} .

Figura 2. Representação em árvore binária recombinatória da realização no tempo duma variável 
aleatória com distribuição Binomial.

Para t<H, retropropaga-se a valorização VH,i simulando um processo de 

decisão neutro em relação ao risco para cada nó i da árvore, começando pelo 

fim, t=H. Para cada nó i, decide-se com base no valor esperado da valoriza-

ção do projeto no período seguinte, valor esse que pode ser determinado 

com base nas duas possibilidades que se oferecem no futuro imediato, repre-

sentadas na árvore pelos nós i+1 e i–1. Comparando o valor esperado do 

futuro pVH,i+1+qVH,i–1, depois de descontado dos custos de oportunidade, com 

o valor atual VH–1,i, caso o valor esperado do futuro seja maior do que o valor 
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atual, adia-se o investimento. Caso contrário, executa-se o projeto. O racio-

nal de decisão é traduzido na expressão recursiva seguinte, que deve ser 

usada de t=H até t=1 para retornar o valor do projeto em V0:

Se a incerteza acerca do benefício futuro dum investimento for possível 

de caracterizar por um processo estacionário (i.e., se não existir uma tendên-

cia na evolução, mas apenas maior incerteza do que hoje quanto ao valor), 

então a relação entre probabilidade p e fatores u e d, tem de respeitar10:

que pode ser escrito como pu+qd=1 para q=1–p. Note-se que:

•	Quando em ambas as realizações possíveis do futuro, o projeto 

tem valor positivo, i.e., Vt,i+1>0 e Vt,i–1>0, a opção de adiar o projeto 

em t–1 não acrescenta valor, porque sendo o processo estacio-

nário, o valor esperado do futuro é igual à valorização atual do 

projeto, i.e., pVt,i+1+qVt,i–1=puVt–1,i+qdVt–1,i, o que, utilizando a igual-

dade pu+qd=1 resulta em pVt,i+1+qVt,i–1=Vt–1,i=Bt–1,i–It–1. Sendo igualh, 

ao adiar perde-se o valor correspondente aos custos de capital.

•	Quando numa das realizações possíveis do futuro, o projeto 

tem valor negativo e, por isso, Vt,i–1= max{0,Bt–1,i-It–1}=0 porque 

foi decidido nessa realização abandonar o projeto, sendo o pro-

cesso estacionário, o valor esperado do futuro é agora  superior 

à valorização atual do projeto, i.e., pvt,i+1+q0=puVt–1,i, que com 
u>1⇒Vt,i+1>Vt–1,i. Sendo superior, ao adiar ganha-se valor.

O valor opcional conferido a um projeto pelos SF advém da 

h Se o processo não fosse estacionário e apresentasse uma tendência de evolução 
(geométrica), o valor unitário na igualdade pu+qd=1 seria substituído por uma exponen-
cial no tempo, pu+qd=eδΔt. Para tendências de evolução decrescentes do valor do projeto, 
δ<0, as conclusões nesta nota manter-se-iam; para tendências de evolução crescentes 
também, desde que a taxa de crescimento fosse inferior à taxa de atualização, δ<α.

𝑉𝑉!"#,% = 𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚	 0, 𝐵𝐵!"#,% − 𝐼𝐼!"#,
𝑝𝑝𝑉𝑉!,%&# + 𝑞𝑞𝑉𝑉!,%"#

1 + 𝛼𝛼

𝑝𝑝 =
1 − 𝑑𝑑
𝑢𝑢 − 𝑑𝑑
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capacidade de abandonar o projeto nos cenários em que este passaria a 

ter um VAL esperado negativo. Ao permitir abandonar, substitui-se o VAL 

negativo por um VAL nulo,Vt–1,i=max {0,Bt–1,i–It–1}=0, com isso fazendo 

aumentar o valor esperado do projeto sob incerteza em relação ao valor 

no estádio anterior.

Quarto esclarecimento: Se um projeto não tiver VAL negativo em 

nenhuma realização credível da incerteza no futuro, então a opção de 

adiar não acrescenta qualquer valor ao processo de decisão. É por isso 

muito importante distinguir entre projetos de investimento cuja valia é 

muito incerta e projetos que não oferecem dúvidas quanto à sua valia. Os 

primeiros devem ser considerados possíveis de adiar, em parte ou na 

totalidade do seu investimento, para posteriormente serem confrontados 

com outras soluções, menos dispendiosas em equipamento que façam uso 

de recursos de flexibilidade. A opção de adiar tem, para esses projetos, 

valia potencial. Os outros, aqueles cujas valias não se prevê que venham 

a ser negativas em nenhuma realização credível da incerteza, devem ser 

realizados imediatamente.

Esta distinção, entre valias incertas e valias certas só pode ser feita com 

recurso a análise probabilística — coisa que as empresas concessionárias das 

redes têm vindo proativamente a desenvolver —, evoluindo substancial-

mente a sua capacidade analítica. O facto de alguma da nova produção 

renovável ser de pequena escala e ligar-se à rede em locais eletricamente 

próximos do consumo, distribuindo-se geograficamente junto dele, dificulta 

em muito essa distinção. Mas o facto de ser difícil distinguir, não serve de 

argumento para não o fazer. É imperioso fazê-lo.

CONCLUSÃO 

A reduzida utilização dos ativos de rede, em especial condutores das 

linhas aéreas e cabos subterrâneos, é uma característica desejável da explo-

ração das redes. Resulta dum racional económico muito simples (lei de 
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Kevin), que podemos estar dispostos a comprometer em favor de outros 

objetivos — o ótimo é por vezes inimigo do bom —, mas é preciso entender 

que se trata de um compromisso: sacrificamos a eficiência em prol de outra 

coisa qualquer.

O mesmo se verifica com a fiabilidade e segurança. A reduzida utili-

zação dos ativos garante normalmente uma reserva de capacidade sufi-

ciente para lidar com contingências na rede, permitindo reconfigurar essa 

rede para responder a situações extraordinárias. Com o aumento do con-

sumo, aumenta-se a utilização e reduz-se a reserva de capacidade, com-

prometendo a redundância e, com ela, a fiabilidade. A geração distribuída 

faz diminuir a utilização média dos ativos, é certo, mas contribui pouco 

para aumentar a reserva de capacidade. A reserva de capacidade que con-

fere redundância ao sistema é exigida com elevados níveis de garantia, e 

a geração distribuída, porque tem incerteza intrínseca elevada, oferece 

muito poucas garantias.

Figura 3. Alterações na rede das economias avançadas projetadas pela IEA para os compromissos 
anunciados para 20509.

Podemos relaxar os níveis de garantia exigidos, admitindo que consegui-

mos atuar sobre os recursos para resolver proativamente congestionamentos, 

num novo paradigma de gestão flexível da rede. Mas é preciso ter cuidado 

com os novos paradigmas, não ser crédulo (nem incrédulo). É preciso duvidar 

(metodologicamente). As soluções que adiam investimento eficiente só 
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podem ter vantagem em relação às que o realizam, se os custos nominais 

desse investimento crescerem a uma taxa inferior à taxa de atualização utili-

zada para valorizar os custos de capital, o que não se prevê que venha a 

acontecer no curto-prazo para a generalidade dos equipamentos de rede.

Vejam-se, na Figura 3, as projeções para a renovação e expansão da rede 

nos países com economias avançadas. Os relatórios internacionais, como o mais 

recente da IEA9, apontam para um esforço de investimento no reequipamento 

e expansão da rede que corresponde, nos países desenvolvidos, à substituição 

de cerca de 60% da atual rede de distribuição, para além da sua expansão em 

mais de 50%. Neste contexto, os custos nominais do investimento na rede vão 

aumentar significativamente e, por isso, adiar investimento eficiente representa 

perder uma oportunidade de investir a custos mais reduzidos.

Contudo, para os projetos cujas valias são mais incertas, a opção de adiar 

pode ser interessante. Pode evitar fazer investimentos que no futuro se 

venham a revelar ineficientes com alguma probabilidade e, talvez ainda mais 

importante, libertar capital para investir nos projetos que têm valias mais 

certas. Conseguir suavizar a disrupção por que vamos ter de passar na 

segunda eletrificação é um aspeto crítico para o sucesso dessa eletrificação.

Por isso, é no momento atual tão importante decidir antecipar alguns 

investimentos como arriscar adiar outros. É preciso saber distinguir entre estes 

dois tipos de projetos e não adotar dogmaticamente novos paradigmas de 

planeamento suportados em alternativas de flexibilidade, como se a flexibili-

dade fosse uma alternativa sustentável ao investimento. Compete à academia 

mostrar que não é sustentável. Compete-lhe esclarecer este facto, assim como 

contribuir para que o processo de decisão subjacente ao planeamento de redes 

evolua de modo a que as redes suportem no futuro um serviço cada vez mais 

exigente, ao mesmo tempo que mantêm os elevados padrões de eficiência e 

fiabilidade a que todos nos habituámos.
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Transição Energética:  
A Contribuição da Geologia

Cristina Fernanda Alves Rodrigues*|**|***, Henrique Pinheiro* 
& Manuel João Lemos de Sousa*|**|***

RESUMO

A transição da produção de energia dominada pelos combustíveis fós-

seis para as fontes de energia de carbono neutro tem sido identificada como 

um desafio intransponível para fazer face ao desenvolvimento de uma estra-

tégia efetiva de mitigação das alterações climáticas. Com efeito, as emissões 

de dióxido de carbono (CO2), especialmente as de origem antropogénica, 

são comummente consideradas como as responsáveis pelas alterações cli-

máticas, particularmente no que respeita ao aquecimento global. No entanto, 

a origem antropogénica das emissões de CO2, as quais, por sua vez, têm sido 

associadas exclusivamente à combustão de combustíveis fósseis, continua 

a ser um tema bastante controverso. Esta polémica assenta, fundamental-

mente, nos pressupostos de que existem outros gases com efeito de estufa 

(GEE), nomeadamente, o metano (CH4), o qual produz um impacto ambien-

tal mais negativo que o CO2, e no facto de que as causas naturais, como o 

sol e as atividades vulcânicas serem, igualmente, promotoras de emissões 

de CO2. Adicionalmente, é pertinente salientar que uma parte significativa 

das emissões de CO2 não está associada à produção de energia, mas sim a 

outras indústrias, nomeadamente a indústria química e a do cimento. Assim 

sendo, a temática continua a ser motivo de grande discussão, começando 

* I3&ID – Fundação/Universidade Fernando Pessoa.
** MARE – Centro de Ciência do Mar e Ambiente/URI Coimbra.
*** Academia das Ciências de Lisboa.
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pela falta de consistência nos modelos e cenários climáticos utilizados pela 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas 

(CQNUAC). O Acordo de Paris, em 2015, estabeleceu a neutralidade carbó-

nica até 2050 como uma das metas climáticas de longo prazo, sendo que as 

tecnologias de captação e armazenamento de CO2 (CAC), nomeadamente 

em estruturas geológicas subterrâneas, desempenham um papel crucial na 

relação entre energia e clima. A contribuição da geologia não se prende 

exclusivamente à utilização das tecnologias CAC, mas estende-se também 

à exploração de recursos minerais essenciais à construção de equipamento 

para as energias renováveis e, em última análise, ao armazenamento sub-

terrâneo de energia associado à produção de energia a partir do hidrogénio.

1. INTRODUÇÃO

A complexidade inerente à transição energética para soluções de car-

bono neutro implica que as estratégias estabelecidas pelos decisores mun-

diais sejam claramente compreendidas. Os desafios climáticos com que nos 

debatemos atualmente, não são, na sua essência, uma novidade. De facto, a 

primeira iniciativa oficialmente desenvolvida para discutir as questões cli-

máticas ocorreu em 1979, com a Primeira Conferência Mundial sobre o 

Clima. Já em 1991, foi desenvolvida a primeira estratégia europeia para o 

clima, com a criação do Programa Climático da União Europeia. Mais tarde, 

em 1997, foi elaborado o Protocolo de Quioto, que tinha como objetivo prin-

cipal estabilizar as concentrações atmosféricas de GEE a um nível que evi-

tasse uma interferência perigosa no sistema climático (UN 1997). Desde 

então, foram promovidas várias iniciativas, tais como os relatórios da 

CQNUAC e o primeiro (2000) e o segundo (2005) Programas Europeus para 

as Alterações Climáticas, que incluíam, respetivamente, a necessidade de 

identificar as políticas e medidas mais eficazes em termos ambientais e de 

custos que permitissem à Europa reduzir as suas emissões de GEE e a apli-

cação de tecnologias CAC. Em 2015, na COP21 (21st Conference of the 

Parties – 21.ª Conferência das Partes), foi adotado o Acordo de Paris sobre o 
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Clima, que estabelece um plano de ação política global para evitar as alte-

rações climáticas. Esta ação tinha como principal objetivo manter o aumento 

da temperatura média global abaixo dos 2 ºC e, se possível, no limite de 1,5 

ºC, em relação aos níveis pré-industriais, tendo em conta o aumento da 

população mundial e a necessidade de fornecimento de energia nas próxi-

mas décadas. O Acordo de Paris estabeleceu, ainda, que o objetivo anterior-

mente referido só poderá ser alcançado se as energias renováveis passarem 

a representar uma percentagem maior na matriz energética mundial, bem 

como a energia nuclear, e se as tecnologias CAC forem implementadas. 

Neste novo cenário de neutralidade carbónica surgiram novos conceitos, 

nomeadamente a compensação de dióxido de carbono (carbon offsetting) e a 

remoção de dióxido de carbono (carbon dioxide removal), que, em conjunto, 

podem ajudar as empresas, os processos e os produtos a tornarem-se car-

bono neutro, ao calcularem as suas emissões de CO2 e ao compensarem o 

que produziram.

Neste contexto, é legítimo colocar a seguinte questão: qual a melhor 

forma de responder aos acordos políticos mencionados, tendo em conta a 

procura energética mundial atual e futura? Na realidade, o aprovisiona-

mento energético mundial continua e continuará a depender fortemente dos 

combustíveis fósseis, por razões tecnológicas e económicas, pelo menos a 

curto e médio prazo. As soluções inovadoras e rápidas serão certamente as 

catalisadoras do desenvolvimento de alternativas à produção de energia a 

partir de combustíveis não fósseis, desde que sejam sustentáveis, acessíveis 

e capazes de reduzir o tempo necessário para atingir os objetivos de energia 

limpa e de emissões neutras.

Na opinião dos autores, a transição energética, ou seja, a mudança do 

sector energético global de energias baseadas em combustíveis fósseis 

para energias com emissões de carbono neutro até à segunda metade do 

século XXI, deve ser um dos objetivos principais, desde que se verifique 

um crescimento contínuo da procura global de energia, ao mesmo tempo 

que se abordem as preocupações e os objetivos climáticos. A transição 

energética tem de ser implementada de forma consciente e coerente, a fim 
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de alcançar uma economia limpa e circular. Para tal, serão necessários 

grandes esforços em termos tecnológicos e políticos, capazes de transfor-

mar a produção de energia a partir de fontes não fósseis em fontes com-

petitivas e sustentáveis. Por conseguinte, é necessário analisar o custo da 

mitigação das alterações climáticas versus o custo da transição energética, 

tendo em conta os custos inerentes das energias renováveis, das baterias 

e da energia do hidrogénio.

Dada a necessidade de desenvolver uma estratégia internacional 

viável para uma transição energética limpa, o objetivo deste trabalho 

consiste em discutir a contribuição da geologia na aplicação das tecno-

logias quer da captação e armazenamento de CO2, quer de armazena-

mento subterrâneo de energia.

2. TRANSIÇÃO ENERGÉTICA E PROCURA ENERGÉTICA

Nas reuniões da Conferência das Partes (COP22 em Marraquexe, COP23 

em Bona, COP24 em Katovice e COP25 em Madrid) realizadas após a Con-

ferência de Paris (COP21, em 2015), foi salientado que o futuro da mitigação 

das alterações climáticas passa, obrigatoriamente, pelos processos de des-

carbonização e transição energética. Foi igualmente recomendada a neces-

sidade urgente de alinhar a utilização de combustíveis fósseis com os 

objetivos climáticos, uma vez que uma transição energética radical, que exija 

uma utilização predominante de energias renováveis não poderá ser alcan-

çada a curto e médio prazo. Na COP28, realizada em 2023 no Dubai, os 

negociadores de quase 200 países reconheceram, pela primeira vez, a neces-

sidade de uma transição que evite os combustíveis fósseis, o que significa 

que “não virámos a página da era dos combustíveis fósseis”, mas representa 

“o princípio do fim” (UN 2023). Com o atual estado do conhecimento, não 

é sequer possível imaginar um abastecimento energético mundial sustentá-

vel exclusivamente a partir de fontes renováveis. A transição energética não 

está apenas relacionada com a produção de energia renovável, ou seja, com 

a substituição dos combustíveis fósseis no abastecimento energético 
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mundial, mas é, também, analisada (IPCC 2013) como uma oportunidade 

de investimento a longo prazo que irá transformar toda a cadeia energética 

nos próximos 30 anos.

O Pacto Ecológico Europeu (PEE, ou EGD – European Green Deal) con-

siste num conjunto de iniciativas políticas que combinam o esforço duplo 

de reduzir as emissões de GEE e preparar a indústria europeia para uma 

economia de carbono neutro, a ser alcançada através da implementação de 

fontes de energia renováveis (EC 2019). O PEE representa uma revolução 

energética impulsionada por tecnologias que substituirão rapidamente 

todos os combustíveis fósseis. Neste contexto, a Comissão Europeia lançou 

uma nova iniciativa intitulada “Uma estratégia do hidrogénio para uma 

Europa com impacto neutro no clima” (EC 2020). A energia do hidrogénio 

é, atualmente, considerada uma prioridade para a concretização do PEE e, 

consequentemente, para a transição energética limpa da Europa. O papel 

relevante do novo cenário de um sistema de carbono neutro está, evidente-

mente, relacionado com o facto da produção de energia a partir do hidro-

génio não emitir CO2, uma vez que recorre a fontes de energia renováveis.

Em última análise, o mundo precisa de manter o seu aprovisionamento e 

o seu crescimento energético, reduzindo significativamente as emissões de 

CO2. Neste contexto, coloca-se a seguinte questão: como é possível alcançar 

este objetivo quando o consumo mundial de energia continua a aumentar 

devido ao crescimento da população, à industrialização e à melhoria da qua-

lidade de vida? Prevê-se um aumento de 30% no consumo de energia mundial 

entre 2014 e 2035, principalmente devido ao rápido crescimento das economias 

emergentes, das quais a China e a Índia representam metade deste aumento 

(Figura 1). As políticas internacionais, bem como as metas estabelecidas em 

tratados internacionais, nomeadamente o Acordo de Paris, têm um papel 

muito poderoso na evolução do sector energético mundial e podem mesmo 

provocar desvios reais na evolução da matriz energética global. No atual cená-

rio energético (Figura 2) é evidente que os combustíveis fósseis continuarão a 

desempenhar um papel importante na matriz energética mundial.

O GECF (2017) projeta ainda que, em 2040, cerca de 75% do consumo 
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mundial de energia primária será assegurado pelos combustíveis fósseis 

(petróleo, gás natural e carvão), apesar de se prever uma diminuição de 6% 

entre 2014 e 2040. Prevê-se um aumento substancial das energias nuclear e 

renovável, que corresponderão a cerca de 25% da matriz energética mundial. 

As energias renováveis são as fontes de energia primária que mais crescem, 

passando de 13%, em 1990 para 18%, em 2040. Apesar deste cenário promis-

sor das energias renováveis, o uso direto de combustíveis fósseis continuará 

a ser a principal fonte de energia no mundo moderno.

Mills (2019) sugeriu que, para substituir completamente os combus-

tíveis fósseis nos próximos 20 a 30 anos, sabendo que foram necessários 

50 anos para que a produção global de petróleo e gás expandisse 10 vezes, 

a produção global de energia renovável teria de aumentar pelo menos 

90 vezes, o que é uma proposta irrealista mesmo quando estão envolvi-

dos esforços financeiros substanciais. É, portanto, bastante óbvio que a 

procura global de energia não permitirá que os objetivos do Acordo de 

Paris sejam cumpridos, especialmente com as atuais estratégias energé-

ticas e climáticas, que carecem de acordos vinculativos e de mercados de 

carbono, como os propostos no Protocolo de Quioto.

Figura 1. Consumo de energia mundial por região (modificado de BP, 2017).
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Figura 2. Evolução das participações na energia primária global, entre 1990 e 2040 (modificado de 
GECF, 2017).

A descarbonização total do sector energético implicaria a aplicação ime-

diata das tecnologias atualmente disponíveis, mas sobretudo a utilização, a 

nível mundial, de tecnologias que ainda não estão no mercado. Estas novas 

tecnologias estão, principalmente, relacionadas com sistemas de armazena-

mento de baterias, eletrolisadores de hidrogénio e sistemas de captação 

direta de CO2 da atmosfera e respetivo armazenamento (IEA, 2021). A BP 

(2020) propôs três cenários de emissões globais de CO2, de acordo com as 

tecnologias implementadas, nomeadamente business-as-usual, transição 

rápida e net zero. Adicionalmente, a BP (2020) e a IEA (2021) afirmaram que 

o pico das emissões globais de CO2 já foi atingido (Figura 3), devido, prin-

cipalmente, ao impacto provocado pelo COVID-19, e que não voltarão aos 

níveis anteriores à pandemia. Os três cenários de emissões de CO2 propostos 

pela BP (2020) são sustentados por diferenças nas economias, nas políticas 

energéticas e nas preferências sociais. Um dos principais temas que tem sido 

discutido desde o Protocolo de Quioto é o estabelecimento de taxas de car-

bono e, consequentemente, o mercado do carbono. O cenário business-as-

-usual pressupõe um aumento das taxas de carbono de 65 USD/t nos países 

desenvolvidos e de 35 USD/t nos países em desenvolvimento até 2050. Em 



Cristina Fernanda Alves Rodrigues . Henrique Pinheiro . Manuel João Lemos de Sousa36

contrapartida, tanto o cenário de transição rápida como o cenário net zero 

pressupõem um aumento substancial de 250 USD/t nos países desenvolvi-

dos e de 175 USD/t nas economias emergentes até 2050. No cenário busines-

s-as-usual, as projeções apontam para emissões de CO2 superiores a 30 Gt 

em 2050, apresentando um ligeiro declínio de 10% entre 2020 e 2050, o que 

está longe do objetivo da neutralidade carbónica estabelecido pela Comissão 

Europeia. O cenário de transição rápida baseia-se num conjunto de medidas 

políticas, lideradas por um aumento significativo das taxas de carbono e 

apoiadas por medidas sectoriais mais específicas, como a substituição em 

massa dos combustíveis fósseis tradicionais por energias não fósseis, lide-

rada pelas energias renováveis, a fim de alcançar uma matriz energética 

global mais diversificada. A projeção deste cenário de transição rápida 

sugere um declínio de 70% até 2050, o que é coerente com os objetivos do 

Acordo de Paris (Figura 3).

Figura 3. Cenários globais de emissões de CO2 (modificado de BP, 2020).

Neste momento, é evidente que alcançar a neutralidade carbónica até 

2050 será uma tarefa difícil, que exigirá esforços consideráveis de todas as 

partes envolvidas, abrangendo os aspetos social, económico, político e tec-

nológico. Do ponto de vista tecnológico, para além dos desenvolvimentos 

em novos sistemas energéticos, é inegável que a captação e armazenamento 
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geológico de CO2, as chamadas tecnologias CAC e, mais especificamente, 

as tecnologias de captação, utilização e armazenamento de CO2 (CUAC), 

devem ser incluídas como uma das potenciais soluções para cumprir os 

objetivos de neutralidade carbónica até 2050, tal como sugerido pelo Acordo 

de Paris.

3. A CONTRIBUIÇÃO DA GEOLOGIA PARA UMA TRANSIÇÃO 

ENERGÉTICA EFICIENTE

A contribuição da geologia no árduo percurso para uma transição 

energética eficiente compreende diferentes abordagens. A primeira abor-

dagem trata do importante papel que a geologia desempenha na com-

preensão das alterações climáticas no contexto geral da evolução do 

planeta Terra, oferecendo poderosas ferramentas para calibrar os futuros 

modelos climáticos. A contribuição da geologia abrange outras áreas de 

destaque relacionadas com a redução das emissões de GEE, nomeada-

mente: 1) matérias-primas (minerais) para a construção de equipamento 

das energias renováveis, 2) estruturas geológicas subterrâneas para o 

armazenamento seguro de hidrogénio, e (3) reservatórios geológicos sub-

terrâneos para a sequestração/armazenamento de CO2.

O principal foco da transição energética consiste, tal como já foi refe-

rido, em transferir a produção de energia a partir dos combustíveis fósseis 

para fontes de energia de carbono neutro, o que implica basear a matriz 

energética global em fontes de energia neutras em CO2. No entanto, estas 

fontes de energia e tecnologias de carbono neutro, tais como a eólica, a 

solar, a biomassa ou a geotérmica, requerem a prospeção e exploração de 

matérias primas minerais para a sua construção/implementação, as quais 

terão consequências óbvias muitas das vezes prejudiciais, em termos de 

impactos ambientais. Adicionalmente, os minerais não são apenas funda-

mentais para a construção de equipamentos das energias renováveis, 

como painéis solares fotovoltaicos e turbinas eólicas, mas, considerando 

a variabilidade e a intermitência destas energias, são igualmente 
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importantes para a construção de sistemas de armazenamento de energia 

em baterias.

Outra contribuição importante da geologia está relacionada com a neces-

sidade de promover a poupança e a eficiência energética, comummente asso-

ciada à produção de energia do hidrogénio, a qual pode ser alcançada através 

da gestão dos sistemas de calor e de frio utilizando estruturas de armazena-

mento subterrâneas (Dalebrook et al., 2013). A energia do hidrogénio é consi-

derada a principal prioridade dos sistemas energéticos de carbono neutro, 

devido às suas características regenerativas e ao facto de ser considerada uma 

das soluções mais amigas do ambiente. No entanto, a energia do hidrogénio 

enfrenta dois grandes desafios: a sua produção e o seu armazenamento. A 

produção de energia do hidrogénio é complexa e, consequentemente, não é 

considerada economicamente competitiva, devendo ser produzida a partir 

da água ou dos combustíveis fósseis (Dalebrook et al., 2013). O hidrogénio é 

caracterizado por uma temperatura crítica baixa, de -251,15 ºC, o que significa 

que o hidrogénio constitui um gás à temperatura ambiente e à pressão atmos-

férica, pelo que o seu armazenamento implica a redução de um volume 

enorme de gás de hidrogénio (Züttel, 2003). Apesar dos problemas conside-

ráveis relacionados com a produção de hidrogénio, o armazenamento de 

grandes volumes de hidrogénio é, sem dúvida, a parte mais complexa de toda 

a cadeia energética do hidrogénio. Na realidade, o armazenamento de hidro-

génio em si não é o principal problema, pois esta temática tem sido abordada 

por vários autores nas últimas décadas (Yartys & Lototsky, 2004; Zhou, 2005; 

Niaz et al., 2015), os quais desenvolveram seis métodos tecnicamente eficien-

tes: 1) cilindros de gás de alta pressão (até 800 bar), 2) hidrogénio líquido em 

tanques criogénicos (a temperaturas de -252,15 ºC), 3) hidrogénio adsorvido 

em materiais que apresentam uma área de superfície específica grande 

(a temperaturas de -173.15 ºC), 4) hidrogénio absorvido nas estruturas inters-

ticiais de um metal hospedeiro (em condições de pressão e temperatura 

ambiente), 5) hidrogénio ligado quimicamente em compostos covalentes e 

iónicos (à pressão ambiente) ou 6) oxidação de metais reativos (por exemplo, 

lítio, sódio, magnésio, alumínio e zinco) com a água. Este último método tem 
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sido utilizado no Reino Unido e nos EUA, onde o hidrogénio é armazenado 

em cavidades no salgema subterrâneo. No entanto, a questão problemática 

do armazenamento de hidrogénio pode ser evitada quando a produção de 

hidrogénio é apoiada pela utilização de combustíveis fósseis, comummente 

conhecidos como hidrogénio azul e cinzento. A produção de energia de hidro-

génio azul e cinzento reflete um alinhamento eficiente entre a produção e o 

consumo, em que a produção ocorre nas instalações de um consumidor indus-

trial, tornando desnecessário o armazenamento significativo de hidrogénio. 

Posto isto, a questão principal do armazenamento de hidrogénio prende-se 

com o armazenamento em grande escala, o qual constitui um procedimento 

comum na produção de hidrogénio verde, o qual é suportado por energias 

renováveis intermitentes. A figura 4 apresenta um esquema de produção e 

armazenamento de hidrogénio quando se utilizam fontes de energia 100% 

renováveis. O armazenamento temporário de grandes volumes de excedentes 

de energias renováveis tem, provavelmente, as estruturas geológicas subter-

râneas como a solução economicamente mais viável (Schoenung, 2011; 

Heilek et al., 2016; Tarkowski, 2017; Andersson & Grönkvist, 2019; Karakilcik 

& Karakilcik, 2020). As soluções geológicas consideradas como tecnológica e 

economicamente mais eficientes para o armazenamento de hidrogénio são as 

cavidades no salgema, os campos despressurizados de petróleo, os campos 

despressurizados de gás e os aquíferos salinos profundos.

As cavidades no salgema, as quais são construídas em cúpulas de sal 

subterrâneas, representam a opção tecnológica mais desenvolvida para as 

instalações de armazenamento geológico de hidrogénio (Ozarslan, 2012; 

Lemieux et al., 2020; Liu et al., 2020). São atribuídas várias vantagens às 

cavidades no salgema, como a eficiência de armazenamento, dado que 

apenas uma pequena fração do hidrogénio injetado não consegue ser 

extraída da estrutura geológica, a ausência de contaminantes e, por último, 

os seus sistemas operacionais de alta pressão, que permitem uma extração 

rápida quando o hidrogénio é necessário (IEA, 2019). Neste contexto, as 

estruturas geológicas subterrâneas de grande escala desempenharão um 

papel crucial na economia energética do hidrogénio, funcionando como 
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centrais elétricas integradas em redes que dependem predominantemente 

de fontes de energia renováveis.

Figura 4. Esquema de um sistema de energias renováveis com uma instalação subterrânea de arma-
zenamento geológico de hidrogénio (modificado de Tarkowski, 2019).

A última contribuição geológica, e talvez a mais controversa na estratégia 

de redução das emissões de GEE, principalmente de CO2, é representada pelas 

tecnologias CAC (Figura 5). As tecnologias CAC (Bui et al., 2018), tal como 

são definidas atualmente, foram alvo de estudos pormenorizados no início 

do século XXI, resultando no estabelecimento de vários critérios de seleção 

geológica para a sequestração/armazenamento “puro” de CO2. As soluções 

geológicas para o armazenamento de CO2 adquiriram uma grande relevância 

no âmbito das medidas estratégicas de mitigação das emissões de CO2, que, 

em 2009, foi estabelecido um quadro regulador europeu para a sequestração/

armazenamento geológico de CO2 (Diretiva 2009/31/CE; Shogenova et al., 

2014). A Diretiva 2009/31/CE foi tendenciosamente elaborada para soluções 

de sequestração/armazenamento “puro” em aquíferos salinos profundos (EC 

2009). No entanto, apesar de se ter rapidamente percebido que poderiam ser 

uma das melhores soluções técnicas de armazenamento de CO2, estas são 

economicamente inviáveis, principalmente devido à falta de medidas estra-

tégicas de motivação dos investidores (Celia et al., 2015; Khan et al., 2021).
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Figura 5. Soluções de armazenamento geológico para o abatimento de CO2 (modificado de Lemos de 
Sousa et al., 2008).

As tecnologias CAC adquiriram uma expressão internacional tão signi-

ficativa que a Comissão Europeia solicitou ao Conselho Consultivo Cientí-

fico das Academias Europeias a elaboração de um relatório síntese sobre as 

questões inerentes às tecnologias de captação e armazenamento de CO2 na 

Europa (EASAC 2013). No entanto, tornou-se mais que evidente que a abor-

dagem das tecnologias CAC teria de começar por transformar estas tecno-

logias em soluções economicamente viáveis (D’Amore & Bezzo, 2017; 

Kapetaki & Scowcroft, 2017; Shogenova et al., 2021). O termo “utilização de 

CO2” foi encarado como a solução óbvia, o que permitiu o estabelecimento 

de dois outros conceitos: as tecnologias de Captação, Utilização e Armaze-

namento de CO2 (CAUC – Carbon, Capture, Utilization and Storage, CCUS) e 

as tecnologias de Captação e Utilização de CO2 (CUC – Carbon Capture and 

Utilization, CCU) (Figura 6).

As tecnologias CAC, a abordagem mais difundida e tecnicamente 

demonstrada, incluem a captação, injeção e armazenamento de CO2 numa 

estrutura geológica subterrânea com o único objetivo de armazenar perma-

nentemente o CO2. As tecnologias CUAC incluem métodos e tecnologias 

que após a captação do CO2 numa fonte emissora, procedem à reciclagem 

do CO2, o qual será posteriormente utilizado em diferentes soluções 
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geológicas, onde ficará armazenado de forma segura e a longo prazo. Esta 

abordagem técnica surgiu com o objetivo de tornar as tecnologias CAC uma 

solução economicamente viável, compensando os custos elevados associa-

dos. Recentemente, as tecnologias CUC têm recebido especial atenção, tanto 

no sector público como no privado, pois implicam a captação do CO2 e a 

sua conversão, como matéria-prima renovável de CO2, num produto comer-

cialmente viável, em vez de o armazenar permanentemente. Nas tecnologias 

CUC, o CO2 pode ser utilizado como um produto renovável em processos 

de conversão biológica ou química para fabricar ou sintetizar novos produ-

tos, tais como produtos químicos, combustíveis, cimentos e plásticos, bem 

como em processos industriais como solventes, reduzindo assim as emissões 

para a atmosfera (Kätelhön et al., 2019; Peres et al., 2022).

Figura 6. Opções alternativas para o abatimento do CO2 (modificado de CSLF, 2011).

No entanto, dada a diversidade de aplicações, as tecnologias de CUC devem 

ser monitorizadas e avaliadas individualmente para identificar as suas dife-

rentes contribuições para a mitigação das alterações climáticas. As tecnolo-

gias CUC não armazenam permanentemente CO2, em vez disso, mas o CO2 

é mantido temporariamente fora da atmosfera, sendo reemitido no final do 

ciclo de vida do produto, que pode durar alguns dias ou anos (Abanades et 

al., 2017; Kätelhön et al., 2019; de Kleijne et al., 2022).
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O objetivo primordial deste trabalho consiste em realçar o papel das 

diferentes opções geológicas na redução das emissões de CO2, nomeada-

mente as opções que permitem a utilização do CO2. A sequestração/arma-

zenamento geológico de CO2 pode ser definido como o armazenamento 

sistemático de quantidades significativas de CO2, captado numa fonte emis-

sora, em formações geológicas estáveis, profundas, porosas e permeáveis 

para um armazenamento a longo prazo, evitando a sua libertação para a 

atmosfera. As fontes emissoras podem ser representadas por centrais de 

produção de calor e eletricidade, instalações de produção de energia a par-

tir de resíduos, nas centrais de biogás ou pode ser captado diretamente da 

atmosfera. As formações geológicas mais atrativas são as que permitem a 

extração de hidrocarbonetos (petróleo e gás natural), água ou minerais que, 

simultaneamente, promovem o armazenamento de CO2, induzindo uma 

redução significativa dos custos do armazenamento geológico de CO2 

(Tabela 1).

Tabela 1. Tecnologias de armazenamento e utilização de CO2 (modificado de Davoodi et al., 2023).

Tecnologia Solução geológica Utilização

CO2-EOR Reservatórios despressurizados de pe-
tróleo

Recuperação avançada de petróleo 
(Enhanced oil recovery)

CO2-EGR Reservatórios despressurizados de gás 
natural

Recuperação avançada de gás natural 
(Enhanced natural gas recovery)

CO2-ECBM Camadas de carvão não mineráveis
Recuperação avançada de metano de carvão em 
camada 
(Enhanced coalbed methane recovery)

CO2-ESG Shales ricos em matéria orgânica Recuperação avançada de gás do shale 
(Enhanced shale gas recovery)

CO2-EWR Aquíferos salinos profundos Recuperação de água 
(Water recovery)

CO2-EGS Sistemas geotérmicos Exploração de recursos geotérmicos 
(Exploiting geothermal resources)

CO2-EGH Hidratos de gás Recuperação de gás de hidratos 
(Enhanced gas hydrates)

CO2 + O2 
In situ uranium 
leaching

Depósitos de minério de urânio Extração de urânio 
(Mining uranium)

Os projetos de armazenamento geológico de CO2 devem obedecer a 

vários critérios chave, os quais diferem de acordo com a solução geológica 

em causa (Zheng et al., 2018; Ali et al., 2022; Liu et al., 2022). No entanto, 

estes critérios são sustentados nos mesmos procedimentos gerais de 
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avaliação, nomeadamente: avaliação dos riscos; requisitos de monitorização, 

comunicação e verificação; simulações de reservatório; contabilização da 

quantidade de CO2 que pode ser armazenada; monitorização pós-injeção e 

encerramento do local; avaliação económica; análise do contexto social; e 

questões jurídicas e regulatórias (Ajayi et al., 2019; MRI 2020). Certamente, 

a quantidade de CO2 que pode ser armazenada num local geológico é um 

dos critérios mais importantes. Neste contexto, as camadas de carvão podem 

desempenhar um papel importante no quadro tecnológico das CUAC.

As tecnologias CO2-EOR tornaram-se uma opção importante para a 

utilização produtiva das emissões de CO2. De facto, o CO2 é utilizado para 

melhorar a recuperação de petróleo em campos “maduros”, prolongando 

o seu ciclo de vida. Este processo envolve a injeção de CO2, a qual irá 

repressurizar os reservatórios de petróleo, facilitando a recuperação adi-

cional de petróleo. Dependendo das características do reservatório, a pro-

dução primária pode resultar na recuperação de até 20% do petróleo 

original no reservatório. A recuperação secundária, também conhecida 

como inundação de água, tem o potencial de recuperar mais 15% a 20% 

do petróleo original remanescente no reservatório. A água utilizada na fase 

secundária é, normalmente, a água extraída do reservatório, que é depois 

reciclada de volta para o reservatório. Como resultado, após as fases de 

recuperação primária e secundária, cerca de 65% do petróleo original per-

manece no reservatório (Melzer, 2012). As tecnologias CO2-EOR consistem 

num tipo de recuperação terciária de petróleo que pode, potencialmente, 

recuperar mais 10% a 20% do petróleo original no reservatório (Gozalpour 

et al., 2005; Manrique et al., 2010; Elmabrouk et al., 2017). A eficiência da 

utilização das tecnologias CO2-EOR é de cerca de 0,6, o que significa que 

por cada tonelada de CO2 injetada são recuperadas 0,6 toneladas de petró-

leo adicional (Torvanger et al., 2004).

As tecnologias CO2-ECBM apresentam semelhanças com a recuperação 

terciária de petróleo, mas os mecanismos de deslocação do CH4 e de arma-

zenamento de CO2 são distintos dos identificados nos reservatórios de CO2-

EOR (Jikich et al., 2004). Esta tecnologia envolve a injeção de CO2 em 
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camadas de carvão, especialmente em camadas de carvão não mineráveis, 

o qual irá deslocar o gás natural, constituído predominantemente por CH4 

(Shi & Durucan, 2005; IEAGHG, 2007). As tecnologias CO2-ECBM são con-

sideradas promissoras devido às seguintes vantagens: o armazenamento de 

CO2, a redução do tempo de produção de CH4, a melhoria da recuperação 

do CH4 e o aumento das reservas de gás natural (Jikich et al., 2004; Connell et al., 

2014). O metano de carvão em camada (MCC) consiste num reservatório 

não-convencional, devido à natureza do armazenamento e da circulação do 

gás. O carvão é um meio poroso caracterizado por uma microestrutura única 

que permite o armazenamento de um volume de gás muito superior à sua 

capacidade de volume de poros (Rodrigues, 2002). Os gases no carvão são 

armazenados através de diferentes mecanismos: 1) adsorção física na área 

de superfície interna dos poros, numa forma condensada semelhante a um 

líquido, 2) absorção na estrutura molecular e 3) como gás livre nos poros e 

na rede de fraturas naturais (Rodrigues, 2002). Adicionalmente, o carvão 

pode ser considerado como uma das opções de armazenamento de CO2 mais 

eficientes, uma vez que o armazenamento de CO2 é realizado de forma 

permanente e segura a médio e longo prazo devido ao seu conteúdo elevado 

em matéria orgânica, superior a 50% em massa (ISO 11760 2005). A baixa 

injetividade do CO2 no carvão, induzida pela sua permeabilidade baixa 

(geralmente inferior a 5 mD), é inegável, sendo um parâmetro desfavorável 

que sugere a não utilização das CO2-ECBM como uma tecnologia CUAC 

economicamente mais viável. No entanto, nas últimas décadas, tem vindo 

a ser utilizada uma nova tecnologia de perfuração. Esta tecnologia avançada 

consiste na perfuração de poços horizontais que acompanham a camada de 

carvão, maximizando a área de contacto com a camada de carvão e, por 

conseguinte, a injeção de CO2. Jikich et al. (2004) sugeriram um aumento de 

até 3 a 5 vezes a área de drenagem e de até 10 vezes o índice de produtivi-

dade nos poços horizontais, quando comparados com os poços verticais, 

bem como uma maior eficiência de escoamento.

As tecnologias CO2-EWR consistem numa nova abordagem de geoen-

genharia, sugerida como alternativa ao armazenamento tradicional de CO2 
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em aquíferos salinos profundos. O princípio base destas tecnologias é seme-

lhante ao das tecnologias CO2-EOR, embora neste caso a injeção de CO2 seja 

utilizada como fluido de deslocamento para aumentar a recuperação de 

água (Wei et al., 2022). Os procedimentos operacionais das tecnologias CO2-

EWR são semelhantes aos das tecnologias CO2-EOR, com a principal dife-

rença a incidir no espaçamento entre os poços, que no caso das CO2-EWR é 

muito superior, assim como na injetividade do poço e no caudal de um único 

poço. As tecnologias CO2-EWR apresentam vantagens significativas em rela-

ção às tecnologias tradicionais de armazenamento em aquíferos salinos 

profundos. A produção de água salgada pode ser utilizada para controlar e 

atenuar a acumulação excessiva de pressão no reservatório, garantindo a 

segurança e a estabilidade de um projeto de armazenamento geológico de 

CO2 em grande escala (Li et al., 2014; Yang et al., 2019). Adicionalmente, a 

água salgada produzida, após tratamento, poderá ser utilizada para uma 

variedade de aplicações, tais como água de arrefecimento em centrais tér-

micas, irrigação na agricultura e, possivelmente, como água potável, depen-

dendo da quantidade de sólidos totais dissolvidos, produtos orgânicos e 

outras substâncias que precisam de ser removidas (Kobos et al., 2011; 

Veil et al. ,2011; Li et al., 2014).

As tecnologias CO2-EGS consistem numa nova abordagem de energia 

geotérmica que utiliza o CO2 como fluido de transmissão de calor (Brown, 

2000), ao contrário do método tradicional que utilizava água. A energia 

geotérmica tradicional, embora considerada uma fonte de energia renovável 

fiável e estável (não sazonal), que utiliza o calor natural do planeta Terra 

para aquecer edifícios ou gerar eletricidade, a sua utilização encontra-se 

limitada a sistemas hidrotermais caracterizados por redes de fraturas natu-

rais que permitem a circulação de fluidos (Pajak et al., 2021; Tagliaferri et al., 

2022). No entanto, a maioria das fontes geotérmicas está localizada em 

rochas que não apresentam uma rede de fraturação eficiente que induza 

permeabilidade e, por conseguinte, a circulação de fluidos, limitando, assim, 

a utilização desta fonte de energia. As tecnologias CO2-EGS sugiram como 

uma forma de compensar os custos elevados tipicamente associados aos 
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projetos CAC, combinando a produção de energia geotérmica com o arma-

zenamento geológico de CO2. O CO2 é um fluido de transmissão de calor 

alternativo eficiente devido às suas propriedades termodinâmicas e hidro-

dinâmicas, nomeadamente 1) elevada força de flutuação induzida pela dife-

rença significativa das densidades entre o CO2 frio utilizado no poço de 

injeção e o CO2 quente produzido no poço de produção, o que leva a uma 

redução do consumo de energia do sistema de circulação de fluidos, 2) vis-

cosidade baixa, o que pode resultar em velocidades de fluxo elevadas para 

um determinado gradiente de pressão e 3) reatividade baixa, uma vez que 

o CO2 é menos eficaz como solvente de minerais, eliminando ou, pelo 

menos, reduzindo os problemas de dissolução e precipitação típicos nos 

sistemas de água (Brown, 2000; Randolph et al., 2012; Lei 2022).

Os hidratos de gás natural são compostos cristalinos semelhantes ao 

gelo, que se caracterizam por uma rede de água, na qual estão aprisionadas 

moléculas de gás (Torré et al., 2011; Gambelli et al., 2023). A formação de 

hidratos de gás é um processo de cristalização que envolve a nucleação e o 

crescimento de cristais, seguido de uma grande fase de acumulação, que é 

principalmente um processo físico e não químico (Srivastava et al., 2022). 

As condições necessárias para a formação de hidratos de CO2 são menos 

rigorosas do que para outros gases. Por exemplo, a uma temperatura de 

0 ºC, a pressão necessária para a formação de hidratos de CO2 é de 3,8 MPa, 

ao passo que para a formação de hidratos de N2 é de 15 MPa e de 10 MPa 

para a formação de hidratos de O2 (Ndlovu et al., 2024). Estima-se que a 

quantidade de CH4 armazenada nos hidratos de gás natural seja significa-

tivamente superior à de todos os combustíveis fósseis comprovados. Assim, 

os hidratos de CH4 têm potencial para se tornarem uma importante fonte 

de energia, devido à sua elevada densidade energética e às menores emis-

sões de CO2 em comparação com o carvão e o petróleo, o que poderá, simul-

taneamente, ajudar a otimizar a matriz energética global e contribuir para 

a mitigação das alterações climáticas (Torré et al., 2011; Pandey et al., 2020). 

No entanto, os métodos convencionais de extração de hidratos (i.e., despres-

surização, estimulação térmica e injeção de inibidores químicos) baseiam-se 
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na dissociação, pelo que existe o risco de o CH4 ser libertado para a atmos-

fera devido à sua rápida decomposição, o que aceleraria o efeito de estufa 

em vez de o atenuar (Lee et al., 2017; Pandey et al., 2020). As tecnologias 

CO2-EGH consistem num método não destrutivo de recuperação de CH4, 

que recorre à injeção de CO2. Este método consiste na substituição de molé-

culas de CH4 por um número igual de moléculas de CO2.

A lixiviação in situ (ISL), também conhecida como recuperação in 

situ (ISR – In situ Recovery), é considerada a forma mais limpa, ecológica 

e económica de produzir urânio (IAEA 2009). Este método ISL oferece 

várias vantagens em relação aos métodos de escavação tradicionais, 

nomeadamente: a profundidade não é um parâmetro crítico; o processo 

ocorre diretamente dentro dos depósitos naturais de minério, evitando 

perturbações e escavações extensas da superfície; o tempo de constru-

ção é curto e os custos mínimos de infraestruturas; o processo de extra-

ção mineira é seguro e simples; o impacto ambiental é mínimo, uma 

vez que se previne a produção de resíduos de rocha, poeiras radioativas 

e emissões; e aumenta o valor industrial dos depósitos de urânio de 

baixa qualidade (Xu et al., 2011; Degueldre, 2017; Asghar et al., 2020; 

Li & Yao, 2024). O método ISL utiliza diferentes soluções de lixiviação, 

como a lixiviação ácida (pH < 2), a lixiviação alcalina (pH > 9), a lixi-

viação neutra (pH: 6,8 – 8,2, incluindo a lixiviação de CO2+O2 e a lixi-

viação de ácidos fracos) e a biolixiviação (soluções que contêm 

microrganismos específicos) (Li e Yao, 2024). A lixiviação in situ neutra 

de CO2+O2 é atualmente considerada um dos métodos mais eficazes 

para a exploração de depósitos de minério de urânio, em comparação 

com outras técnicas aplicáveis a depósitos de minério de urânio com 

permeabilidade baixa, teor em urânio baixo, teor em carbonato alto e 

salinidade elevada, e apresenta um impacto ambiental potencialmente 

menor (Asghar et al., 2020; Yang et al., 2022; Qiu et al., 2023; Zhang et 

al., 2023). O processo ISL pode também desempenhar um papel proa-

tivo na remoção de CO2, em vez de ser simplesmente uma técnica uti-

lizada para evitar emissões de CO2.
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Em última análise, é pertinente referir que ao longo dos últimos anos, 

as tecnologias CAC têm sido aplicadas em todo o mundo, tanto na 

sequestração/armazenamento puro de CO2 como na utilização e seques-

tração/armazenamento de CO2. No entanto, devido aos custos elevados 

envolvidos em todo o processo, as tecnologias CUAC são efetivamente 

as mais implementadas. De acordo com o modelo Economic Forecasting 

and Policy Analysis (EPPA), desenvolvido pelo Massachusetts Institute of 

Technology, o qual compreende um conjunto de pré-requisitos para ava-

liar a capacidade de armazenamento de uma infraestrutura (MRI 2019), 

estima-se que a capacidade total de armazenamento geológico de CO2 

acessível no mundo se situe entre 8000 e 55 500 Gt, dependendo do cená-

rio selecionado. Considerando os pré-requisitos necessários para a rea-

lização de uma avaliação eficiente da capacidade de armazenamento de 

um local, foram selecionadas dezoito regiões para o modelo (Tabela 2). 

Este modelo apresenta duas abordagens distintas: 1) uma estimativa infe-

rior, em que é utilizado um fator de capacidade de armazenamento de 

0,037 Gt de CO2 armazenado por 1000 km3 da bacia sedimentar e 2) uma 

estimativa superior, em que é utilizado um fator de capacidade de arma-

zenamento de 0,26 Gt de CO2 por 1000 km3 da bacia sedimentar. Assim 

sendo, tendo em conta as projeções de emissões globais anuais de CO2 

propostas pela BP (British Petroleum) (2020), que afirma que o pico glo-

bal de CO2 foi atingido em 2020, com emissões totais anuais de CO2 de 

aproximadamente 35 Gt (Figura 12), o modelo EPPA sugere que, no cená-

rio de estimativa inferior, a capacidade de armazenamento global será 

capaz de armazenar o CO2 emitido durante aproximadamente 228 anos 

e, no cenário de estimativa superior, a redução de CO2 através de tecno-

logias de CAC teria lugar durante aproximadamente 1585 anos.

A curto e médio prazo, as tecnologias CAC parecem ser uma opção 

plausível para reduzir as emissões de CO2 no sector industrial. De facto, 

estas tecnologias são atualmente reconhecidas como a solução tecnológica 

que permitirá alcançar os objetivos climáticos globais, ou seja, atingir a neu-

tralidade carbónica até 2050, apesar dos vários desafios relacionados com 
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custos, infraestruturas e incentivos que têm de ser ultrapassados. Nas 

últimas décadas, foram feitos progressos significativos neste domínio. 

Um dos primeiros projetos de CAC nos EUA, iniciado em 1972, continua 

em funcionamento, no qual o CO2 é captado numa instalação de fertili-

zantes e utilizado num projeto de EOR (CSLF 2019). No entanto, foi 

durante a última década que a implementação de projetos CAC aumentou 

a nível mundial. O sistema de classificação de instalações proposto pelo 

CSLF identificou duas categorias principais com base na sua capacidade 

anual de captação de CO2, nomeadamente, instalações CAC de grande 

escala (capacidade de captação superior a 0,4 Mt/ano) e instalações CAC 

piloto e de demonstração (capacidade de captação inferior a 0,4 Mt/ano) 

(CSLF 2019). No entanto, o Global CCS Institute (2020) propôs um novo 

sistema de classificação das instalações CAC, que se baseia, principal-

mente, no parâmetro do retorno comercial estabelecido durante o seu 

funcionamento, para além da lista de pré-requisitos gerais (CSLF 2019).

Tabela 2. Estimativa da capacidade de armazenamento global de CO2, por região, de acordo com a 
EPPA (MRI 2019).
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Assim, a nova classificação estabeleceu as seguintes categorias: 1) ins-

talações comerciais de CAC e 2) instalações piloto e demonstrativas de 

CAC. Atualmente, existem 65 instalações comerciais de CAC e 34 instala-

ções-piloto e de demonstração de CAC em todo o mundo, localizadas 

sobretudo na América do Norte, Europa e Ásia. Das 65 instalações comer-

ciais de CAC, 26 estão em funcionamento e podem captar e armazenar 

permanentemente cerca de 40 Mt de CO2 por ano. No cenário atual, recor-

rendo a tecnologias CAC, só é possível reduzir cerca de 0,11% das atuais 

35 Gt de emissões anuais de CO2 em todo o mundo. Neste momento, é 

evidente que são necessárias melhorias significativas em toda a cadeia ener-

gética para se atingir a neutralidade carbónica até 2050, sendo de esperar 

que as tecnologias CAC desempenhem um papel essencial neste desafio.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Num mundo em constante mudança, com uma forte dependência das 

fontes de energia baseadas em combustíveis fósseis e que procura fazer a 

transição para novas fontes de energia mais limpas, as preocupações com a 

segurança energética são maiores. Essa transição tem de ser o menos onerosa 

possível e deve ter em linha de conta o retorno energético do investimento 

em energia, para que sejam adotadas medidas e políticas sensatas. Os inves-

timentos atuais favorecem significativamente as energias renováveis, mas 

parece que o trabalho está a ser realizado à custa de um aumento significa-

tivo da extração de recursos naturais, intensificando as pressões ambientais.

Em suma, é evidente que o sistema de transição energética, baseado na 

substituição dos combustíveis fósseis, que em 2021 eram responsáveis por 

cerca de 80% da energia primária global, por fontes renováveis, é um passo 

essencial exigido pelo sector energético global, de forma a tentar cumprir 

as metas de neutralidade carbónica até 2050, tarefa considerada difícil, senão 

impossível. A transição energética deve ser conduzida de forma gradual e 

consistente para evitar quebras nas cadeias energéticas e no desenvolvi-

mento humano, ao mesmo tempo que se procura mitigar as alterações 
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climáticas. Para atingir a neutralidade carbónica até 2050 é necessário um 

esforço multidisciplinar significativo em todos os sectores, que implica 

mudanças ou aperfeiçoamentos radicais para reduzir significativamente o 

consumo de combustíveis fósseis, o que só pode resultar de processos que 

ainda não estão disponíveis.

A contribuição da geologia para a transição energética, que faz parte do 

esforço para atingir o objetivo de carbono zero até 2050, é multifacetada. As 

baterias necessárias para armazenar a energia produzida a partir de fontes 

renováveis intermitentes requerem matérias-primas minerais. As instalações 

em grande escala necessárias para armazenar grandes volumes de hidrogé-

nio podem ser fornecidas por estruturas geológicas, como cavidades no 

salgema, reservatórios despressurizados de petróleo e gás e aquíferos sali-

nos profundos. Por último, dado que uma transição rápida para um sistema 

energético sem combustíveis fósseis é atualmente impossível, a solução mais 

eficiente para reduzir as emissões de CO2 é aplicar em tecnologias de redu-

ção do CO2, como as tecnologias CAC, selecionando as melhores estruturas 

geológicas subterrâneas através de um conjunto de critérios-chave.
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O Papel da Indústria do Petróleo e Gás na 
Transição Energética

Amilcar Soares

UM QUADRO MUITO HETEROGÉNEO DE INTERESSES

Para se atingir as metas da neutralidade carbónica previstas para 

2050 no acordo de Paris é consensual a premência da transição energé-

tica ao nível do planeta, o que implica não só o aumento da produção 

de energia através de fontes renováveis, mas, sobretudo, a diminuição 

do consumo das energias fósseis. Infelizmente, não há um consenso em 

relação às estratégias ótimas para se conseguir atingir aquelas metas 

de descarbonização.

Começa hoje a ser colocado em cima da mesa um outro fator que 

até aqui tem sido desconsiderado ou atribuído pouca relevância: a 

inclusão da indústria do petróleo e gás no campo das soluções para a 

transição energética. Infelizmente há alguns maus entendidos e falsas 

perceções que têm afastado a indústria do petróleo e gás do debate da 

transição energética.

Começando pela composição do atual quadro de produtores de petróleo 

e gás. Os maiores produtores, que representam mais de metade da produção 

mundial de petróleo e gás, e que detêm 60% das reservas mundiais conhe-

cidas, são as companhias nacionais, as NOCs — National Oil Compannies, 

as maiores das quais são do Médio Oriente: Saudi Aramco, Iranian Oil Com-

panny, Kuwait Oil Companny, ADNOC (Abu-Dhabi), Qatar Energy. Depois 

existem as IOCS — International Oil Compannies — companhias nacionais, 

tal como as NOCs, mas detêm investimentos no “Up Stream” noutros países, 

como a norueguesa Equinor, Repsol. Mas quem está sistematicamente 
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debaixo dos focos da responsabilização, culpabilização e, muitas vezes, dia-

bolização pelas emissões, são as chamadas “Majors”, as sete maiores com-

panhias produtoras privadas (BP, ConocoPhilips, Chevron, ENI, 

ExxonMobil, Shell e TotalEnergies), que, curiosamente, representam somente 

13% da produção e reservas de petróleo e gás do globo. É importante que 

se tenha em conta que NOCs e Majors são “players” com interesses comple-

tamente distintos e, consequentemente, com reações às soluções de descar-

bonização muito diferentes.

Outra perceção enviesada que normalmente contamina este debate, 

é a que se refere à distribuição do retorno financeiro gerado pela indústria 

do petróleo e gás. Desde 2018, cerca de 50% do retorno gerado indústria 

do petróleo, foi diretamente para os governos, e 40% para investimentos. 

Os dividendos dos “shareholders” representam em média 10% do total 

do retorno.

Deste modo, é fácil perceber que os maiores impactes dos diferentes 

modelos de redução da oferta (“peak oil” em 2030 e velocidade de redução 

da produção) recaem nos governos, em particular os dos países produtores, 

donos das NOCs. Este é o quadro dos atores que representam a oferta, a 

produção de petróleo e gás.

Do lado da procura o cenário é muito mais complexo, porque é muito 

mais heterogéneo em termos de interesses de cada um dos países. Prati-

camente todos os países têm na base idênticos modelos económicos desen-

volvimentistas, i.e., pretendem, acima de tudo, que as suas economias 

cresçam, o que implica o aumento de consumo de energia. Mas o percurso 

e as expetativas para a substituição das energias fósseis, atualmente domi-

nantes, sem disrupções e num quadro de segurança energética, é que são 

completamente diferentes. Refiro alguns exemplos da heterogeneidade 

existente. A Comunidade Europeia, apesar de algumas diferenças nas polí-

ticas de descarbonização, particularmente depois da invasão da Ucrânia, 

consegue, no entanto, medidas comuns importantes, como a mobilidade 

elétrica, tetos de emissões, particularmente para as indústrias de cimento, 

vidro e aço, expansão do mercado voluntário de créditos de carbono e a 
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aplicação a curto prazo do CBAM (Carbon Border Adjustment Mecha-

nism), uma tarifa que implica a fixação de um preço para o CO2, única no 

mundo e importante para o incentivo da prática de descarbonização da 

indústria fora da Europa. Mas em geral, a maioria dos restantes países está 

mais interessado na adição energética (que significa a não diminuição do 

consumo da energia a ser substituída) do que na transição energética. Um 

exemplo extremo, o dos países africanos, num patamar pobre de desen-

volvimento, consomem maioritariamente biomassa (com implicações na 

desflorestação, perda de solo, desertificação, migrações ambientais) por-

que não têm recursos nem para consumirem o mais barato dos combustí-

veis fósseis, o carvão. Falar de decréscimo de consumo de combustíveis 

fósseis no continente africano não faz qualquer sentido; outro exemplo, a 

China que tem sido, nos últimos dez anos, dos maiores investidores mun-

diais em energias de baixo carbono, é atualmente líder mundial na cons-

trução de baterias e carros elétricos, mas é, simultaneamente, dos maiores 

consumidores mundiais de carvão. É este quadro global de uma grande 

heterogeneidade de interesses, num mundo de governação multipolar, que 

torna extremamente difícil a regulação de medidas de convergência em 

relação ao consumo de combustíveis fósseis para os alvos da descarboni-

zação. Uma das razões dos resultados muito marginais e, de certo modo, 

dececionantes das diferentes COPs (Cimeiras das Nações Unidas para o 

clima) em relação aos compromissos da indústria do petróleo e gás, tem a 

ver, acima de tudo, com esta grande heterogeneidade de interesses dos 

diferentes países lá representados.

A NECESSIDADE IMPERIOSA DE COLOCAR A INDÚSTRIA DE 

PETRÓLEO E GÁS DO LADO DAS SOLUÇÕES

São várias as razões por que devemos almejar este objetivo. A come-

çar por uma, muito relevante e intrínseca à própria indústria: a descar-

bonização da produção. A produção, transporte e processamento do 

petróleo e gás representa 15% da emissão dos gases com efeito de estufa 
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gerados na produção de energia a nível mundial: equivale à quantidade 

de gases de estufa de produção de energia dos Estados Unidos. As 

grandes empresas, “majors”, que operam na Europa, por força da regu-

lação europeia em relação às emissões, já começaram a descarbonizar 

as suas operações, particularmente depois da COP26 (Glasgow, 2021). 

Em relação às maiores empresas produtoras, as NOCs, para elas se 

comprometerem a reduzir as emissões de operação é fundamental esta-

rem sentadas à mesa da transição energética, ou seja, elas serem par-

ceiras das soluções. Um dos grandes objetivos da COP28 do Dubai 

(2023) era precisamente o envolvimento e compromisso da indústria 

do petróleo e gás na transição energética. Apesar das críticas (múltiplas 

entrevistas de Al Gore) e fracos resultados, no fim da cimeira, o CEO 

da ADNOC (Sultan Al Jaber) e Presidente da COP28, comprometeu-se 

àquela redução de emissões e, neste momento, já existem vários impor-

tantes projetos em andamento, pilotos e industriais, de sequestração e 

armazenamento geológico de CO2 (CCS) em Abu-Dhabi. Foi dos poucos 

compromissos que foram assumidos na COP28 por parte das empresas 

petrolíferas e por uma razão simples: a ADNOC estava sentada à mesa 

das negociações.

Em qualquer cenário de transição energética em relação à diminui-

ção da oferta de petróleo e gás, será sempre necessário o investimento 

nos campos existentes ou identificados pelas empresas produtoras. O 

que começa a ser evidente é que não é necessário investimento na pes-

quisa de novos campos. Se estivessem no mesmo lado dos compromis-

sos, na procura de soluções para a transição, os produtores necessitariam 

de justificar como a pesquiza de novos campos se integra na trajetória 

das emissões zero em 2050. Neste ponto é fundamental entrar em linha 

de conta com argumentos de países com diferentes percursos de desen-

volvimento. Por exemplo, não se pode exigir o mesmo comportamento 

de declínio de produção a países como a Nigéria, Angola, Venezuela, 

Moçambique e Camarões, casos mais sensíveis com PIBs per capita 

abaixo de 10000 US$.
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Outro ponto importante que poderia sair de um consenso entre con-

sumidores, governos e produtores tem a ver com o compromisso do 

risco de investimento. Do total do investimento das produtoras de petró-

leo e gás só 2,5% é que é investido nas energias verdes. Significa isto que 

a maioria das empresas de petróleo e gás estão a assistir à transição 

energética em vez de participar nela. Relevar o papel da indústria de 

petróleo na transição energética passa por aqui, o redirecionamento do 

investimento da indústria do petróleo e gás: o relatório da IEA, Outlook 

2023, estima o retorno do capital investido na indústria do petróleo e 

gás em torno de 6-9%, enquanto o retorno dos projetos de energia limpa 

é de 6%, em média. Mas estes são menos arriscados e bastante mais 

estáveis no tempo.

O FUTURO DA INDÚSTRIA DO PETRÓLEO E GÁS

É importante analisarmos o futuro desta indústria na perspetiva de 

novas oportunidades para a reorientação das suas estratégias no sentido 

da transição, entendida como a diminuição de produção de petróleo e 

gás, tendo como alvos as metas da neutralidade carbónica. O futuro da 

indústria do petróleo e gás reside essencialmente no aproveitamento do 

seu enorme potencial tecnológico em ambientes extremos do subsolo, 

para novas áreas de aplicação e negócio, dentro do quadro de conver-

gência para as metas de emissões em 2050. Apresentam-se alguns exem-

plos de oportunidades que poderão ser aproveitadas pela indústria de 

petróleo e gás.

Captura, sequestração e armazenamento geológico de CO2 (CCS). É cla-

ramente uma área que vai ter necessariamente uma grande expansão a curto 

e médio prazo e para a qual é a indústria do petróleo e gás que detém a 

tecnologia e na qual tem feito avultados investimentos de I&D nas últimas 

décadas, particularmente nas seguintes áreas: i) na descoberta de armadi-

lhas geológicas, alvos preferenciais para as operações de CCS. Nesta área, a 

caracterização sísmica para avaliação do risco da descoberta de alvos, tem 



Amilcar Soares66

sido das tecnologias que mais evoluiu nos últimos anos, ii) outra tecnologia 

de ponta detida pela indústria do petróleo é a perfuração a grandes profun-

didades (por exemplo, em ambientes geológicos “offshore” profundos e 

ultraprofundos) e a utilização de sensores inteligentes, para gerirem a inje-

ção do CO2 quando em presença de vários reservatórios em profundidade, 

os chamados “smart wells” e “smart fields”, iii) numa operação madura de 

CCS é fundamental a gestão do reservatório de modo a manter as caracte-

rísticas geomecânicas da rocha reservatório afastadas do risco de rutura, à 

medida que a injeção do gás se prolonga. Neste domínio, a inversão sísmica 

4D fornece a imagem dinâmica das concentrações do gás, em alta resolução, 

fundamental para avaliação do risco geomecânico de pressão de poro.

Geotermia Profunda. O conceito dos Enhanced Geothermal Systems 

(EGS) para exploração geotérmica das “Hot Dry Rocks” tornou a Geotermia 

profunda um “game changer” de grande potencial no quadro das energias 

renováveis (ver texto neste volume). Praticamente toda a componente tec-

nológica dos EGS migrou da prática e anos de investimento em I&D da 

indústria de petróleo e gás: nos Enhanced Oil Recovery (EOR) e Enhanced 

Gas Recovery (EGR), perfuração, fraturação das de rochas a grandes pro-

fundidades e controlo e gestão dos fluxos de saída. O ano de 2024 marcará 

um patamar de crescimento desta “nova” forma de energia renovável com 

a implementação dos primeiros projetos industriais de geotermia profunda. 

É seguramente uma oportunidade de reorientação da indústria do petróleo 

e gás no sentido da transição energética e das metas de descarbonização 

para 2050.

Parques eólicos offshore. Atualmente a eólica “offshore” produz 1% da 

eletricidade total gerada, mas é a forma de energia renovável (eólica e solar 

PV) com maior potencial de crescimento. Particularmente depois da 

COP26 (Glasgow), as companhias de petróleo que operam na Europa 

começaram a mudar a sua estratégia de operação no sentido da transição. 

Para além da descarbonização das operações de produção, começaram a 

investir nas renováveis. Foi nesse contexto que a eólica offshore se trans-

formou numa oportunidade de transição das operações da indústria do 
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petróleo dado seu conhecimento, experiência e tecnologia em ambientes 

de águas profundas. Alguns exemplos, a Equinor investiu no que é consi-

derado o maior parque eólico offshore do mundo, o Dogger Bank (costa 

leste de Yorkshire), além de se ter transformado na empresa com maior 

conhecimento e tecnologia em parques flutuantes. A Equinor detém tam-

bém a Hywind Scotland, o primeiro grande parque flutuante do mundo e 

detém parques eólicos flutuantes na Coreia. A BP, Shell e a TotalEnergies 

seguiram um padrão semelhante de grandes investimentos em parques 

gigantes offshore na Europa e na Ásia.

Hidrogénio Branco ou Natural. A recente descoberta de um depósito 

de hidrogénio natural, na região de Lorraine, França, despoletou um 

enorme interesse sobre o potencial desenvolvimento deste combustível 

limpo. Já se conheciam concentrações deste gás no subsolo do Mali, mas 

o atual contexto de procura de outras formas de energia limpa colocou 

a recente descoberta em França num outro patamar de entusiasmo para 

a descoberta daqueles reservatórios de hidrogénio branco ou natural. A 

USGS (United States Geological Survey) apresentou recentemente alguns 

modelos de recursos de hidrogénio natural mas, na verdade, não existem 

ainda dados que possam cimentar qualquer número em termos de recur-

sos existentes no planeta. Os únicos números sólidos que existem refe-

rem-se ao grande investimento que a indústria extrativa está já a fazer 

na pesquisa desses reservatórios. Atualmente existem mais 40 empresas 

a fazerem prospeção no Canadá, Indonésia, Africa (Mali, Marrocos e 

Namíbia), França, Islândia, Brasil, Colômbia e Austrália.

Dos reservatórios que se conhecem, ressalta a grande similitude 

geológica e estrutural dos reservatórios de hidrocarbonetos. Em 

todas as áreas de reconhecimento geológico, prospeção geofísica, 

caracterização de reservatórios, perfuração e completação, produção 

e transporte, as companhias de petróleo e gás estão tecnologicamente 

bem colocadas para liderar a exploração e produção de hidrogénio 

branco, no caso das expetativas em relação aos recursos geológicos 

se confirmarem.
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Sintetizo a ideia central deste texto, com uma citação do Special 

Report do Outlook 2023 “The Oil and Gas Industry in Net Zero Tran-

sitions” da International Energy Agency: “Energy transitions can 

happen without the engagement of the oil and gas industry, but the 

journey to net zero will be more costly and difficult to navigate if they 

are not on board.”



Energia: Perspetivas a médio e longo prazo 69

Tecnologia e Sociedade com Soc. & Tec. 
10 anos depois

Jorge Braga de Macedo

1. INTRODUÇÃO

Múltiplas pertenças e interações entre universidades e academias aju-

daram a montar sem sobressaltos a equipa de autores dos documentos 

acima listados. A memorável sessão juntou convidados de Évora a dois 

sócios oriundos das secções de direito e economia da Classe de Letras em 

interação com o editor do projeto Rui Vilela Mendes (RVM), na linha de uma 

workshop há quase dez anos, facilitada por um acordo de 2008 descrito na 

última publicação de uma das partes, o Instituto de Investigação Científica 

Tropical, extinto em 2015, o Instituto de Altos Estudos da ACL e a Faculdade 

de Economia da Universidade Nova de Lisboa, hoje NOVASBE. Por coinci-

dência, o colaborador principal, professor auxiliar da Universidade de 

Évora, coeditou com Luís Brites Pereira e Maria Eugénia Mata (respetiva-

mente professor auxiliar e catedrática emérita da NOVASBE) o Festschrift 

em homenagem ao autor, intitulado Economic Globalization and Governance 

(Brites et al., 2021), para o qual contribuíram confrades de ambas as classes, 

nacionais e estrangeirosa. Assim o projeto “Energia em Portugal: Perspetivas 

a Atualizou-se o texto de 24 de março de 2024, quando passavam 4 anos da morte da 
minha irmã Branca a quem dedicamos este texto. De Paul Krugman (Nobel da Economia 2008, 
que apresentou “War, trade and the bread basket” na Academia das Ciências de Lisboa) a José 
Luís Cardoso (atual presidente que abordou a complementaridade entre história económica 
e do pensamento económico). No Festschrift participaram ainda Alfredo Marvão Pereira e Rui 
Pereira, que à data apresentaram um modelo de equilíbrio geral para estimar o custo do fecho 
antecipado das centrais a carvão em Portugal, bem como Annette Bongardt e Francisco Torres, 
num texto sobre a geometria variável da construção europeia. MRS já participara na avaliação 
do possível ecocídio (Caleiro, Andrade e de Sousa, 2019), e com José Belbute, então diretor da 
Escola de Ciências Sociais, ambos em Évora, e que colaborava também com Alfredo Pereira 
numa lógica de modelo de análise da persistência dos gases de CO2 na atmosfera. Desta inte-
ração com a universidade nasceu ainda o volume organizado pelo confrade de ciências Manuel 
Collares Pereira (2022). Aliás, o Festschrift foi apresentado na Universidade de Évora, depois 
da cerimónia de outorga do grau de Honoris Causa nesse ano.
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a médio e longo prazo” coordenado por Rui Vilela Mendes, decano da sec-

ção de Tecnologias, Conhecimento e Sociedade (9C) e membro do Conselho 

Científico da ACL, permitiu montar uma equipa interdisciplinar que aborda 

as temáticas do direito e da economia na transição energéticab. A ideia con-

tinua a ser de complementar a secção de Tecnologias, Conhecimento e Socie-

dade (9C), mais abrangente, com uma singela “Soc & Tec” que inclui a 

secção de Direito (5L), graças ao contributo de Maria da Glória Garcia, antiga 

Reitora da Universidade Católica Portuguesa.

Ao evocar “a necessidade de garantir o nosso futuro comum” através de 

uma “cidadania climática” universal e do “direito da política pública da 

energia”, encontra uma responsabilidade empresarial no dever de diligência 

na sustentabilidade que consta da proposta de diretiva europeia tornada 

pública há quase dois anos. Ora Bongardt e Torres, especialistas de questões 

europeias na UCP, abordam a economia política da transição energética 

salientando o “enquadramento europeu e políticas nacionais”, nomeada-

mente o peso do sector energético nas emissões de gases com efeito de estufa 

e o papel chave do sinal preço na transição energética e dos instrumentos 

de mercado para implementar a neutralidade carbónica, bem como a 

b Enquanto decano em exercício da secção de Economia e Finanças (6L), o autor 
também participa no Conselho Científico e sugeriu inverter a ordem original, “Tecnologia 
e Sociedade” recordando que se trata do nome da mais recente classe da Academia Real 
da Bélgica a que pertence com o sócio emérito Eduardo Romano de Arantes e Oliveira, 
por convite do saudoso Jean-Pierre Contzen (1935–2015) evocado numa sessão reprodu-
zida em NOVASBE Working Paper n.º 612, 2017, presidida por Carlos Salema, Vice-Presi-
dente na qual participou com Rui Vilela Mendes em 3 de fevereiro, com o título “Ciência, 
política e sociedade”, tendo o autor lido a mensagem de Hervé Hasquin, Secretário Per-
pétuo da Académie royale de Belgique (ARB), seguindo-se Arantes e Oliveira e o filho mais 
velho Baudoin em nome da viúva e descendentes. Rui Vilela Mendes moderou a sessão 
seguinte, tendo Ludwig Streit, Prof. Jubilado da Universidade da Madeira apresentado 
“Complexity, globalization, acceleration and what about democracy?”, discutido pelo 
autor. A tarde foi dedicada ao tema da biodiversidade e cooperação com os países em 
vias de desenvolvimento, sendo moderador Rui Malhó, da secção de Biologia (5C) que 
também contribuiu no Festschrift. Dominic Moran, Scotland’s Rural College apresentou 
“Valuing biodiversity: a brief history” comentado por Nuno Ferrand (5C). Seguiu-se um 
painel dos organizadores “Science and business for development” e o encerramento por 
Manuel Heitor, então Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.
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urgência de uma resposta europeia à crise climática que é uma crise exis-

tencial. Assim se complementam os contributos da Classe de Ciências no 

espírito da apresentação de João Caraça da secção de Tecnologias, Conhe-

cimento e Sociedade (9C)c.

Alfredo Marvão Pereira e Rui Pereira, contribuíram para o Festschrift 

com um modelo de equilíbrio geral para estimar o custo do fecho antecipado 

das centrais a carvão em Portugal, ao passo que Annette Bongardt e Fran-

cisco Torres refletiram sobre um tema caro ao autor, a geometria variável da 

construção europeia e viriam a produzir um texto sobre a economia política 

europeia da transição energética. A equipa de Évora contava, desde logo, 

com Miguel Rocha de Sousa (MRS), que já participara na avaliação do pos-

sível ecocídio (Caleiro, Andrade e De Sousa, 2019) e José Belbute, então 

diretor da Escola de Ciências Sociais e Alfredo Pereira numa lógica de 

modelo de análise da persistência dos gases de CO2 na atmosfera. Desta 

interação eborense nasceu também o citado Collares Pereira (2022). As múl-

tiplas pertenças e interações de academias e universidade fizeram-nos desde 

logo montar a equipa com os economistas já citados aos quais se juntaria 

António Goucha Soares, catedrático “Jean Monnet” do ISEG em direito euro-

peu, que prontamente acedeu, e a lógica de interação entre as bases do 

direito europeu, o direito da energia e a lei portuguesa começaram a ganhar 

forma. O debate produziu textos sobre a economia política europeia da tran-

sição energética e a visão jurídica global de Maria da Glória Garciad.

Detalham-se os quatro primeiros artigos:

c Desta maneira, e para inspirar a conclusão, quase repristino “Descrição, Estimação, 
Previsão e Juízo em Sistemas Complexos: Globalização Liberta Aproximando Como Luso-
fonia?” in Malhó et al. (2021), organizado a partir das Conferências da Arrábida – que 
RVM et al. organizam há décadas.

d Sendo certo que, antes de prosseguir os seus estudos em Relações Internacionais 
na Universidade de Yale, o autor se licenciou em Direito pela Universidade de Lisboa. 
Em Yale foi aluno de Robert Triffin e Richard Cooper ,de quem ficaria amigo. Voltou 
depois do serviço militar e doutorou-se em Economia, sob orientação do saudoso Pentti 
Kouri, além de colaborar com James Tobin, sócio estrangeiro da ACL e Prémio Nobel. A 
Academia das Ciências de Lisboa (ACL) comemorou com a Fundação Triffin e o Banco 
de Portugal os 80 anos de Bretton Woods.
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•	1) José Belbute e Alfredo Pereira avaliam os impactes globais 

das alterações climáticas, nomeadamente do efeito de inércia dos 

gases (CO2) já existentes na atmosfera. O artigo salienta a neces-

sidade de coordenação de políticas entre os seis maiores emis-

sores, respetivamente, China, EUA, UE a 28, Índia, Federação 

Russa, Japão, de modo, a de facto, reverter a situação e se atingir 

um equilíbrio dinâmico verdadeiramente sustentável. A mode-

lação é feita por meio de um modelo de séries temporais com 

persistência, i.e., longa memória, o dito modelo ARFIMA. Uma 

das conclusões de política global é a de que os efeitos de inércia 

perduram no tempo, logo as políticas a serem eficazes têm de 

ser consistentes no tempo. Uma das grandes virtudes e take-away 

deste modelo, é o de que o esforço concertado dos três maiores, 

China, EUA e UE será suficiente como liderança pelo exemplo 

como forma de reversão. Um dos desafios a lançar será o desafio 

futuro de como coordenar as emissões dos 3 maiores emitentes 

ou, mesmo dos 6, de modo a reverter o ecocídio.

•	2) Alfredo Pereira e Rui Pereira quantificam o custo da tran-

sição carbónica portuguesa através de um modelo dinâmico de 

equilíbrio geral para a economia portuguesa chamado DGEP. 

Exigindo embora recursos computacionais elevados, permite de-

finir margens de preço do carbono para transição energética, em 

que se alinham os incentivos privados e públicos, nomeadamen-

te o chamado duplo dividendo decorrente de usar em atividades 

não poluidoras a receita proveniente do carbono taxado. Na ver-

dade, Pereira et al. (2016, atualizado para 2024) chega a propor 

um triplo dividendo, ou seja, além de alinhar a taxa de carbono 

com a despesa dessa receita fiscal não poluidora, dever-se-ia ir 

mais longe e ter uma política de dívida pública também verde. 

De salientar que este exercício reflete o impacte da abertura eco-

nómica de Portugal face ao exterior: a nova política ambiental 

económica portuguesa dispõe assim de balizas informadas pelo 

modelo desenvolvido.
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•	3) Miguel Rocha de Sousa e António Goucha Soares analisam 

os dilemas jurídico-económicos da transição partindo das raí-

zes comuns do Direito e da Economia e das interações provei-

tosas intra e interdisciplinares: a criação do ETS/CELE, ou seja, 

o European Transfer Scheme, ou o Mercado de Comércio Livre de 

Emissões, e a criação de um mercado voluntário de carbono em 

Portugal. À luz dos casos Europeu e internacionais, debatem-se 

as implicações jurídico-económicas das propostas dos dois pri-

meiros artigos (Belbute e Pereira; Pereira e Pereira), discutindo 

um ciclo virtuoso de redução das emissões globais, nomeada-

mente na negociação no sistema internacional multilateral do 

ponto de vista da exequibilidade da governação global. Também 

se discute como uma diretiva europeia pode ser implementada 

ou não na legislação nacional, questão de direito, e como os valo-

res de carbono para a transição energética portuguesa (os 90€/t 

métricas a 120€/t métricas) são exequíveis do ponto de vista 

económico e político, tendo em conta o segundo artigo. Um dos 

desafios maiores a retirar daqui é o de que o mercado voluntário 

de carbono, ao complementar o ETS, é um desafio regulamentar 

emergente e que, entretanto, passou a vigente, o quadro regula-

mentar, a 5 de janeiro de 2024.

•	4) Annette Bongardt e Francisco Torres, professores da Uni-

versidade Católica Portuguesa alargam e aprofundam o debate 

introduzindo uma abordagem de economia política na análi-

se do trajeto para a neutralidade carbónica da União Europeia 

tal como estabelecido pelo Pacto Ecológico Europeu (European 

Green Deal). Vários fatores de economia da política ajudam a 

compreender o processo de transição energética e, mais ainda, 

de transição para uma economia e sociedade mais sustentáveis. 

Os dois autores, especialistas em estudos europeus e integração 

europeia, avaliam ainda, do ponto de vista económico-político, 

o modelo de governação económica da União. Argumentam que 
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o Pacto Ecológico Europeu constitui um terceiro pilar (embora 

em construção e por isso ainda frágil) do mesmo a par com o 

mercado interno e a União Económica e Monetária. Discutem as 

reformas necessárias ao desenho institucional da UE, nomeada-

mente do contexto europeu estrito da UE, e dos seus impactos 

globais, de modo a esta poder liderar o combate às alterações 

climáticas ao nível internacional. Um dos maiores desafios que 

se retira deste estudo interdisciplinar é da necessidade da con-

vergência dos desafios do Pacto Ecológico Europeu com os pila-

res da UE, e nomeadamente, como pode a UE afirmar-se como 

líder na sustentabilidade da transição europeia em diálogo com 

o sistema internacional.

Maria Glória Garcia (MGG) distingue a responsabilidade como apelo 

à ação pelo futuro da culpa pelo passado e motiva uma “sociedade do 

cuidado” aliando o risco que a sustentabilidade do planeta corre “à urgên-

cia da resposta e demanda criatividade, inovação”; o autor comentou as 

medidas de política e estudos que enformarão as decisões do Roteiro Nacio-

nal das Alterações Climáticas até 2100, inserido no respetivo Roteiro Europeu 

e também a sua integração com o Pacto Ecológico Europeu, através de 

políticas de transição energética mais sustentáveis. Recorda-se no 4.º capí-

tulo o debate constitutivo/normativo de uma sociedade do risco de Beck, 

que tem de ser regulada do ponto de vista normativo e constitutivo, avança 

com o debate da norma administrativa de facto e de jure em Portugal.

O 5.º recalibra o enfoque europeu, salientando que a UE a 27 reduziu 

a sua contribuição para cerca de 7% de emissões de CO2 a nível global. 

Desde logo por razões de economia política da transição energética, a UE 

tem um papel chave para liderar o desfecho do jogo do sistema mundial 

dos seis maiores emitentes, com a avaliação concreta e mensurável de uma 

transição energética limpa e alinhada num quadro normativo, através do 

mercado global de emissões europeu e do mercado voluntário de carbono. 

É de salientar a colaboração de Miguel Rocha de Sousa com o relator de 

documentos de onde surgiram publicações sobre o caminho futuro da 



Energia: Perspetivas a médio e longo prazo 75

sustentabilidade, Filipe Duarte Santos, decano da secção de Física (2C). 

Esta interação aborda os limites da sustentabilidade e as suas possíveis 

seis dimensões de fronteira, as quais constrangerão a nossa transição ener-

gética (Santos et al., 2024a) e foram apresentadas pelo autor na sua alocação 

inicial na ACL, no dia 15 de janeiro de 2024 (Santos et al., 2024b). Depois 

deste estudo estamos prontos para re-arrancar com medidas de política e 

estudos que enformarão as decisões do Roteiro Nacional das Alterações Cli-

máticas até 2100, inserido no respetivo Roteiro Europeu e também a sua 

integração com o Pacto Ecológico Europeu, através de políticas de transição 

energética mais sustentáveis. Focamos quatro pontos conclusivos, do 

ponto de vista da escolha pública e da governação global, da transição 

energética e das complementaridades estratégicas.

2. A GOVERNAÇÃO GLOBAL AMBIENTAL

Podemos concluir que a Governação Global do Ambiente é um novo 

desafio ou não? No seio da ONU, urge a reforma do Conselho de Segurança 

(CS) e é sabido que ambiente e alterações climáticas passam a ser vistas 

como desafio e ameaça à segurança global. Como desafio vemos que os seis 

maiores emitentes (China, Índia, EUA, UE, Federação Russa e Japão) têm 

inércia nas emissões de CO2, quer no cimento, quer nas energias fósseis 

(infra, 14). Um desafio que se põe é o de como regular o sistema internacio-

nal no seio da ONU. Existe uma autoridade internacional, o IPCC que é 

responsável pela “gestão” científica das alterações climáticas. Mas como 

temos visto, os resultados das sucessivas COP (já vamos na COP 29) têm-se 

traduzido em grandes falhas de mercado a elas associadas.

Mais do que a criação de um novo órgão decisório na ONU, a questão 

levanta-se nas vertentes da regulação, velocidade do ajustamento, credibi-

lidade do processo e implementação. Analisamos cada uma delas, dos pon-

tos de vista teórico e da exequibilidade prática no mundo que temos, ou 

seja, o “track record” histórico. A regulação tem a ver com a “enforceability” 

das leis e como se conseguem instituir regras punitivas efetivas, limitando 
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o “free riding”, dito andar à boleia dos pequenos. Se os seis maiores emisso-

res representam cerca de 60% as emissões, com a UE a liderar como “servant 

leader”, bastará que os 3 maiores se concertem e cheguem a acordo para que 

o processo se reverta. Uma vez decidida a intervenção, ou falta dela, através 

de regras ou discricionariedade (Kydland e Prescott, 1977), importa a velo-

cidade do ajustamento, entre gradualismo e terapia de choque (Blinder, 

1999). Perante a dicotomia e dificuldades de execução, podemos olhar para 

o presente e futuro com os olhos institucionalistas e de historiador lembran-

do-nos do legado de Monnet, e do seu método de construção da UE — avan-

çando “o pouco, o possível, o tanto quanto”. A exequibilidade política é 

essencial e só se alcançará com passos progressivos, firmes, curtos e com 

sentido de urgência: descarbonizar sim, porque não há opção, mas também 

porque caminharemos para um mundo melhor! A credibilidade será tam-

bém essencial, porque é um processo de histerese (tal como os físicos apeli-

dam e bem), que demora muito tempo a construir, mas é minado num 

instante. Todas estas dimensões vão condicionar a implementação efetiva 

no terreno, quer nos seis maiores emitentes quer nos restantes.

Uma observação difícil, é a de que Portugal apenas representa 0,5% das 

emissões globais, mas tem um papel chave na construção deste futuro, pois 

tem um papel chave na arena internacional na CPLP, nomeadamente no 

Brasil e Angola, e tem uma longa tradição de diplomacia económica de soft 

power (Nye, 2023). Naturalmente que as decisões globais em Davos, no G8, 

no G20 ou nos BRICS, são contingentes da teoria realista do poder pelo 

poder que guia as relações internacionais dos estados soberanos, posto que 

as lideranças políticas portuguesas cedam muito à tentação de “free ride”. 

Assim, deve criar-se uma nova visão ambiental, perante estas fronteiras de 

sustentabilidade que nos ameaçam (Santos et al., 2024 a,b). Esta nova visão 

ambiental pode criar um novo mundo, algo utópico ou quase distópico. 

Perante o mundo realista ou mesma estruturalista afigura-se-nos possível 

realizar reformas progressivas seguindo o método de Monnet, que nos 

levará a pouco e pouco à integração e alinhamentos dos incentivos entre 

economia, e sociedade e sistema internacional. Entre um mundo apolar ou 
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multipolar temos os dois blocos da guerra fria e um sistema unipolar dos 

EUA. De qualquer modo, a energia é fonte de vida, no sector primário, 

secundário e terciário, além de fonte de consumo para os consumidores. De 

há 70 anos para cá, é fonte de alterações climáticas antropogénicas. Daí a 

urgência de ação, a nível global, mas com ações concertadas a nível local. 

Trata-se assim de aplicar o princípio da subsidiariedade/proximidade, i.e., 

resolver o problema ao nível ao qual ele se coloca.

A Europa e a UE, com a sua matriz judaico-cristã, basearam a sua cons-

trução na proximidade, legitimidade e accountability com a liderança dos 

EUA depois da 2.ª guerra mundial. O CS da ONU pode vir a ser um foco de 

resolução deste conflito ambiental entre humanos e a eco-esfera. Se a ameaça 

ambiental passar a ser (como deveria ser) uma ameaça à segurança humana, 

em termos existenciais, não só física, social e política, poder-se-á começar a 

despoletar propostas de resolução das alterações climáticas que não sejam 

vetadas por um dos permanent five (EUA, Reino Unido, França, China e 

Federação Russa), bloqueando o sistema. John Groom (2007) um dos maio-

res especialistas na reforma sempre adiada do CS, também advogou o 

método dos pequenos passos, por exemplo, a proposta do duplo-veto, i.e., 

como apenas com um duplo veto, ou eventualmente, um duplo veto e uma 

maioria qualificada se vetaria efetivamente uma decisão. Esse processo 

poderia permitir um ritmo constante e interessante na reforma do CS, passar 

de veto a duplo veto, para progressivamente o duplo veto cair em desuso.

A ameaça da não reversão das alterações climáticas tem de facto de ser 

levada muito a sério: sociedade e tecnologia de mão dadas, e tecnologia e 

sociedade, uma parceria holística interdisciplinar essencial a um novo modo 

futuro de vida, transformador com novas fontes de energia, entre elas a 

fusão nuclear em pequena escala a médio prazo.

A nível económico, a preocupação com as gerações vindouras tem 

vindo a ser advogada por Stern (2007), Pica e de Sousa (2023), Caleiro, 

Andrade e de Sousa (2019) estes últimos com uma aplicação da teoria dos 

jogos (comportamento estratégico evolucionista) em que se procura evitar 

o ecocídio. Uma das partes mais críticas é a de que as gerações presentes 
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não se preocupam com as gerações vindouras porque estas (as gerações 

futuras) não se preocupam com as gerações presentes ou passadas. Este 

paradoxo é o de que quem ainda não nasceu não se pode preocupar com 

o presente ou passado. Ou que o passado não tem memória. Pica e de 

Sousa (2023) sustentam que as gerações mais velhas, ao se preocuparem 

com o fim da existência na Terra depois da sua morte, vão querer deixar 

a netos e trinetos a eco-esfera como legado ambientale.

Como ensinou a escola dos Annales (Braudel, 2022a e 2022b), a longa 

duração histórica é crucial para uma perspetiva económica e social, holís-

tica. Há que introduzir mecanismos de um novo contrato social ambien-

tal com feedback entre gerações, i.e., aumentar a preocupação 

intergeracional. Esta vertente desde logo necessita da lei e do quadro que 

a enforma. Minouche Shafik (2021), da London School of Economics 

(LSE) descreve brevemente algumas cláusulas da lei intergeracional. 

Podemos dizer, à maneira Rosseauniana, que a vontade geral terá de ser 

a vontade do eu esclarecido, mas que a implementação, para ser robusta 

à impossibilidade da escolha social de Arrow, temos de passar à imple-

mentação. Salanié (2000, 2005) fala-nos desta implementação, a nossa 

proposta em discussão poderá passar a médio prazo pela ideia das 

pequenas comunidades (Ostrom, 1990) ou comunidades epistémicas na 

ciência (open and user innovation) ou comunidades religiosas. Mais do que 

mudar a teoria, será passar de Adam Smith (Wealth of Nations, 1776) para 

Adam Smith (Theory of Moral Sentiments, 1751) voltar às origens da eco-

nomia, como moral. Adam Smith fala-nos da temperança, da prudência, 

do eu como um espectador do outro. A introdução da verdadeira preo-

cupação do e com o outro levar-nos-á a resolver o problema. Alguns 

exemplos de como a fonte do problema é fonte da solução: A Covid-19 

e Há obviamente algo interessante, as gerações vindouras, embora imbuída do véu 
ignorância Ralwsiano (i.e., ninguém sabe onde irá nascer no futuro a 50 anos se no Congo, 
em Portugal, na China ou nos EUA), e também imbuído do princípio da diferença Rawl-
siano (do max.-min.), i.e., de apoiar o mais fraco, a história tem de facto o peso certo da 
memória do futuro no passado sempre presente.
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parecia irresolúvel, a ameaça do buraco de Ozono também e reverteu-se, 

a ameaça de conflito nuclear nos anos 60 foi resolvida on the verge por 

Krutchev e Kennedy.

As soluções são sempre globais, holísticas, envolvendo a sociedade e 

tecnologia. A responsabilidade de pertença, enquanto cidadãos do mundo, 

exige um novo contrato social, ambiental, económico, tecnológico, ener-

gético e digital. Não há futuro sem ambiente. Mas não há economia da 

transição e da sua velocidade de ajustamento sem parte de poluição. A 

terapia de choque não é politicamente viável dados os custos enormes da 

transição, mas a inação conduz ao ecocídio e ao no-turning point que nos 

pode levar à extinção. O institucionalismo económico com a sua versão 

contratualista e com o rule of law britânico, apesar do Brexit, e o rule of law 

da UE serão pontos charneira na sociedade dos riscos, do conflito. Pode-

remos fazer análise de cenários BAU, business as usual, contrafactuais his-

tóricos (à la Fogel e à la Ferguson), mas o importante é mudar 

progressivamente mentalidades. Descarbonizar, reconverter, aumentar o 

uso de eficiência energética, taxar com duplo dividendo e reintroduzir 

comunidades epistémicas de caring for others. Poderá parecer naïf, mas 

uma das maiores comunidades do mundo é a católica e o Papa Francisco 

(2015), com o seu espírito ecuménico, vem com a Encíclica Laudato Si, a 

defender a “nossa casa comum”.

A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA DOS COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS PARA 

OS NOVOS COMBUSTÍVEIS

Voltando à questão da velocidade do ajustamento, não se pode defen-

der uma solução instantânea, de choque imediato, também chamado cold 

turkey, i.e., de acabar num momento com os combustíveis fósseis porque, 

como nos diz o Teorema de Coase (1960) o nível (económico) de poluição 

ótima não é zero! Há que ter alguma poluição, uma vez atribuídos os 

direitos de propriedade, quer ao ar limpo, quer ao ar sujo, o resultado 

final, atingido pelo mercado, será o mesmo nível de externalidade e de 
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poluição e o mesmo nível de produção. Buchanan and Tullock (1965), 

criadores da escola de escolha pública americana, com uma vasta difusão 

nas políticas públicas, definem-nos regras ótimas de negociação em con-

texto de commons, ou seja, bens públicos e bens comuns. Ostrom (1990) 

definiu regras ótimas cooperativas em pequenos grupos, como já referi-

mos, as pequenas comunidades energéticas, poderão ser um foco pode-

roso de alavanca de mudança e de liderança no ponto de sobrevivência 

energética e na transição verde (i.e., incorporando duplo-dividendos) e 

azul (poupando esse recurso escasso a água).

Cruzar Ostrom com Buchanan e Tullock exige coragem e criativi-

dade, razoabilidade e exequibilidade político-económica, nomeada-

mente a nível da escala, da eficiência e do âmbito tecnológico e da 

escolha social. O mundo ainda é um mundo carbónico, mais de 60% 

da energia mundial é com base em carbono, e como referimos, os seis 

maiores emitentes são responsáveis por 60% das emissões de CO2. A 

transição climaticamente justa, com o apoio das políticas públicas, urge 

e é essencial para atingir o desiderato de reverter de facto e não atin-

girmos um ponto de não retorno nas alterações climáticas. Se os físicos 

com os seus modelos nos avisam para a inevitabilidade do apocalipse 

do cenário business as usual, que não podemos ignorar e economistas, 

como Stern (2007) e Stigliz-Sen-Fitoussi (2009) e Nordhaus (2019), avi-

sam da necessidade de alinhar incentivos. Micro e macroeoconomia 

global de mãos dadas, sociedade e tecnologia.

Mas temos de respeitar as escolhas informadas e decisões informadas 

da sociedade global, do risco, da preocupação intergeracional. A econo-

mia como escolha pública social, com os trabalhos de Arrow (1950), com 

a sua impossibilidade de escolha social que respeite todos os conceitos 

de justiça social (fair= eficiente e equitativa), implica que temos de alar-

gar o campo de trabalho à ciência política e à economia política, e à 

escolha pública.

O Estado, ou o regulador, tem de prestar contas, terá de ser credí-

ve l ,  t ransparente ,  t e rá  de  cobrar  impostos  de 
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Bowen-Lindahl-Samuelson (BLS), i.e., há bens que se agregam na ver-

tical porque são não rivais no consumo, e por natureza intrínseca do 

bem, são públicos. No entanto, a natureza da provisão pode ser 

pública e/ou privada, e novamente, também aí, Coase (1960), nos 

ajuda. Uma das hipóteses do Teorema de Coase, para internalizar 

externalidade, é que foi feito com preferências quasi-lineares, ou seja, 

um tipo de preferências para os quais os efeitos rendimento são nulos, 

logo o que implicaria que não haveria necessidade de redistribuição 

de rendimento, pois não haveria efeitos rendimento, e a atribuição de 

direitos de propriedade inicial (seja ela ao ar puro ou ao ar poluído), 

seria irrelevante. Neste mundo não Pikettiano o rendimento não 

importaria, mas as preferências não são quasi-lineares e os efeitos 

rendimento de facto contam. Logo, apesar do nível de produção e 

externalidade serem os mesmos aconselham-se, mesmo assim, direitos 

de propriedade ao ar limpo, pois o direito à compensação justifica-se, 

e se os detentores do ar limpo auferirem menores rendimentos, ali-

nham-se mais facilmente os incentivos, via duplo-dividendo. Assim, 

a escolha pública depende da definição de custos de transação e 

empresa (Coase, 2012), além dos custos de contexto e da necessidade 

de criar um mercado de negociação.

Os mercados do ambiente têm vindo a ser criados, como já 

temos visto, com algum e relativo sucesso de decréscimo e des-

centralização desses custos de transação. De qualquer modo, a 

não linearidade exponencial do crescimento económico tem 

levado a um push demasiado forte à Natureza, que tem vindo a 

delapidar o capital natural e tem constituído uma ameaça à bio-

diversidade (Dasgupta, 2024).

Oliver Williamson (2007), também galardoado com o Nobel da Eco-

nomia, avançou com inúmeras contribuições na definição de redes de 

cooperação, de hierarquias e de organização dos mercados, nomeada-

mente, a ideia central de que à medida que o número de intervenientes 
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num mercado aumenta, mais aumentam os custos de transação, i.e., de 

conhecer os agentes entre a procura e a oferta, os custos informacionais 

e informativos crescemf. O rendimento, ou a assimetria na sua reparti-

ção, tem sido explorado por muitos economistas da desigualdade e do 

crescimentog.Como o mundo é novo, o desafio é novo e a resposta não 

pode ser a mesma, só tudo mudando fica tudo na mesma, i.e., se asse-

gura a nossa sobrevivência enquanto espécie. Assim advogamos quanto 

à transição energética:

•	uma redução dos custos de transação por via do progresso 

de comunicação permite estabelecer mais facilmente comuni-

dades energéticas eficientes de pequena escala, i.e., pequenos 

mercados locais de provisão privada a baixo custo fazendo o 

uso de energia renovável. Veja-se o caso concreto da ACL aqui 

apresentado.

•	uma redução dos custos de eficiência energética pode não 

ser ainda suficiente para permitir uma transição de fase rápida 

para uma nova etapa de um novo capitalismo clean green-blue 

sustentável — um novo conceito que chamaríamos Sustainable 

Green-Blue Capitalism (SGB).

f O progresso na transmissão de informação, apesar das teorias de assimetria de 
informação (Akerlof, Stiglitz e Spence, 2001), de incompletude de mercados (Magill e 
Quinzii, 2002), faz-nos sempre lembrar da essência da economia nos fundamentos de 
uma economia de mercado com pricing/precificação eficiente. Um preço, como nos dizia 
Friedman, é um índice de escassez, um veículo de informação (dessa escassez ou abun-
dância) e um sistema de compatibilidade de incentivos e de redistribuição de rendimento 
(Friedman, Capitalism and Freedom, 1964 (1980); Money mischiefs, 1994; Friedman & Fried-
man, Memórias, 1999).

g Piketty (2014, 2019, 2022 e 2024), por Milanovic (2011 e 2016), por Galor (2011 e 
2022) e está na base do sucesso (ou falta dele) da dismal science, como lhe chamam os 
detratores da economia. A economia, como ciência tem de se reinventar repensando os 
paradigmas, do crescimento endógeno (Romer, 1994; King, Plossser, Rebelo, 1988 a, b; 
Modelo de crescimento endógeno perpétuo, Rebelo, 1991), aos paradigmas de transição 
de fase (Galor, 2023), aos paradigmas de crítica ao capitalismo catastrofistas (Nielsen, 
2014, 2015 e 2016; Freeman, 1987; Minsky, 2008). Há paradigmas de degrowth (Latouche, 
2004) ou de economia circular (economia dónute, Raworth, 2018) ou de ameaça à escape 
de equilíbrio da pobreza (Duflo e Banerjee, 2011; Azariadis e Drazen, 1990).
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•	a bioesfera está sob ameaça, a própria sobrevivência hu-

mana (Santos el al., 2023 a,b; James Lovelock, 2019) do pon-

to de vista biofísico, mas também há que ter em linha a so-

brevivência económica. Ou seja, há claramente um trade-off 

entre reduzir a poluição e recorrer aos combustíveis fósseis 

(assegurando a transição energética limpa) e um aumento 

incontornável dos custos de transição energética das tec-

nologias velhas para as novas. Sendo certo, que a eco-esfe-

ra está a realizar um efeito de feedback com as alterações 

climáticas de origem antropogénica. Podemos fazer análise 

one shot de estática comparada no impacte da mudança de 

paradigma energético. Este modelo de raiz marshalliana 

com equilíbrio apenas parcial (ao invés do DGEP), permite 

perceber que tem de ser internalizado o timing da decisão 

de política económica e de economia política.

Há uma outra dimensão a ter em conta que é a velocidade de adoção 

da nova tecnologia (renovável) e o seu padrão de difusão, de curva 

sigmoide-vidé Rogers et al. (2014). Quanto mais rápida a difusão, maio-

res os ganhos de eficiência e de escala das renováveis. A visão interge-

racional da transição energética foi estudada por Pica e de Sousa (2023). 

A necessidade de um contrato intergeracional na transição energética, 

já foi estudada (Udalov, 2018) e adaptada com sucesso por Pica e de 

Sousa (2023), tendo em atenção que, ao introduzir uma preocupação 

dinástica entre os idosos e a geração que vem após a sua morte, se 

resolve o problema da eficiência, ou falta, dela no mercado de energia e 

carbono. Poderá parecer utópico, mas, após a morte dessa geração, há 

que introduzir esta preocupação com as outras. A economia convencio-

nal fá-lo do ponto de vista da fiscalidade tradicional das heranças 

(bequest), a nossa visão é que necessitamos de ter uma visão holística da 
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herançah. “Cuidando da nossa casa comum” (P. Francisco, Laudato si, 

2015) pode ser uma fonte de warm glow, fica aqui a sugestão ecuménica. 

A economia a regressar às raízes da economia moral na citada Teoria dos 

Sentimentos Morais (supra, 7). A prudência, a temperança, o cuidadoi. 

Como sempre a maior dificuldade é a sua implementação e exequibili-

dade, mais do que uma Natureza intrínseca do Homem, a Natureza 

intrínseca do Homem, também assume a sua Natureza intrínseca como 

pertencendo neste mundo à Natureza. Uma proposta de uma espécie de 

eco-centrismo sustentável.

Tal como Gonçalves et al avançaram neste volume, a energia de 

fusão a baixo custo implicará uma nova fase do capitalismo, de novo, 

com o acesso a uma enorme de fonte de energética a baixo custo e 

generalizada — uma nova revolução industrial. Claro que o nível de 

transição desta energia (TRL, technology and readiness level 6) ainda 

acusa a necessidade de maiores investimentos, basicamente em R&D, 

h Não poderá ser só uma herança fiscal pura de rendimento, mas avançaríamos com 
uma proposta de herança da pegada ambiental deixada e internalizada. Uma verdadeira 
preocupação com o legado que fica. Becker distinguia o altruísmo em diferentes verten-
tes, o altruísmo egoísta, só nos preocupamos com os outros porque nos sentimos nós 
próprios melhores, o altruísmo recíproco, preocupamo-nos com os outros porque eles se 
sentem melhores e os outros se sentem melhor porque nos sentimos melhor. Mas, há uma 
dimensão também na experimental behavioural economics em que se fala de “warm glow”, 
ou seja, fazer o bem porque de facto nos preocupamos, em português — o “brilho nos 
olhos” (Andreoni, 1989). Tomasello (2023) fala de se ajudarmos alguém numa prova e ele 
tiver boa nota temos o tal altruísmo recíproco, mas se ajudarmos o nosso filho ou ente 
querido, e se ele, de facto, aprender, independentemente da nota/classificação, aí teremos 
“warm glow”. Distingue, neste caso, as origens dos grandes símios na cooperação efetiva.

i Tal como outras filósofas introduziram, Gilligan (2014), a preocupação com o outro 
verdadeira, numa sociedade do risco, é essencial. Um cínico dirá que a visão Nashiana 
(Nash, 1950 a, b) de um homem egoísta ensimesmado, baseado em Thomas Hobbes, em 
que o homem é um lobo do próprio homem, tem sido crucial, Neiman (2015) radica a 
essência do mal no homem. Podemos radicar o mal, a falta da empatia no mau uso da 
liberdade humana. A teodiceia poder-nos-á dizer que na nossa liberdade de escolha indi-
vidual em conflito com a escolha social (Arrow, Nash), as soluções cooperativas de 
Ostrom (1990), Roemer (1996, 2019, baseado em Immanuel Kant, (2020, ano original de 
1781) resolvem o problema dos comuns.
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o equivalente a dois jogos olímpicos de Paris (€10-20b)j, o que para 

uma invenção de transição de fase e de mudança de paradigma se 

afigura baixo, dado o enorme potencial de construção. Claro, que o 

risco, incerteza e lucro também podem vir associados a um maior risco 

de destruição com o aparecimento de armas de fusão nuclear a baixo 

custo, no horizonte de 40 anos. Quarenta anos podem representar duas 

gerações as dos nossos filhos e netos, mas o futuro está aí. Assim, 

podemos estar perante a escolha de dois sistemas um capitalismo 

green-blue sustentável imediato, baseado na transição das renováveis, 

e um novo capitalismo de energia de fusão a médio prazo a 40 anos. 

Será difícil prever qual deles, se um mix, ou se outro sistema emergirá, 

mas serão determinantes a energia (renovável versus fusão) e a água 

(ou a escassez ou falta dela). Há que repensar também na base do 

direito um contrato que seja contingente às gerações vindouras, que 

seja simultaneamente:

•	Claro, transparente, para que se seja facilmente compreensível;

•	Justo, credível, para que não haja delapidação de recursos e 

seja enforceable;

•	Equitativo, na repartição dos esforços entre gerações, países e 

continentes;

•	Que preveja um mecanismo de governação local e global, ba-

seado na subsidiariedade, i.e., que permita resolver o problema ao 

nível ao qual ele se coloca; baseado na legitimidade, e também na 

accountability;Que utilize o sistema internacional da ONU, OMC, 

instituições de Bretton Woods, TPI, TJI e IPCC na regulamenta-

ção do clima e do ambiente;

•	Que articule os órgãos de funcionamento da ONU de modo 

a implementar uma Carta dos Direitos Humanos do Ambiente e da 

Natureza.

j O benefício associado aos Jogos Olímpicos de Paris está estimado entre 5 a 
10 biliões de euros (Le Monde, 2024).
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Além disso, será necessário:

•	implementar sanções punitivas, do ponto de vista instrumen-

tal, numa primeira fase, como forma de evitar “a boleia dos pe-

quenos” (free riding);

•	implementar negociação em pequenos grupos à la Ostrom, 

de modo a começar de base a redefinir as redes de pertença, de 

modo a que a energia e os recursos como a água tenham um 

valor económico que inclua a sua visão holística e intergeracio-

nal;usar o método de Monnet para a construção europeia, para 

a construção de identidade climática cultural europeia, além do 

quadro já existente do Green Deal, do Mercado Voluntário de 

Carbono e do CELE/ETS;

•	passar de uma sociedade do risco individualizada de retorno 

imediato para uma sociedade mais cooperativa e comunitária. 

Passar de uma sociedade de raiz Nashiana e de Hobbesiana para 

uma sociedade holística e de preocupação integrada de justiça 

social Rosseauniana e Kantiana, procruando o warm glow à la 

Tommacello pelo ambiente. (Cf. open and user innovation e parti-

lha de economia de ideias, além de Roemer e de Ostrom).

•	deixar a liberdade (Isaiah Berlin, 1969) negativa do ambiente 

imperar primeiro, nomeadamente com taxas punitivas e duplos-

-dividendos e sanções, que gradualmente a liberdade positiva 

com a consciência das limitações individuais desenhe, a médio 

prazo na transição energética, uma forte consciência eco-econo-

-sociológica;

•	redesenhar o sistema internacional, além da visão simplistas 

do soft vs hard power de Nye e do poder pelo poder, realista de 

Wendt, alinhe e redefina o CS da ONU dos P5, e que o ambiente 

seja visto como uma questão de segurança humana;

•	introduzir o duplo-veto na reforma do CS, com uma ordem 

internacional consentânea com a equidade, económica, social, 

política e ambiental;
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•	reforçar o método dos pequenos passos como rule of law ini-

cial, para despoletar uma mentalidade que evite a extinção da 

espécie humana;

•	compaginar os desafios da IA de modo a que uma “Gaia”, 

i.e., uma eco-esfera, se complementem sem se autodestruírem 

(Lovelock, 2019).

Ademais, analisando os dilemas de escolha pública presentes das alte-

rações climáticas às negociações associadas à transição energética, poder-

-se-iam propor estes princípios base para construir um novo contrato social 

intra e intergeracional, assegurando ciclos virtuosos de transição verde. 

Vejamos como as complementaridades estratégicas enformam e reforçam 

esta visão.

COMPLEMENTARIDADES ESTRATÉGICAS

Mesmo um bosquejo rápido do enquadramento histórico-institucional 

específico de Portugal exige que se aborde a “constituição orçamental” — 

conceito que se deve à chamada “escolha pública” de James Buchanan 

(1919–2013), Prémio Nobel em 1986, e Mancur Olson (1932–98) que esclarece 

o “problema da boleia” relativa ao contrato social no seu famoso Lógica da 

Ação Coletiva (1965). Mostrou-se em 2 acima como a globalização comercial 

e financeira acelera a mudança institucional e o desenvolvimento económico 

em “How globalisation improves governance” (in Yueh, 2009) com resulta-

dos empíricos de F. Bonaglia e M. Bussolo (2001), apresentado no Vaticano, 

salientando o “desenvolvimento como esperança”. Porém, argumento desde 

1976, que a Constituição portuguesa ignora o desenvolvimento e, em 2003, 

considerei “Europa, seguro contra a voracidade” por sermos “o bom aluno 

com a má constituição orçamental”.Acresce que os processos de escolha 

coletiva relevam da “integridade constitucional” (G. Almeida Ribeiro e 

N’gunu Tiny, 2004) de cada nação e a nossa não é suficiente apesar de dois 

séculos de constituições escritas, quase todas inspiradas na sangrenta Revo-

lução Francesa sem, contudo, ter conseguido encontrar a interação 
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estratégica entre iniciativa privada e Estado-nação que definiu as regras do 

jogo relativas à criação de moeda e daí a reputação financeira que a França 

adquiriu — e Portugal perdeu: quanto mais se internacionalizam os merca-

dos financeiros mais necessário se torna compreender a interação básica a 

nível nacional. Reiterei acerca da banca portuguesa que a construção da 

União Bancária e da União do Mercado de Capitais a seguir à crise da ZE 

tem sido muito lenta (Macedo et al., 2020). A questão da integridade consti-

tucional e da reputação financeira depende da relevância para a vida dos 

cidadãos de matérias fiscais, financeiras e monetárias presentes na consti-

tuição política. Acrescem os processos, não necessariamente explícitos, atra-

vés dos quais recursos privados são arrecadados pelo Estado pela via de 

impostos (explícitos ou implícitos) e depois distribuídos através de subsí-

dios (diretos ou indiretos).A implicação desta má constituição económica e 

orçamental prende-se com a reputação financeira, relativamente à qual Por-

tugal tem um padrão geralmente ignorado: de uma bancarrota apenas, entre 

1300 e 1800, comparada com 7 para Espanha e 9 para França, passou-se a 6, 

em 1813–90, comparado com 7 para Espanha e zero para França! Mais sobre 

este padrão bizarro em Macedo (2003) e sobre o padrão mais frequente por 

Reinhart & Rogoff (2009), recordado em Henriques (2024), sendo a perda da 

reputação financeira portuguesa depois de 1813 minuciosamente ilustrada 

na contribuição de Marc Flandreau ao Festschrift e a sua estreia na ACL, em 

28 de setembro de 2023, além do conceito de boa e saudável fiscalidade que 

eliminou as bancarrotas depois de 1891, ao passo que Alemanha e Áustria 

registam 2 cada e a Grécia, em 1813–90, regista 3 (metade de Portugal) e uma 

em 2009 com a troika.

Além dos jogos de coordenação decorrentes das propriedades da 

função de produção na abordagem teórica de Russell Cooper (1988), 

decorrem de complementaridades estratégicas as reformas de política e 

seus efeitos no crescimento económico. Vai para sete anos apresentei na 

Universidade de Évora um gráfico que usei pouco depois numa sessão 

sobre a dimensão europeia nas reformas estruturais na 2.ª Conferência 

do GPEARI (Ministério das Finanças) e NOVASBE, que continua citável. 
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O diagrama de Macedo et al. (2014) ilustra a relação positiva entre boa 

governação no eixo horizontal e complementaridade das reformas em 

países da OCDE, incluindo as economias planificadas do leste europeu. 

Portugal aparece a meio da tabela dos países, com México e Dinamarca 

como os dois extremos.

É de salientar que, neste caso, a boa governação se relaciona com 

políticas orçamentais sustentáveis verdes. Quanto às reformas comple-

mentares, poderiam elencar- se na lógica de um duplo ou triplo-divi-

dendo verde da política fiscal e mesmo um elemento constitutivo de um 

novo contrato social ambiental mais alargado tal como foi eventualmente 

proposto. O gráfico seguinte de Macedo et al. (2014, 2015) ilustra, e bem, 

a relação positiva entre a boa governação (eixo horizontal), reformas 

complementares (eixo vertical) e crescimento. É de salientar que, neste 

caso, a boa governação se relaciona com as políticas fiscais sustentáveis 

verdes e as reformas complementares, se poderiam elencar na lógica de 

um duplo ou triplo-dividendo verde da política fiscal e mesmo um ele-

mento constitutivo de um novo contrato social ambiental mais alargado 

tal como foi eventualmente proposto.

Figura 1. Boa governação (horizontal) e reformas complementares (eixo vertical) (Fonte: Macedo 
et al., 2014; Martins,2015).
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Desde os anos 70, Tim O´Riordan (2014), um dos criadores do ramo da 

sustentabilidade, defende que a sustentabilidade é “um caminho de se trans-

formar” (supra, 16). Regressamos assim, fechando o ciclo, com uma econo-

mia, em que se quer, baseada no direito, nos incentivos, na complexidade e 

nos modelos matemáticos, sem esquecer que, além de positiva, a economia 

tem, acima de tudo, de ser uma ciência normativa, alicerçada na ética. Uma 

economia sem ética, por muitas metas que tenha, não será economia. Daí a 

importância da construção de instituições sustentáveis e reconversão ener-

gética como ”way of becoming carbon neutral” inspirado em O ́ Riordan (2014), 

afinal a herança da história para construir instituições sustentáveis e uma 

reconversão energética. Santos et al. (2024a e 2024b) esboçam as novas fron-

teiras da sustentabilidade que abriram este debate: cada ponto de chegada 

é um ponto de partida e vice-versa. Atentos à história institucional e finan-

ceira desde o final da 2.ª guerra mundial, também não podemos esquecer 

O “1984” de George Orwell e as Resistências ao Sistema”k.

RELEVÂNCIA DA CONSTITUIÇÃO E REPUTAÇÃO FISCAL

A interação estratégica entre iniciativa privada e Estado-nação define 

as regras do jogo relativas à criação de moeda. Quanto mais se internacio-

nalizam os mercados financeiros mais necessário se torna compreender a 

interação básica a nível nacional. A construção da União Bancária e da União 

do Mercado de Capitais a seguir à crise da ZE tem sido muito lenta e não 

dispensa um bosquejo rápido do enquadramento histórico institucional 

específico de Portugal, com base na chamada “constituição fiscal”, conceito 

que se deve à chamada “escolha pública”. Em Macedo (2024) defende-se a 

constituição fiscal com base em James Buchanan (1919–2013), Prémio Nobel, 

em 1986, e Mancur Olson (1932–1998), criadores da escola de “escolha 

pública” já citados. A questão da integridade constitucional, nomeadamente 

k Macedo (2022, p. 99-111) refrescado num curioso texto divulgado pela Harvard Law 
School onde Climate Change, Corporate Governance, Politics, and the English Language”, 
Harvard Law School Forum on Global Governance Strine (2024): “Ignorance is Strength”.
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da reputação financeira e integridade mostra a relevância de matérias fiscais, 

financeiras e monetárias presentes na constituição política para a vida dos 

cidadãos, à qual acrescem processos, não necessariamente explícitos, através 

dos quais recursos privados são arrecadados pelo Estado pela via de impos-

tos (explícitos ou implícitos) e depois distribuídos através de subsídios (dire-

tos ou indiretos). Tais processos de escolha coletiva relevam da “integridade 

constitucional” de cada nação que, no nosso caso, começou bem antes da 

constituição escrita, como revela o quadro de reputação financeira compa-

rada (Almeida Ribeiro e N’gunu Tiny, 2004).

Tabela 1. Número de bancarrotas em países da zona do euro.

1813–1890 1891–2008 2009–2017 TOTAL

Espanha 7 0 0 14

França 0 0 0 9

Alemanha 3 2 0 8

Áustria 1 2 0 7

Portugal 6 0 0 7

Grécia 3 2 1 6

 Dados de Reinhart & Rogoff (2009) ajustados e atualizados.

Tabela 1 ilustra como o conceito de boa e saudável fiscalidade reduziu 

as bancarrotas, significativamente. É, no entanto, de salientar que são cru-

ciais as complementaridades estratégicas positivas (Cooper, 1988), entre 

boas e reformas de política e o crescimento económico. A Figura 1 acima 

ilustra a relação positiva entre a boa governação (eixo horizontal), reformas 

complementares (eixo vertical) e crescimento. É de salientar que, neste caso, 

a boa governação se relaciona com as políticas fiscais sustentáveis verdes e 

as reformas complementares se poderiam elencar na lógica de um duplo ou 

triplo-dividendo verde da política fiscal e mesmo um elemento constitutivo 

de um novo contrato social ambiental mais alargado tal como foi eventual-

mente proposto.

Em janeiro de 2015, a ACL realizou a Workshop Energy@CPLP, aberta por 

Manuel Ferreira de Oliveira, que então presidia à Galp, e na qual o nosso 

confrade Jean-Pierre Contzen escreveu o seu último trabalho “Fossil Fuels in 

CPLP: Which Future?”, na sequência do comentário ao confrade angolano 
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Manuel Alves da Rocha. Lembrar esta colaboração com RVM mostra o inte-

resse da ACL por estes temas, numa abordagem interdisciplinar bem expressa 

num outro trabalho de Jean-Pierre Contzen, Science and society, successes and 

failures of the couple, between Prometheus and Cassandra, que apresentou, em 

2010, na Académie royale de Belgique, onde fundou a Classe Tecnologia e Socie-

dade. À tensão entre Prometeu e Cassandra, bem presente no decorrer do 

colóquio, acresce a preocupação com as políticas públicas relevantes, vistas 

no seu impacto socioeconómico e detalhe jurídico, sem esquecer a necessária 

complementaridade entre elas, desde logo no que toca às alterações climáticas. 

Cientes de que muita gente julga nada dever às gerações futuras, e que a 

colaboração entre Estados é complexa mesmo dentro de uniões como a euro-

peia ou de comunidades como as de língua inglesa ou portuguesa, acredita-

mos na missão da Academia fazer trabalho útil para a sociedade (Macedo, 

2015 e a Carta à Rainha Lusófona, resumida em Baptista, 2017).

Citando a conclusão do capítulo 3, Tim O´Riordan (2014), um dos cria-

dores do ramo da sustentabilidade, defende, desde os anos 70, que a sus-

tentabilidade é “a way of becoming”, ou seja, “um caminho, de se transformar”. 

Regressamos assim, fechando o ciclo, com uma economia, em que se quer 

baseada no direito, nos incentivos, na complexidade e nos modelos mate-

máticos, sem esquecer que além de positiva, a economia tem, acima de tudo, 

de ser uma ciência normativa, alicerçada na ética. Uma economia sem ética, 

por muitas metas que tenha, não será economia. Daí a importância da cons-

trução de instituições sustentáveis e da reconversão energética e do ”way of 

becoming carbon neutral”.

Vale citar Santos et al. (2024) que congrega análises de um físico climá-

tico deste relatório, Filipe Duarte Santos, com Rocha de Sousa, em que esbo-

çam as novas fronteiras da sustentabilidade, e que foi apresentado como 

resultado final de Santos, logo na sua alocução inicial de abertura do debate. 

Cada ponto de chegada é um ponto de partida, e vice-versa. O futuro das 

nossas gerações vindouras constrói-se hoje. As ciências sociais, sejam elas 

quantitativas e/ou hermenêuticas têm um papel chave na compreensão do 

fenómeno da transição energética, na criação de cenários, no debate 
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informado científico e na implementação de políticas viáveis, transparentes, 

resilientes, alinhadas, participadas e participativas e com um fórum de 

debate alargado, consciente da importância deste exercício de diálogo Socie-

dade & Tecnologia e Tecnologia & Sociedade.
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Modelo de referência para avaliação do 
esforço necessário para a redução das emis-
sões de CO2:Emissões Globais, emissões dos 

seis maiores poluidores e emissões de 
Portugal

José M. Belbute* e Alfredo M. Pereira**

RESUMO

Este artigo fornece previsões de referência para emissões mundiais de 

CO2 provenientes da combustão de combustíveis fósseis e da produção de 

cimento, para o planeta, para os seis países mais emitentes e para Portugal, 

com base numa abordagem ARFIMA. As nossas projeções sugerem que será 

necessário reduzir as emissões globais do planeta em 97,4% até 2050. Este 

esforço político será claramente mais intenso no início, uma vez que cerca 

de 60% desses esforços terão de ocorrer até 2030.

Para atingir a meta do IPCC, os esforços políticos nos casos dos EUA, 

da EU (28), da Rússia e do Japão são menores e menos concentrados no 

início do que os próprios objetivos do IPCC.

Nos casos da China, da Índia e do resto do mundo, são necessários 

esforços de política adicionais para alcançar reduções nas emissões de 

105,0%, 156,0% e 111,4%, dos níveis de 2010, respetivamente. No caso da 

Índia, os esforços políticos não são apenas bastante severos, mas são também 

bastante concentrados nos anos iniciais; cerca de 74% dos esforços políticos 

teriam de ocorrer até 2030.

* Departamento of Economia, Univerdade de Évora, Center for Advanced Studies in 
Management and Economics – CEFAGE.

** Department of Economics, William and Mary, Williamsburg, VA 23187, USA.
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Para Portugal, para que as metas da Lei de Bases do Clima sejam 

alcançadas, é necessário reduzir as emissões em 65.5% das emissões Glo-

bais até 2050. Este esforço político será claramente mais intenso no início, 

uma vez que cerca de 38% desses esforços terão de ocorrer até 2030.

Além disso, a maior parte destes esforços tem de ser realizada até 2030. 

Finalmente, a presença de memória longa nos dados sugere que as políticas 

devem ser persistentes para garantir reduções permanentes nas emissões. 

Estes resultados aumentam o sentimento de urgência em lidar com a ques-

tão da descarbonização da Economia.

1. INTRODUÇÃO

O objetivo deste artigo consiste em fornecer previsões de referência para 

as emissões de CO2 globais dos seis maiores países emitentes, bem como de 

Portugal, com origem na utilização dos combustíveis fosseis (sólidos, líqui-

dos e gás) e na produção de cimento. O nosso objetivo final reside em com-

parar as nossas previsões de referência com as metas de emissões relevantes 

e, assim, determinar quanto de esforço político adicional é necessário para 

atingir tais metas.

Existem fortes evidências científicas que confirmam o aquecimento do 

sistema climático do planeta, com o aumento da temperatura da atmosfera 

e dos oceanos, a elevação do nível do mar, o descongelamento do gelo, entre 

outros, cujas causas mais prováveis são o aumento da concentração de emis-

sões antrópicas de gases de efeito estufa na atmosfera [ver, por exemplo, o 

relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas de 2014, 

IPCC (2014)].

Mais recentemente, o IPCC [ver IPCC (2018)] apontou que o limitar o 

aquecimento global a 1,5 °C exigiria transições “… rápidas e de longo 

alcance…” nos solos, na energia, na indústria, nos edifícios, nos transportes 

e nas cidades. Além disso, as emissões antropogénicas líquidas globais de 

CO2 precisariam de diminuir cerca de 45% em relação aos níveis de 2010, 

até 2030, atingindo o “zero líquido” por volta de 2050.
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No caso Português, estas novas metas foram, em termos gerais, incor-

poradas no Roteiro para a Neutralidade Carbónica, divulgado como um 

Resolução do Conselho Ministerial Português de julho de 2019 [RNC2050 

(2019)]. Acresce que a Lei de Base do Clima (Lei n.º 98/2021, de 31 de dezem-

bro) aponta para que o “O Estado Português se compromete a alcançar a 

neutralidade climática até 2050 (Emissões iguais ao valor dos sumidouros 

naturais) e a avaliar, até 2025, a viabilidade da antecipação desta meta para 

2045 (Artigo 18 da Lei de bases do Clima. Por outro lado, o artigo 19.º desta 

Lei aponta para a redução de 55% das emissões de CO2 em 2030.

Identificar o cenário de referência adequado é um primeiro passo crítico 

para determinar a extensão dos esforços políticos necessários para atingir 

qualquer meta política para as emissões e, assim, determinar os custos 

envolvidos na persecução das metas.

Existem duas questões políticas fundamentais nestas matérias. A pri-

meira questão trata de identificar quais serão as emissões em 2030 e 2050 

num cenário de referência. No nosso caso, iremos usar a definição do IPCC 

para o cenário de base, que assume não existir nenhuma política ou medida 

de mitigação além daquelas que já estão em vigor e/ou legisladas ou pla-

neadas para implementação. A segunda questão, e como corolário, é a deter-

minação da dimensão dos esforços políticos adicionais necessários para 

atingir tais metas de emissões.

Especificar um cenário de referência, tal como nas projeções típicas de 

cenários de referência, significa prever uma trajetória para as emissões de 

CO2 que reflita as tendências demográficas existentes, as tendências pros-

petivas para os processos energéticos e industriais, para os sectores dos 

serviços, residencial, transportes e resíduos, bem como, compromissos polí-

ticos. Esta abordagem convencional para estabelecer cenários de referência, 

no entanto, introduz um grande número de pressupostos de trabalho e um 

grande grau de arbitrariedade nas suas especificações, obscurecendo assim 

a informação que pretende fornecer.

Este artigo utiliza uma abordagem de média móvel autoregressiva fra-

cionadamente integrada (ARFIMA, doravante), para fornecer previsões de 
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referência para as emissões de CO2, com base numa análise estatística abran-

gente das diferentes séries temporais e reconhecendo a possível presença 

de memória longa com o recurso à integração fracionária. As nossas previ-

sões baseiam-se estritamente nos fundamentos estatísticos mais elementares 

dos processos estocásticos subjacentes às emissões. Como tal, captam a 

informação incluída na amostra e assumem, implicitamente, que as tendên-

cias observadas continuarão no futuro. Assim, as nossas previsões fornecem 

o caso de referência mais fundamental para a previsão de emissões (ver 

Belbute e Pereira (2015) para uma aplicação desta metodologia de previsão 

para desenvolver cenários de referência para as emissões mundiais de CO2). 

Além disso, esta metodologia reconhece que os padrões de emissão estão 

sujeitos a um grande grau de inércia devido aos padrões de consumo e às 

tecnologias de produção. Nesse sentido, é fundamental o foco em uma meto-

dologia que destaque a relevância da dinâmica de longo prazo.

Existe atualmente uma extensa literatura sobre integração fracionária, 

que vai muito além da dicotomia estacionária/não estacionária para consi-

derar a possibilidade de que as variáveis possam seguir um processo de 

memória longa (ver, entre outros, Diebold e Rudebusch (1991), Lo (1991), 

Sowell (1992a) e Palma (2007)). A metodologia ARFIMA é inspirada numa 

literatura emergente sobre a análise de emissões de energia e carbono com 

base numa abordagem de integração fracionada (ver, por exemplo, Barassi 

et al. (2011), Apergis e Tsoumas (2011, 2012), Barros et al. (2016) e Gil-Alana 

et al. (2015) e Belbute e Pereira (2016 e 2017)).

Nesta literatura, a dependência de longo prazo é caracterizada por uma 

função de autocovariância hiperbolicamente decrescente e por uma densi-

dade espectral que se aproxima do infinito à medida que a frequência tende 

a zero [ver, entre outros, Baillie (1996), Diebold e Rudedusch (1989) e 

Delgado e Robinson (1994)]. A intensidade deste fenómeno pode ser medida 

por um parâmetro diferencial, que inclui os casos estacionários e não esta-

cionários como casos particulares.

Memória longa significa que existe uma dependência significativa entre 

observações amplamente separadas no tempo e, do ponto de vista político, 

os efeitos dos choques são temporários, mas duradouros. Daqui decorre que 
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a única forma de alcançar efeitos permanentes consiste na adoção de polí-

ticas também elas permanentes.

A dicotomia tradicional entre estacionaridade e não estacionariedade 

sugeriria que os efeitos das políticas transitórias têm duração curta (caso 

estacionário) ou permanentes (caso não estacionário). Esta abordagem mais 

rígida tende a levar a implicações políticas erróneas, seja pela identificação 

de efeitos de curta duração, onde os efeitos podem realmente ser duradou-

ros, seja pela identificação de efeitos permanentes, quando os efeitos podem 

na verdade significar reversão para a média. Consequentemente, as proprie-

dades de integração fraccionária das emissões de CO2 têm implicações polí-

ticas importantes para a especificação de cenários de referência de longo 

prazo para as emissões.

Em termos de projeções das emissões de CO2, a nossa abordagem usa 

apenas a informação incluída no processo estocástico subjacente aos dados 

num contexto no qual as políticas existentes permanecem invariáveis. O 

nosso quadro metodológico deve ser compreendido também no contexto 

do debate atual sobre quais os benchmarks que devem ser usados para 

avaliar os esforços de política necessários para a descarbonização da Eco-

nomia e monitorizar o cumprimento das metas associadas, por exemplo, 

aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU.

As nossas projeções ARFIMA refletem as emissões de CO2 que existi-

riam numa data futura, na ausência das metas e não o valor observado num 

determinado ano, como foi o caso com as metas do Protocolo de Quioto e, 

mais recentemente, com o Acordo de Paris [ver Markandaya et al. (2019)).

2. DADOS

Neste estudo usamos dados anuais para as emissões agregadas de CO2 

globais, dos seis países mais poluidores, e de Portugal, para o período entre 

1950 e 2017. Os dados até 2014 foram obtidos no Carbon-Dioxide informa-

tion Analysis Centre (ver Boden et. al. (2017)). Este conjunto de dados con-

tém informações que remontam a 1870. No entanto, neste estudo optamos 
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por trabalhar apenas com os dados a partir de 1950, dadas as profundas 

mudanças estruturais ocorridas após a Segunda Guerra Mundial. Por sua 

vez, os dados para 2015–2017 foram obtidos a partir dos inventários de 

emissões nacionais recolhidos pelas Nações Unidas (ver UM–FCCN (2018)) 

e relatados pelo Global Carbon Atlas (2019).

As emissões de CO2 usadas neste trabalho são a soma de cinco compo-

nentes: emissões usadas na queima de combustíveis fósseis — sólidos, líqui-

dos, gás, e queima de gás — e emissões resultantes da produção de cimento. 

Os dados não consideram as emissões do uso da terra, nem das mudanças 

no uso da terra e silvicultura. Todas as variáveis são medidas em milhões 

de toneladas métricas de carbono por ano (mt, doravante), e foram conver-

tidas em unidades de dióxido de carbono multiplicando os dados originais 

por 3,664, o rácio entre os dois pesos atómicos.

3. RESULTADOS

Apresentam-se de forma esquemática, os principais resultados e impli-

cações de política:

•	As séries temporais das emissões de CO2 tem todas memória 

longa,

•	Estimamos projeções de referência para as emissões de CO2 

com origem na queima de combustíveis fósseis e na produção de 

cimento para a) o planeta, b) os seis maiores emitentes e d) para 

Portugal,

•	Os resultados confirmam que a inércia subjacente ao cenário 

de referência é, por si só, insuficiente para gerar uma trajetória 

de emissões de CO2 que alcançaria a neutralidade de carbono até 

2050 e, em particular, as metas intermediárias do IPCC,

•	A propriedade de reversão para a média das nossas estimativas 

implica que o esforço de política deve ser persistente para produ-

zir efeitos igualmente persistentes,

•	Isso é particularmente relevante no quadro das estratégias na-

cionais e globais para alcançar a neutralidade de carbono em 
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2050, onde será crucial promover mudanças permanentes de 

comportamento e não apenas soluções de curto prazo,

•	Os esforços políticos necessários para atingir a descarboniza-

ção são muito exigentes e antecipáveis, dado que as metas do 

IPCC2 018 exigem, em média, uma redução nas emissões até 

2030 equivalente a cerca de 60% tendo em conta os níveis de re-

ferência de 2010,

•	Os nossos resultados sugerem ainda que as políticas de des-

carbonização da economia até 2050 devem ser ajustadas consi-

derando as características específicas de cada um dos diferentes 

componentes regionais das emissões agregadas de CO2 (diferen-

ças na inércia),

•	A circunstância dos seis maiores emitentes de CO2 serem res-

ponsáveis por 65,3% das emissões globais, pode ser encarada 

como uma oportunidade de encontrar uma forma de liderança 

na gestão global do processo de descarbonização da economia 

até 2050, no quadro da ONU, tal como ocorre com outras temáti-

cas societais, como o Desenvolvimento Sustentável com assumi-

dos por todos os membros nos ODS de 2015.

4. DISCUSSÃO E CONCLUSÕES

Este trabalho apresenta projeções de referência para as emissões de CO2 

com origem na queima de combustíveis fósseis e na produção de cimento à 

escala planetária, para os seis maiores países emitentes e para Portugal, 

fazendo uso de uma metodologia que reconhece a presença de memória 

longa nas emissões de CO2.

Os nossos resultados têm implicações políticas importantes. Em pri-

meiro lugar, as nossas projeções de referência de emissões capturam o 

efeito de inércia subjacente às emissões de CO2. Esse exercício permite 

avaliar os esforços de política necessários para atingir a neutralidade car-

bónica em 2050.
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Trivialmente, os resultados confirmam que a inércia subjacente do cená-

rio de referência é, por si só, insuficiente para gerar uma trajetória de emis-

sões de CO2 que alcançaria a neutralidade de carbono até 2050 e, em 

particular, as metas intermediárias do IPCC. Sem surpresa, as nossas previ-

sões sustentam a alegação do relatório do IPCC (2018) de que são necessários 

e cruciais esforços de política ativos, adicionais e persistentes para atingir 

as metas estabelecidas para os níveis de emissões.

Em segundo lugar, a presença de memória longa nos dados sobre as 

emissões implica que qualquer choque de política terá efeitos temporários, 

embora sejam mais duradouros do que o sugerido pela análise tradicional 

de estacionariedade binária. Entretanto, a propriedade de reversão para a 

média das nossas estimativas, implica que o esforço de política deve ser 

persistente para produzir efeitos igualmente persistentes. Isso é particu-

larmente relevante no quadro das estratégias nacionais e globais para 

alcançar a neutralidade de carbono em 2050, através de mudanças perma-

nentes de comportamento.

Finalmente, os esforços políticos necessários para atingir a descarboni-

zação são muito exigentes e antecipáveis dado que as metas do IPCC2018 

exigem, em média, uma redução nas emissões até 2030 equivalente a cerca 

de 60% tendo em conta os níveis de referência de 2010.

Do ponto de vista global, os impactos económicos e sociais das mudan-

ças climáticas — na produtividade, recursos hídricos, nos solos, no trans-

porte, na produção e consumo de energia, nas migrações, no turismo e lazer, 

nas infraestruturas, na capacidade de produção de alimentos, no bem-estar 

e saúde pública, na biodiversidade e até na estabilidade política — estão 

ainda longe de ser totalmente identificados e muito menos internalizados 

na tomada de decisões de política. Os nossos resultados contribuem para 

fortalecer a ideia da necessidade de definir e implementar políticas de tran-

sição, adaptação e mitigação das alterações climáticas, nomeadamente na 

esfera da energia, consistentes com a meta de neutralidade de carbono em 

2050, totalmente alinhadas não só com os objetivos do Acordo de Paris, mas 

também, quanto aos ODS. Essas políticas são urgentes, gigantescas e ante-

cipáveis dado que mais de 2/3 dos esforços de redução das emissões de CO2 
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terão de ocorrer até 2030 para que as metas do IPCC sejam realizáveis, com 

ou sem Covid-19, com ou sem guerras.

Os nossos resultados sugerem ainda que as políticas de descarbonização 

da economia até 2050 devam ser ajustadas considerando as características 

específicas de cada um dos diferentes componentes regionais das emissões 

agregadas de CO2. Dadas as diferenças na inércia das emissões nas diferen-

tes regiões, uma abordagem indiferenciada não serve. Assim, os nossos 

resultados fornecem pistas sobre a contribuição necessária de cada 

região/país analisado para cumprir as metas do IPCC. Na verdade, a con-

tribuição das quatro regiões — EUA, UE (28), Rússia e Japão —, cujas traje-

tórias de emissões estão a diminuir representam 33,9% das emissões 

mundiais, mas devem contribuir com apenas 20,0% das reduções de emis-

sões necessárias até 2030. O oposto é verdadeiro para China, Índia e resto 

do mundo, para quem o cumprimento das metas do IPCC até 2030 signifi-

cará uma redução de 28,9% e 10,3% e 39,9% das emissões totais, respetiva-

mente, enquanto eles representam 26,8%, 5,8% e 33,4% das emissões. Nesse 

sentido, o comércio de reduções de emissões entre essas regiões pode ser 

uma estratégia ótima.

No caso de Portugal, os nossos resultados sugerem que os esforços de 

política necessários para atingir a descarbonização são muito exigentes e a 

maior parte do esforço (55% do volume necessário para atingir a neutrali-

dade carbónica) terá de ocorrer até 2030, como estipula a Lei de Base do 

Clima (Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro). De acordo com a informação 

mais recente (vide Portuguese National Inventory Report on Greenhouse 

Gases, 1990-2021) esta meta pode ser atingida.

Muitas vezes fomos confrontados com a pergunta sobre se o esforço que 

o país vem realizando há já mais de vinte anos vale a pena, tendo em conta 

a insignificância do nosso volume de emissões quando comparado com a 

dimensão do esforço global necessário para atingir a neutralidade carbónica 

em 2050.

O argumento é tentador. Desde logo porque remete para uma evidência 

inatacável: as emissões não têm fronteiras, pelo que os efeitos esperados das 
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alterações climáticas em Portugal não dependem das emissões nacionais, 

mas antes das emissões globais. No entanto, a participação do país no 

esforço de limitação/redução e mitigação dos efeitos das alterações climá-

ticas é um claro sinal de compromisso assim como uma oportunidade para 

participar no processo de criação, valoração e difusão do conhecimento.

Para concluir, a relevância da aplicação da nossa metodologia não é 

paroquial. Na verdade, a necessidade de identificar um cenário de referên-

cia significativo para as emissões é universal. A avaliação prospetiva da 

política de mitigação requererá sempre a identificação de um cenário de 

referência para as emissões, para identificar o momento e a magnitude dos 

esforços de política e para a avaliação da sua eficácia. A definição de uma 

benchmark significativa será melhor alcançada identificando um cenário de 

referência que reflita o valor de emissões que existiriam numa data futura, 

na ausência de quaisquer metas e de políticas de redução das emissões, ao 

invés de um qualquer valor observado, num determinado ano (ver, por 

exemplo, Markandya, (2019)).

O método apresentado neste trabalho tem a vantagem de gerar tal cená-

rio de referência que reflete a presença de memória de longo prazo do sis-

tema de emissões. Considerar a memória de longo prazo do sistema é 

fundamental não apenas para a formulação das previsões de referência mais 

precisas, mas também para o entendimento da natureza da resposta do 

sistema de emissões a grandes choques sistémicos.

Naturalmente, não é isento de limitações o nosso método de identifica-

ção do cenário de referência e, concomitantemente, os esforços da política 

para atingir as metas de emissão necessárias. Em primeiro lugar, ao focar 

na inércia do passado, a nossa abordagem pode não captar algumas das 

dinâmicas que promovam uma maior consciência ambiental e a adoção de 

comportamentos mais conscientes com o meio ambiente. A nossa metodo-

logia sugere, no entanto, que o grande fosso entre os padrões de emissões 

atuais e as metas de emissões futuras é altamente improvável que seja supe-

rado sem esforços políticos claros, deliberados, abrangentes e substanciais. 

Como tal, identificar o momento e a magnitude desses esforços de política 
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requer uma atualização frequente das previsões de referência à luz de novos 

dados, da implementação de novas políticas.
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Os seis maiores poluidores
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Estimativa do esforço de política
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ANEXO 2

Impacto económico, social e geopolítico do 
“fim” dos combustíveis fósseisa

José Manuel Belbute

Ideia geral: A fileira dos combustíveis fósseis sofrerá a maior parte do 

impacto resultante do sucesso dos esforços de descarbonização da Econo-

mia. Todas as atividades e, consequentemente, postos de trabalho, direta 

e/ou indiretamente ligados à fileira dos combustíveis fósseis, serão indele-

velmente afetados.

Importa também ter a consciência de que o petróleo não deixará de ser 

utilizado e/ou necessário, mesmo que se consiga a neutralidade carbónica. 

Na verdade, enquanto combustível (assim como o carvão o gás) o crude 

deixará de fazer parte do mix energético, mas não deixará de ser utilizado 

em (quase) tudo o resto onde está presente.

O petróleo é um recurso extremamente versátil que constitui a base para 

inúmeros produtos de uso diário, além da gasolina e do óleo para aqueci-

mento, nomeadamente na petroquímica (a refinação dá origem a vários 

produtos químicos que servem de base para produção de uma enorme varie-

dade de materiais como plásticos, fibras sintéticas como o náilon e o poliés-

ter, fertilizantes e até produtos farmacêuticos), nos lubrificantes (o óleo de 

motor é apenas um exemplo, mas muitos processos industriais dependem 

de lubrificantes derivados do petróleo para manter as máquinas a funcionar, 

no asfalto (para as estradas), nos materiais de construção (para telhados e 

a Texto redigido em Setúbal, 2 de abril, na sequência de uma conversa com Rui Vilela 
Mendes no final da sessão de 15 de março que os organizadores anexaram ao relatório, 
agradecendo a diligência do autor.
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selantes, entre outros) e nos bens de consumo (há um número surpreen-

dente de bens de consumo de uso diário, desde roupas a equipamentos 

desportivos).

O fim dos combustíveis fósseis, como fonte de energia dominante, cau-

sará grandes e complexas mudanças económicas, sociais e geopolíticas. Não 

obstante, será razoável conseguir um processo de gestão da transição de 

modo a proporcionar a criação de oportunidades e que ao mesmo tempo, 

minimize os impactos negativos. Por exemplo, creio que seja razoável espe-

rar benefícios a longo prazo para a saúde e bem-estar humanos, o ambiente 

e a segurança energética. Sou otimista.

1. Impactos Económicos:

•	Impactos no emprego: muitos empregos diretos (associados ao 

sector dos combustíveis fósseis) perder-se-ão ou deslocar-se-ão 

para outros sectores, já existentes ou novos. Estes sectores po-

derão não conseguir absorver a totalidade dos novos desempre-

gados porque, certamente, as competências destes não são as de 

que os novos sectores necessitam. Acresce que as dificuldades 

em regressar ao mercado de trabalho aumentam com a idade dos 

desempregados. A dimensão do fenómeno dependerá da dinâ-

mica económica dos novos sectores, da maior ou menor visco-

sidade do mercado de trabalho e, geograficamente, do grau de 

concentração do sector da extração de combustíveis fósseis, dos 

transportes e da produção de energia.

•	Novas indústrias e empregos: Certamente que a transição para 

fontes de energia renováveis criará novas oportunidades, previ-

sivelmente no fabrico de painéis solares ou turbinas eólicas e na 

tecnologia de baterias. Este movimento criará emprego e poderá 

ajudar a mitigar os impactos negativos referidos no tópico ante-

rior. Receio que a dessincronização entre estes dois movimentos 

não seja favorável. Não antevejo motivos fortes para que os re-

cursos fósseis não possam ser usados em indústrias/utilizações 
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não energéticas como já hoje acontece — diminuindo o impacto 

negativo.

•	Flutuações nos preços da energia: Não consigo antecipar o 

movimento dos preços da energia uma vez que ele depende de 

muitos fatores. Mas estou convencido que enfrentaremos pres-

sões enormes para que os preços da energia permaneçam ele-

vados. Sustenho esta conjetura na estratégia que a indústria 

automóvel está a fazer com os preços dos automóveis elétricos, 

híbridos ou outros eletrificados. Tipicamente, os preços do auto-

móvel “elétrico” são mais elevados do que os seus equivalentes 

a combustão, quando os custos de produção à saída da fábrica 

desceram acentuadamente. No entanto, creio que é razoável es-

perar algumas flutuações nos preços da energia à medida que 

novas infraestruturas forem construídas e as fontes renováveis 

ampliadas. A longo prazo, será razoável que as energias renová-

veis sejam mais estáveis e previsíveis em termos de custos.

•	Preocupações com a equidade social: A transição precisa de 

ser gerida de forma justa para garantir que os encargos e be-

nefícios económicos são partilhados de forma equitativa. Ape-

nas refiro dois tópicos cruciais decorrentes do que já apontei 

anteriormente:

a) É previsível a necessidade de programas de reconversão profissional 

e de redes de segurança social para ajudar as comunidades afetadas pela 

perda de empregos no sector dos combustíveis fósseis.

b) O afastamento dos combustíveis fósseis não é feito à mesma velo-

cidade por todos os países. Os mais expostos aos riscos negativos das 

alterações climáticas são também aqueles que se encontram presos na 

“armadilha da pobreza.” Consequentemente, precisam de tempo e de 

ajuda da comunidade internacional. Em última instância, podem ainda 

ter de usar combustíveis fósseis, até conseguir libertar-se da armadilha 

da pobreza.

•	Preço do carbono: Considero que a melhor estratégia para pro-
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mover a descarbonização da economia consiste na criação de um 

sistema de cap and trade de licenças de emissões de CO2 (que na 

verdade funciona como um imposto sobre o carbono). Este sis-

tema poderá tornar as energias renováveis mais competitivas, o 

que poderia ter um impacto significativo em vários sectores.

2. Impactos Sociais:

•	Mitigação das alterações climáticas: O principal benefício so-

cial será a mitigação das alterações climáticas, nomeadamente por 

evitar ou mitigar os eventos climáticos extremos, a subida do nível 

do mar e outras perturbações que ameaçam as sociedades em todo 

o mundo.

•	Melhoria da saúde: A redução da poluição do ar e da água leva-

ria a benefícios significativos para a saúde das populações em todo 

o mundo. Isso poderia aliviar a pressão nos sistemas de saúde e cer-

tamente melhorar a qualidade de vida.

•	Segurança energética: A transição dos combustíveis fósseis, es-

pecialmente para países dependentes de importações, poderia levar 

a uma maior segurança e independência energética. Por outro lado, 

é expectável que a mudança para uma nova infraestrutura energéti-

ca tenha elevados custos de transição.

3. Impactos geopolíticos:

•	 Alteração na dinâmica dos poderes: Os países fortemente de-

pendentes das exportações de combustíveis fosseis (petróleo, carvão e 

gás) verão a sua influência económica e política diminuir, o que poderá 

levar à instabilidade em algumas regiões que dependem das receitas 

geradas pela exploração destes recursos. Para além disso, será razoável 

que as nações com abundância de recursos para energias renováveis 

(solar, eólica, geotérmica), ou aquelas que estão na vanguarda da tecno-

logia de energia limpa, possam ganhar proeminência.

•	 Cooperação internacional: É razoável que a transição para 
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energias renováveis dependa, ainda, de minerais como o lítio, o que 

poderá levar ao estabelecimento de novas oportunidades de acordos 

internacionais para garantir práticas de mineração responsáveis e no 

respeito dos requisitos da sustentabilidade. O sucesso da descarboniza-

ção da economia nos prazos estabelecidos (2050) dependerá da capaci-

dade das nações trabalharem em conjunto, e essa circunstância poderá 

promover uma maior cooperação global.

•	 Potencial para conflito: O acesso aos minerais necessários para 

as tecnologias de energias renováveis poderá tornar-se uma nova fonte 

de tensão entre as nações e potencialmente geradora de pressões de 

competição pelos recursos: a transição não será uniforme e em particu-

lar alguns países terão dificuldades para adquirir e/ou aceder à utiliza-

ção eficiente das novas tecnologias, aumentando potencialmente o fos-

so entre as nações desenvolvidas e em desenvolvimento. A competição 

por novos recursos, como o lítio para baterias, pode alimentar muitas 

tensões geopolíticas. Certamente que os benefícios serão desiguais.

•	 No geral, o fim dos combustíveis fósseis irá provavelmente 

inaugurar um mundo mais multipolar, com a energia a ser distribuída 

de forma mais uniforme.

•	 As regiões fortemente dependentes da produção de combus-

tíveis fósseis poderão enfrentar dificuldades económicas e agitação 

social. As cadeias de abastecimento de energia irão, provavelmente, 

mudar com o surgimento de novas rotas comerciais para minerais es-

senciais e tecnologias de energias renováveis. A segurança energética 

tem sido tradicionalmente uma grande preocupação para os militares. 

A mudança para energias renováveis poderá levar a uma reavaliação 

das respetivas estratégias.
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Descarbonização da Economia Portuguesa: 
Desafios e Oportunidades

Alfredo Marvão Pereira e Rui Marvão Pereira*

O CONTEXTO INSTITUCIONAL

O pacote legislativo europeu “Energia Limpa para Todos os Europeus” 

inclui, entre outros, a obrigatoriedade de cada Estado Membro elaborar 

Planos Nacionais Integrados de Energia e Clima (PAN), definindo os obje-

tivos, metas e contribuições de cada Estado Membro para cada um dos as 

cinco dimensões da União da Energia até 2030, bem como uma descrição 

das políticas e medidas previstas para a sua implementação.

Um relatório recente do IPCC estabelece metas de CO2 muito claras para 

2030. O relatório do IPCC (2018) indicou que limitar o aquecimento global 

a 1,5 °C exigiria transições rápidas e de longo alcance em terra, energia, 

indústria, edifícios, transporte e cidades. As emissões globais de CO2 preci-

sariam cair cerca de 45% em relação aos níveis de 2010 até 2030, atingindo 

o “zero líquido” por volta de 2050, e a neutralidade dos gases de efeito estufa 

remanescentes precisaria ser alcançada logo depois disso.

A política interna para lidar com as mudanças climáticas está centrada 

em três prioridades: primeiro, uma redução nas emissões de gases de efeito 

estufa entre 45% e 55% até 2030, em relação aos níveis de 2005; segundo, a 

utilização de energias renováveis para satisfazer 47% do consumo final 

bruto de energia; terceiro, um aumento da eficiência energética para reduzir 

o consumo de energia primária em 35%. Os seus objetivos visam mover o 

país em direção à sua meta de 2050 de neutralidade de carbono.

* Departmento de Economia, William and Mary, Williamsburg, Virginia, EUA.
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2. O SISTEMA TRIBUTÁRIO PORTUGUÊS

O sistema fiscal em Portugal oferece um conjunto alargado de incentivos 

que influenciam as escolhas dos consumidores e produtores no sistema ener-

gético. O atual sistema tributário é desenhado com base, em parte, no con-

teúdo energético dos combustíveis e na necessidade de captação de recursos 

para o orçamento público.

Em 2015, um imposto de carbono indexado ao preço do carbono no 

EU–ETS foi introduzido como um complemento ao ISP. Como tal, este 

imposto sobre o carbono tem várias deficiências sérias que o tornam 

uma ferramenta bastante ineficaz e que precisa desesperadamente de 

uma reforma.

Em poucas palavras, o imposto de carbono existente é muito baixo, 

está longe de ser universal, pois herdou todas as isenções que sustentam 

a tributação mais ampla da energia em Portugal. O imposto não incor-

pora quaisquer mecanismos de reciclagem que o tornariam bastante pre-

judicial para a economia e levantariam preocupações de justiça social de 

grande dimensão.

Surge, portanto, como grande necessidade abordar a inadequação dos 

atuais sistemas de tributação da energia em precificar a energia de forma 

ambientalmente sustentável devido ao foco no conteúdo energético dos 

combustíveis fósseis em vez das emissões. Ainda mais prejudicial para esses 

esforços é a existência generalizada de subsídios ambientalmente perversos 

aos combustíveis fósseis que, na verdade, tornam os combustíveis fósseis 

ainda mais baratos do que os mecanismos de mercado ditariam. Ao mesmo 

tempo têm de ser considerados os mecanismos necessários para acertar os 

preços da energia de acordo com os padrões ambientais, em particular a 

tributação do carbono.

3. OBJETIVOS DESTA PESQUISA

Esta investigação utiliza o DGEP, o modelo de equilíbrio geral dinâmico 

da economia portuguesa, para avaliar os efeitos macroeconómicos, 
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orçamentais, distributivos, e ambientais de uma reforma fiscal energético-

-ambiental abrangente com enfoque ambiental.

O foco é acertar os preços da energia em prol da descarbonização. Espe-

cificamente, o desenho de uma Reforma do Imposto sobre o Carbono que 

institua um imposto sobre o carbono que seja universal, uniforme, no nível 

adequado, com a devida reciclagem das receitas fiscais.

Os três objetivos centrais desta pesquisa são: primeiro, determinar o 

nível de tributação do carbono necessário para atingir os papéis domésticos 

de descarbonização; segundo, identificar os custos macroeconómicos e dis-

tributivos de atingir as metas de descarbonização; terceiro, projetar estraté-

gias para reciclar as receitas da tributação do carbono de forma a reverter 

os efeitos adversos macroeconômicos e distributivos do cumprimento das 

metas de descarbonização.

4. MODELO E IMPLEMENTAÇÕES DE MODELO

Vários novos aspetos do modelo DGEP foram desenvolvidos para abor-

dar diretamente as questões deste projeto.

Esses incluem: primeiro, uma modelização desagregada da dimensão 

setorial do modelo, segundo, uma especificação detalhada do atual universo 

de tributação e subsídios energéticos e ambientais; terceiro, a inclusão de 

uma ampla gama de poluentes além do CO2; quarto, uma especificação 

detalhada da modelagem de eficiência energética; quinto, uma atualização 

completa do conjunto de dados e calibração do modelo para alinhá-lo com 

as informações estatísticas mais disponíveis atualmente.

O modelo é implementado numericamente usando dados detalhados e 

conjuntos de parâmetros. Os dados refletem as informações mais recentes 

disponíveis sobre os stocks da dívida pública e externa, taxas efetivas de 

impostos sobre energia e carbono e capacidade instalada de geração de ele-

tricidade. A decomposição das variáveis agregadas segue a média do 

período 2005–2018. Este período foi escolhido para refletir a informação 

disponível mais recente e para cobrir vários ciclos de negócios, refletindo 

assim a natureza de longo prazo do modelo.
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A análise de política baseia-se na comparação entre um cenário de refe-

rência que incorpora projeções básicas em termos de preços internacionais 

de combustíveis fósseis e precificação de carbono e uma série de cenários 

contra-factuais que refletem os cenários alternativos de política. A análise 

de sensibilidade em relação às suposições do cenário de referência será rea-

lizada conforme apropriado.

Serão apresentadas informações detalhadas sobre os mercados de ener-

gia e eletricidade e impactos ambientais, sobre o desempenho macroeconó-

mico e orçamental, para os diferentes setores de atividade económica e para 

os diferentes grupos de famílias.

5. O DESIGN DAS EXPERIÊNCIAS DE POLÍTICA ECONÓMICA

A análise de política económica enquadra-se na procura de alternativas 

que satisfaçam simultaneamente as seguintes condições: primeiro, são con-

sistentes com a sustentabilidade energética e ambiental; segundo, não pro-

duzem efeitos macroeconómicos adversos; terceiro, são consistentes com os 

objetivos de competitividade internacional; quarto, são consistentes com 

princípios básicos de justiça social; quinto, evitam um impacto orçamental 

negativo para o setor público.

A análise de política económica propriamente dita engloba duas fases.

Fase 1 - Alcançar as metas de descarbonização…

As questões-chave que se procura dar resposta nesta fase são:

Questão 1. Qual é o nível de imposto de carbono necessário para atingir 

as metas de descarbonização de 2030?

Questão 2. Quais são os efeitos económicos e distributivos do imposto de 

carbono necessários para atingir as metas de 2030?

Fase 2 - … e promover o crescimento económico e a justiça social
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As perguntas-chave a que se procuram dar resposta nesta fase são:

Questão 3. Como poderia a reciclagem das receitas do imposto sobre o 

carbono para reduzir outras margens tributárias afetar os efeitos econó-

micos e distributivos de um imposto sobre o carbono?

Questão 4. É possível mitigar ou reverter os efeitos económicos e distri-

butivos adversos do imposto sobre o carbono considerando eficiência 

energética?

6. DISCUSSÃO DETALHADA DOS RESULTADOS

Questão 1. Qual é o nível de imposto de carbono necessário para atingir 

as metas de descarbonização em 2030?

Considerando um nível crescente de tributação refletindo os crescentes 

custos marginais de redução de emissões, para atingir as metas de redução 

de emissões para 2030, usando o sistema tributário atual, seria preciso um 

imposto de 90 euros por tonelada de CO2 até 2030.

Questão 2. Quais são os efeitos económicos e distributivos do imposto de 

carbono necessário para atingir as metas de 2030?

Esse nível de tributação do carbono tem efeitos macroeconómicos e dis-

tributivos prejudiciais. Considerando os resultados em detalhe.

Efeitos nos Mercados de Energia – Os preços da energia aumentam 

6,587% diretamente devido à tributação do carbono e indiretamente devido 

aos efeitos de equilíbrio geral. As variações de preços individuais refletem 

o conteúdo de carbono de diferentes produtos energéticos. Os maiores 

aumentos de preço ocorrem no gás natural, seguido do propano, GLP e 

diesel. A procura de energia diminui em 5.449%.

Efeitos no Mercado de Eletricidade – Os efeitos sobre os preços da 

eletricidade são moderados devido ao uso extensivo de fontes renováveis 

de energia na geração. O preço da geração de eletricidade aumenta 3.686%, 

o que leva a uma redução de 2.834% na produção. A produção de 
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eletricidade a partir de fontes de energia renováveis aumenta 0,353%, 

enquanto as importações aumentam 7,653%. No geral, a participação da 

eletricidade na demanda de energia final aumenta em 2.834%.

Desempenho Macroeconómico – O PIB cai 2.460%. O Investimento 

privado diminui 2.625%. O emprego diminui 1.469%. O IPC aumenta 

1,031%: o consumo privado diminui 0,262%. A Dívida externa aumenta 

0,963%: a dívida pública diminui 2.480% devido à adição de receitas fiscais 

de CO2 e apesar de uma redução da base tributável.

Efeitos nos diferentes sectores de atividade – As indústrias mais afe-

tadas incluem produção de eletricidade, refinação de petróleo, bem como 

mineração, têxteis, madeira, produtos químicos, borracha, metais básicos, 

equipamentos, construção, comércio e transporte.

Efeitos distributivos – O bem-estar familiar adverso é uma perda de 

0,339%. Um padrão de regressividade pode ser observado, já que o grupo 

de rendimento mais baixo tem uma perda de bem-estar de mais de 

0,571% e o grupo de rendimento mais alto é de 0,187%. O fator de regres-

sividade é 3,053.

Questão 3. Como poderia a reciclagem das receitas do imposto sobre o 

carbono para reduzir outras margens tributárias afetar os efeitos econó-

micos e distributivos do um imposto sobre o carbono?

A reciclagem por meio de reduções no IRS sobre o rendimento do tra-

balho com viés para grupos de rendimento mais baixo ajuda a mitigar, ou 

mesmo reverter, os efeitos distributivos adversos do imposto sobre o car-

bono. Uma redução uniforme e generalizada das taxas de imposto IRS não 

é suficiente para atingir esse objetivo.

A reciclagem por meio de um crédito fiscal de investimento corporativo 

ajuda a mitigar, ou mesmo reverter, os efeitos adversos da eficiência econó-

mica. A mera redução das taxas de IRC não é adequada, uma vez que pri-

vilegia os lucros do capital instalado em detrimento da rentabilidade dos 

novos investimentos.

A mistura das duas estratégias anteriores ajuda muito a mitigar os efei-

tos adversos macroeconómicos e distributivos.
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Questão 4. É possível mitigar ou reverter os efeitos económicos e distri-

butivos adversos do imposto sobre o carbono considerando eficiência 

energética?

Para reverter os efeitos macroeconómicos adversos é fundamental que 

as reduções de impostos estejam vinculadas à implantação de mecanismos 

de eficiência energética.

Considerando os resultados em detalhes…

Efeitos nos Mercados de Energia – Os preços da energia aumentam 

6,243% diretamente devido à tributação do carbono e indiretamente devido 

aos efeitos de equilíbrio geral. As variações de preços individuais refletem 

o conteúdo de carbono de diferentes produtos energéticos. Os maiores 

aumentos de preço ocorrem no gás natural, seguido do propano, GLP e 

diesel. A procura de energia diminui em 3.757%.

Efeitos no Mercado de Eletricidade – Os efeitos sobre os preços da 

eletricidade são moderados devido ao uso extensivo de fontes renováveis 

de energia na geração. O preço da geração de eletricidade aumenta 3.053%, 

o que leva a uma redução de 1.134% na produção. A produção de eletrici-

dade a partir de fontes de energia renováveis aumenta 1.748%, enquanto 

que as importações aumentam 7.663%. No geral, a participação da eletrici-

dade na demanda de energia final aumenta em 2.801%.

Desempenho Macroeconómico – O PIB cai 0,129%. O Investimento 

privado aumenta 5.896%. O emprego aumenta 0,647%. O IPC aumenta 

1.143%. O consumo privado aumenta 0,572%. A dívida externa aumenta 

0,690%. A dívida pública diminui 2,377% devido ao aumento da base 

de cálculo.

Efeitos nos diferentes sectores de atividade – As indústrias mais afetadas 

incluem produção de eletricidade, refinação de petróleo, bem como minera-

ção, madeira, produtos químicos, borracha, equipamentos, comércio e trans-

porte; têxteis, metais básicos e construção não são afetados negativamente.

Efeitos distributivos – O bem-estar da família aumenta em 0,520%. Um 

padrão de progressividade pode ser observado, já que o grupo de renda 
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mais baixa vê um ganho de bem-estar de mais de 2.181% e o grupo de renda 

mais alta com uma perda mínima.

7. MAIS UM PASSO: REFORMAR O ISP

Os efeitos das estratégias anteriores são favoráveis, mas ainda não per-

mitem completa neutralidade em termos de crescimento do PIB. Conside-

ramos agora a possibilidade de as receitas do imposto sobre o carbono 

substituírem o ISP. Será esta uma estratégia melhor do que reduzir outras 

margens fiscais?

Só para substituir o sistema ISP seria necessária uma taxa de carbono 

de 120 por tonelada de CO2. A simples substituição do ISP por um imposto 

de carbono produz grandes benefícios ambientais, pequenas perdas macroe-

conómicas e efeitos positivos no bem-estar. Esta é uma estratégia de reforma 

dominante.

Para atingir os objetivos ambientais em substituição do sistema ISP seria 

necessária uma taxa de carbono de 155 euros por tonelada de CO2 [120 só 

para substituir o ISP]. Isso deve ser comparado a um imposto de 90 euros 

no atual sistema tributário de energia.

Para atingir os objetivos ambientais é dominante uma estratégia que 

inclui a substituição do ISP. Isso leva a resultados comparativamente melho-

res do que manter o atual sistema de tributação de energia em vigor.

Considerando os resultados em detalhe.

Efeitos nos Mercados de Energia – Os preços da energia aumentam 

1,474% diretamente devido à tributação do carbono e indiretamente devido 

aos efeitos de equilíbrio geral. As variações de preços individuais refletem 

o conteúdo de carbono de diferentes produtos energéticos. Os maiores 

aumentos de preço ocorrem no gás natural, seguido do propano, GLP e 

diesel. A procura de energia diminui 2,475%.

Efeitos no Mercado de Eletricidade – Os efeitos sobre os preços da 

eletricidade são moderados devido ao uso extensivo de fontes renováveis 

de energia na geração. O preço da geração de eletricidade aumenta em 

3.000%, o que leva a uma redução de 2.046% na produção. Produção de 
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eletricidade a partir de fontes de energia renováveis aumenta 3,643% 

enquanto que as importações aumentam 6,676% No geral, a participação da 

eletricidade na demanda final de energia aumenta 0,598%.

Desempenho Macroeconómico – O PIB cresce 0,105%. O investimento 

privado diminui. 3,183%. O emprego aumenta 0,373%. O IPC sobe 0,312%. 

O consumo privado diminui 0,204%. A dívida externa cai 0,561%. A dívida 

pública diminui 0,312% devido à adição de receitas fiscais de CO2 e apesar 

de uma redução da base tributável.

Efeitos nos diferentes sectores de atividade – As indústrias mais 

adversamente afetadas incluem produção de eletricidade, mas não a refi-

nação de petróleo, bem como têxteis, madeira, produtos químicos, borra-

cha, mas não mineração, metais básicos, equipamentos, construção, 

comércio e transporte.

Efeitos distributivos – O bem-estar familiar adverso é uma perda de 

0,217%. Um padrão de progressividade pode ser observado, já que o grupo 

de renda mais baixa vê um ganho de bem-estar de mais de 0,817% e o grupo 

de renda mais alta com uma perda mínima de 0,020%.

8. RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICA ECONÓMICA E DE POLÍTICA 

NO GERAL

Ao considerar as metas de emissões além de 2030, deve-se esperar um 

aumento acentuado no nível de tributação do carbono necessário para atin-

gir tais metas com os correspondentes efeitos adversos adicionais e uma 

importância renovada da reciclagem adequada das receitas e a adoção ade-

quada de políticas de eficiência energética.

Recomendações de política económica derivadas destes resultados

1. Substituir o ISP atual por um imposto universal equivalente sobre 

emissões de carbono.

2. Aumentar a taxa de carbono para os níveis necessários.

3. Reciclar todas as receitas do imposto de carbono, além de substituir 

o ISP de forma a que alivie outras margens fiscais — imposto de renda 



Alfredo M. Pereira . Rui Marvão Pereira132

pessoal sobre a renda do trabalho e através de créditos de investimento de 

imposto de renda corporativo — e promova a eficiência energética.

Corolários em termos políticos derivados destes resultados

4. A Reforma Fiscal Ambiental é uma grande oportunidade para o 

desenvolvimento de uma estratégia conducente ao crescimento econômico 

sustentável e à melhoria das questões de justiça social.

5. A Reforma Fiscal Ambiental requer amplo consenso político. Isso se 

deve à necessidade de equilibrar múltiplos interesses, desde o crescimento 

económico e a competitividade internacional até os objetivos de justiça 

social. O centro político tem um papel crítico a desempenhar na facilitação 

do consenso.

6. A Reforma Fiscal Ambiental exige uma reestruturação da estrutura 

do Governo. Diferentes Ministérios terão inevitavelmente de estar envolvi-

dos no processo. Além do Meio Ambiente, incluindo Finanças, Economia, 

Trabalho, etc.

7. Políticas de descarbonização significarão preços de energia mais altos. 

Não há futuro com energia barata.

8. Questões de competitividade e justiça social devem ser abordadas 

fora dos mecanismos de preços.
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Ambiente e Mercado Voluntário Carbono: 
dilemas jurídico-económicos na transição 

energética

Miguel Rocha de Sousa* e António Goucha Soares**

1. INTRODUÇÃO: DO QUADRO NORMATIVO AO POSITIVO

1.1 Do Direito e da Economia

Os resultados do nosso estudo focar-se-ão: primeiro, no direito, insti-

tuições e economia do ponto de vista da exequibilidade político-económica 

no campo específico da energia em Portugal; segundo, num mercado de 

carbono novo, que é analisado do ponto de vista do quadro legal e da teoria 

económica; e, finalmente, terceiro, no modelo dinâmico de equilíbrio geral 

da economia portuguesa (DGEP) que nos dá o trade-off entre a política fiscal 

e a transição energética com valores concretos para o nível de imposto a 

aplicar na transição; e, quarto, com dados de 2017, a persistência das emis-

sões na economia portuguesa e mundial e seu impacte económico. A con-

clusão cruza toda esta análise, aferindo da sua exequibilidade económica, 

social e política.

Assim, temos dois resultados normativos do ponto de vista do direito 

e das instituições, da criação das normas e de novos mercados, e dois posi-

tivos com a quantificação dos impactes da transição energética para a eco-

nomia portuguesa. Para estes, avaliamos o desvio de trajetória e os gases de 
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efeito de estufa obtendo taxas a cobrar de 90€/ton CO2eq ou 

120€/ton CO2eq. Os trade-offs subjacentes a nível nacional e europeia con-

textualizam o plano institucional prévio necessário a essas mudanças estru-

turais: aferimos a validade dos modelos, enquanto guião para a nossa 

transição energética, contingente à vontade social, política, económica bem 

como às suas restrições físicas naturais. O primado das prerrogativas nacio-

nais e comunitárias a nível do direito fiscal, permite calibrar a aplicação de 

políticas públicas consistentes, sólidas e de verdadeira transição para uma 

economia descarbonizada, resiliente e competitiva. Para tal, a economia 

portuguesa deve não só descarbonizar-se, mas também, assegurar uma 

reconversão empresarial e do Estado, sem afastar os centros de decisão 

nacionais do processo europeu em curso. Por exemplo, não ter aeroporto 

em Lisboa, mas apenas em Madrid, descarbonizava a sociedade portuguesa, 

mas também aniquilava economia, turismo e entrega de mercadorias por 

avião. Ora não há elementos para simular uma transição dinamicamente 

eficiente, equitativa, justa e com preocupação intergeracional.

O estudo do IPCC (2023) em 21 de março mostra que a inação face às 

emissões acarreta custos cumulativos para cada geração que nasce hoje, em 

termos de aquecimento global e que isso impacta no clima global daqui a 

70 anos, bem como na qualidade de vida. A iniquidade entre a geração de 

70 anos hoje e em 2093 é gravosa para esta se as economias dos países se 

tornarem insustentáveis.

Esta visão chegou a ser catastrofista, por exemplo, James Kuns-

tler, no seu livro, o já clássico O Fim do Petróleo, defende, uma visão 

quase luddita, em que a sociedade terá de recorrer a um retrocesso 

tecnológico para o planeta reequilibrar. As cidades ficarão com o 

centro tecnológico abandonado após o retrocesso, e vida nos círculos 

à volta, num idílico retorno ao campo a lembrar as visões setecentis-

tas do “bom selvagem”.

Esta visão da economia do ambiente tenta alinhar incentivos privados 

e sociais, de tal modo que seja cobrada uma taxa social de poluição por 

unidade de custo marginal de poluição, alinhando o social com o privado 
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(Coase, 1960; Pigou, 1924).

Além disso, será necessário recorrer ao duplo dividendo, como Alfredo 

Marvão Pereira na Lei da Reforma Fiscal Verde (2014) bem exigiu, ou seja, 

que o retorno fiscal do imposto ambiental (verde), receita fiscal seja empre-

gue em atividades não poluentes. Senão, desalinha-se todo o processo eco-

nómico-social.

1.2. Da necessidade da ética e da necessidade de medida

Amartya Sen em On Ethics and Economics (1999), defende que sem 

Ética, não há economia. A Ética tem a ver com o sentido último da vida 

e a própria existência, a Moral com o conjunto de valores, pelo que a 

nossa visão se compagina com uma ética inclusiva, em que se alinham 

os incentivos privados e sociais, logo capitalista atenta à proximidade, 

legitimidade e responsabilização pelas ações. Assim, não dispensamos 

o PIB de Kuznets nem análises do próprio Sen com Muhamad Ul Haq 

sobre o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), em que as três 

componentes de uma sociedade, riqueza, saúde e educação em percen-

tagem, apenas refletem que se uma sociedade for mais rica, tiver mais 

saúde e educação será certamente mais desenvolvida. Daí, as medidas 

de capital também passarem a incluir algo como o stock de capital 

natural associado ao território de um país, que se deprecia e regenera 

em parte.

A transição climática foi estudada por Stern (2006), que atribuía um 

fator de desconto intertemporal muito baixo à mesma e Nordhaus (2019, 

cujo modelo DICE-4 de circulação atmosférica global lhe valeu o Nobel 

da Economia). Nessa linha está estruturado este texto: na secção 2, o 

direito comunitário e o direito da energia em Portugal, na secção 3 a cria-

ção de um novo mercado, o mercado voluntário de carbono. Avaliamos 

a reforma de transição carbónica na secção 4 e os cenários de emissão na 5, 

concluindo na 6 com limites e possíveis extensões da análise. Dado o 

enquadramento comunitário, lembre-se a CECA como autoridade sobre 

o carvão e o aço, fontes de energia e de poder, dos seis fundadores que 
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conseguiu evitar os conflitos na Europa ocidental que se tinham seguido 

à 1.ª guerra mundial. No contexto da nova “guerra europeia” que se 

seguiu à pandemia, importa não ter uma visão eurocêntrica mas global, 

na linha do chamado grupo dos 20, presidido pelos BRICS nestes anos, 

sendo a UE membro, além de Alemanha, França e Itália.

2. ENQUADRAMENTO JURÍDICO DAS POLÍTICAS EUROPEIAS DE 

ENERGIA E DE AMBIENTE

O enquadramento jurídico das competências da UE em matéria de 

energia e do ambiente, e dos seus compromissos no combate às altera-

ções climáticas, bem como das questões conexas relativas à fiscalidade 

nacional fornece reflexões sobre a moldura jurídica europeia e a corres-

pondente margem de intervenção dos Estados membros. O texto 

começa, pois, por aludir ao sistema de delimitação de competências 

entre a UE e os EM para depois enquadrar os atos jurídicos através dos 

quais a União concretiza a sua intervenção nas políticas públicas em 

causa. Faz-se de seguida referência a duas propostas legislativas em 

fase de deliberação no quadro do Pacto Ecológico Europeu — as dire-

tivas sobre a tributação da energia e sobre a reforma do comércio de 

licenças de emissão.

2.1. As competências da União Europeia

De acordo com o sistema previsto nos Tratados, a UE atua ape-

nas nas áreas em que os EM lhe tenham conferido competências 

para o efeito. O que significa que a UE dispõe das chamadas com-

petências de atribuição. Essa atribuição resultaria das disposições 

dos próprios Tratados.

Em matéria de energia, os Tratados estabelecem a competência de 

intervenção da UE, visando o funcionamento do mercado interno de ener-

gia, a segurança dos aprovisionamentos, a eficiência energética, o desen-

volvimento de energias renováveis e a promoção da interconexão das 

redes de energia.
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Por seu turno, no âmbito das atribuições relativas ao ambiente, os Tra-

tados estabelecem, também, a competência da UE para a promoção de medi-

das destinadas a combater as alterações climáticas.

Os atos legislativos da UE no quadro das políticas do ambiente e da 

energia são adotados pelo processo legislativo ordinário, que prevê a 

decisão conjunta dos EM, votando, por maioria, e a aprovação do Par-

lamento Europeu.

A UE não dispõe da competência para criar impostos, prerrogativa que 

permanece exclusiva dos seus EM. Todavia, em sede tributação indireta, a 

UE pode proceder à harmonização das disposições fiscais dos EM. Essa 

capacidade abrange a aproximação das legislações nacionais sobre o volume 

de negócios, os impostos especiais sobre o consumo e outras formas de 

fiscalidade indireta, quando essa harmonização se revelar necessária para 

assegurar o funcionamento do mercado interno ou para evitar distorções de 

concorrência entre EM.

Em virtude da especial natureza da intervenção da UE no âmbito da 

fiscalidade, o processo de decisão destes atos legislativos requer a aprovação 

pelos EM, por unanimidade. Ou seja, qualquer país poderá vetar a adoção 

de atos normativos na área da fiscalidade. No processo de decisão, o Parla-

mento Europeu emite apenas um parecer sobre as medidas objeto de dis-

cussão, mas sem natureza vinculativa.

De novo, a UE não dispõe de competência própria conferida pelos Tra-

tados na área da fiscalidade pelo que, a atuação à escala europeia reveste 

carácter instrumental, sendo realizada para a consecução do mercado único 

ou para precaver o falseamento das condições de concorrência entre dife-

rentes países. Assim, a UE aprovou medidas de aproximação da fiscalidade 

dos EM para o conjunto de produtos energéticos, a partir da década de 1990, 

abrangendo os transportes, aquecimento residencial e a produção de eletri-

cidade. As diretivas europeias sobre a matéria abrangem a estrutura destes 

impostos específicos sobre o consumo de energia, as taxas aplicáveis aos 

diferentes produtos e o tratamento específico dos combustíveis utilizados 

no sector da aviação.
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2.2. As diretivas europeias

As diretivas europeias são atos legislativos adotados em dois momentos 

distintos. Numa primeira fase, a União procede à discussão e aprovação de 

uma diretiva, nos termos do procedimento decisório fixado nos Tratados 

(decisão conjunta entre EM e Parlamento Europeu; decisão apenas pelos 

EM, eventualmente por unanimidade). Trata-se de um processo demorado, 

desde logo em virtude da apresentação das propostas legislativas ser uma 

prerrogativa da Comissão, mas também por ser necessário encontrar acordo 

entre todos os decisores finais.

Uma vez aprovada uma diretiva no plano europeu, este ato jurídico não 

vigora por si mesmo. Na verdade, as diretivas necessitam ser incorporadas 

numa segunda fase no ordenamento legal dos EM. Ou seja, todos os países 

da UE deverão transpor o conteúdo das diretivas para o seu direito interno, 

para estas poderem ser aplicáveis.

Um aspeto essencial das diretivas enquanto ato jurídico europeu con-

siste na circunstância de estas vincularem os EM quanto ao resultado a 

alcançar, deixando às instâncias nacionais responsáveis pela sua transposi-

ção para o direito interno a competência quanto à forma e quanto aos meios. 

Por isso, as diretivas são entendidas como instrumento jurídico que pre-

tende alcançar a aproximação das legislações de todos os EM.

As diretivas criam, assim, uma obrigação de resultado: sobre os EM 

recai o dever de incorporar os objetivos fixados no conteúdo das diretivas 

em leis ou decretos-lei nacionais. É por isso que as diretivas preservam uma 

margem de manobra aos EM quanto à forma e aos meios utlizados na res-

petiva transposição.

Importa referir a preferência dos EM pelo instrumento diretiva — por 

contraposição aos regulamentos, os quais vigoram por si próprios em 

todos os EM, promovendo a uniformização da legislação dos Estados. 

Além disso, o facto de alguns EM terem feito uma utilização limite da 

sua obrigação de transposição conforme aos resultados levou a que as 

diretivas tenham sofrido, ao longo do tempo, uma transformação da 

respetiva estrutura. Com efeito, as diretivas tendem a apresentar um 
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conteúdo cada vez mais detalhado, reduzindo a margem de manobra dos 

EM no processo de transposição.

2.3. Diretiva sobre tributação da energia (DTE)

Em matéria de harmonização dos impostos específicos sobre carburan-

tes, a UE adotou há vinte anos a diretiva 2003/96 sobre tributação da ener-

gia. Esta diretiva estabeleceu regras estruturais e taxas mínimas para a 

tributação dos produtos energéticos utilizados como carburantes e combus-

tíveis de aquecimento e eletricidade. Aquando da sua aprovação, a diretiva 

não fixou qualquer ligação entre as taxas mínimas de tributação dos com-

bustíveis e o seu teor energético ou o respetivo impacto ambiental. Em resul-

tado, a utilização do carvão como fonte energética pode beneficiar de um 

tratamento fiscal privilegiado em comparação como o gás natural, com o 

primeiro a ser tributado com uma taxa mínima de 2.9€/MWH e o segundo 

de 7€/MWH. Acresce que a diretiva permitiu a isenção de alguns sectores, 

como o transporte aéreo e o transporte marítimo.

As preocupações suscitadas pelas alterações climáticas, bem como os 

compromissos internacionais da UE nesta matéria, em particular, os decor-

rentes da implementação do chamado Acordo de Paris de 2015, levaram a 

União a adotar um conjunto de iniciativas legislativas chamadas Green Deal 

ou Pacto Ecológico Europeu. A UE decidiu incrementar o compromisso com 

a descarbonização da economia, fixando uma meta vinculativa de reduzir 

em 55% a emissão de gases com efeito de estufa até 2030, por comparação 

com os valores de 1990, através da autodesignada ‘lei do clima’ (regula-

mento 2021/1119), com o objetivo de atingir a neutralidade climática em 

2050. A UE iniciou assim um processo global de reforma legislativa climática 

chamado fit for 55, no qual se inclui a revisão da diretiva 2003/96, por esta 

não considerar o impacto ambiental dos combustíveis.

Na proposta apresentada em 2021, no âmbito desse pacote legislativo, 

a Comissão refere que a nova DTE pretende apoiar os objetivos climáticos 

da UE a nível da carga fiscal que incide sobre os carburantes, combustíveis 

de aquecimento e eletricidade. A proposta de diretiva introduz uma 
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mudança na taxa de tributação, tendo em conta o teor energético e o desem-

penho ambiental dos combustíveis. Por outro lado, alarga a base tributável 

ao incluir mais produtos energéticos no seu âmbito de aplicação e ao elimi-

nar algumas isenções.

No tocante à estrutura das taxas de tributação, a proposta introduz uma 

nova lógica em que as taxas mínimas fixadas são baseadas no teor energético 

de cada produto e no impacto ambiental dos combustíveis, por contraposi-

ção ao sistema vigente que assenta no volume (tributando em x euros por 

litro). Em resultado, os combustíveis mais poluentes tenderão a ser penali-

zados, com as taxas mínimas a serem fixadas em função do desempenho 

ambiental dos diversos produtos.

Nos termos da proposta da Comissão, os combustíveis fósseis conven-

cionais (gasolinas) terão a sua taxa mínima de referência fixada em 

10.75€/GJ (gigajoule) para carburantes e em 0.9€/GJ para aquecimento. O 

gás natural e o GPL, em virtude do seu impacto positivo no esforço de des-

carbonização da economia, verão a sua carga fiscal ser reduzida para dois 

terços das taxas de referência fixada para as gasolinas, nos casos da sua 

utilização enquanto carburantes ou para aquecimento, durante um período 

transitório de dez anos. Por seu turno, sobre os chamados biocombustíveis 

sustentáveis incidirá apenas metade da taxa de referência das gasolinas, 

tanto para carburantes como para aquecimento. O nível inferior de tributa-

ção versará sobre a eletricidade, biogás e combustíveis biológicos, com a 

fixação de uma taxa mínima de 0.15€/GJ, independentemente da utilização.

Em relação ao alargamento da base tributável, a proposta de DTE pre-

tende incluir produtos que se encontravam excluídos no âmbito da diretiva 

de 2003. Assim, a proposta da Comissão prevê a inclusão do querosene, 

combustível utilizado para a aviação, bem como do chamado petróleo 

pesado, usado no sector dos transportes marítimos. A nova diretiva pre-

tende acabar com a isenção fiscal de que beneficiavam estes sectores, os 

quais tinham um peso significativo no consumo de energia e forte impacto 

ambiental. O novo diploma europeu prevê um período transitório de dez 

anos para aplicação gradual da tributação a estes sectores, no termo do qual 
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o querosene utilizado nos voos intraeuropeus será tributado ao mesmo valor 

das gasolinas em toda a UE.

Na sua proposta, a Comissão considera que o impacto de quaisquer 

novos impostos dependerá, em larga medida, da forma como os EM deci-

dam afetar as novas receitas. Por isso, os impostos ambientais deverão pro-

mover a justiça social permitindo, por exemplo, que o previsível aumento 

de receitas provenientes desta reforma dos impostos especiais sobre produ-

tos energéticos possa ser reciclada através de transferências de montante 

fixo em benefício dos agregados familiares mais desfavorecidos.

A aprovação da proposta de DTE da Comissão é feita por unanimidade 

dos EM, situação que poderá retardar a respetiva adoção no plano europeu. 

Com efeito, na sequência da invasão russa da Ucrânia, e do consequente 

aumento da inflação, alguns países centro-europeus manifestaram oposição 

em relação a qualquer reforma legislativa que implique a subida do preço 

dos produtos energéticos.

2.4. Mercado de licenças de emissão (Emissions Trade Scheme, ETS)

O ETS foi estabelecido há vinte anos pela diretiva 2003/87. Este sistema 

fixa um preço para o carbono visando reduzir o limite máximo anual para 

emissões de um conjunto de sectores de atividade económica, tais como a 

produção de eletricidade, as indústrias químicas, refinação, siderurgia, 

cimento, vidro ou papel.

A participação no ETS é obrigatória para as empresas que operem nos 

sectores incluídos. Todavia, em relação a alguns sectores industriais a par-

ticipação no comércio de licenças de emissão abrange apenas as empresas 

que se situem acima de determinado patamar de atividade.

Na revisão desta diretiva, em 2018, foi fixado o objetivo de reduzir em 

43% a emissão de gases com efeito de estufa até 2030, por comparação com 

os valores de 2005, propósito que estaria em sintonia com a redução global 

de emissões da UE em 40%, por referência aos valores de 1990.

Contudo, na chamada “lei do clima” a UE impôs o objetivo de reduzir 

em 55% a emissão de gases com efeito de estufa até 2030. Pelo que a 
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Comissão pretendeu proceder também à revisão do sistema de comércio de 

emissões no âmbito do Pacto Ecológico europeu, no sentido de o adaptar às 

novas metas climáticas.

A proposta da Comissão para um ETS2 prevê a eliminação gradual das 

licenças de emissão gratuitas concedidas ao sector da aviação, bem como a 

inclusão do sector dos transportes marítimos no sistema. O novo regime 

prevê também o alargamento do ETS2 às emissões resultantes dos combus-

tíveis fósseis utilizados no transporte rodoviário (provocando um aumen-

tado estimado de 12 cêntimos/litro no caso do gasóleo), bem como para 

aquecimento de edifícios industriais e de serviços.

No entanto, o novo regime mantém a isenção de alguns sectores, tais 

como a agricultura ou as pescas, em virtude de serem atividades mais 

sensíveis no plano político e social. Do mesmo modo, não se incluem os 

transportes ferroviários movidos a diesel, por estes terem sido considera-

dos como estando fora do âmbito de aplicação do ETS. Porém, as institui-

ções europeias sustentam que este não reveste natureza de um imposto 

sobre o carbono, consistindo apenas num sistema de troca de licenças de 

emissão de gases com efeito de estufa. Desde logo, porque a UE não detém 

capacidade para lançar impostos, situação que tornaria o sistema ilegal. A 

natureza do ETS reside no subtil entendimento de um sistema que fixa um 

limite para as emissões que os operadores económicos devem observar, 

tendo de adquirir novos títulos no mercado de licenças de emissões 

quando excedem o teto fixado para o desenvolvimento da sua atividade, 

e pagando o respetivo custo.

A Comissão recorda que o ETS gera receitas significativas, sendo que 

na versão atual estas revertem para os EM. Na revisão proposta as recei-

tas provenientes do comércio de licenças de emissão passariam a relevar 

do sistema de recursos próprios da UE, em virtude das alterações intro-

duzidas aquando da aprovação do último quadro financeiro plurianual, 

as quais foram negociadas em conjunto com a criação do chamado Meca-

nismo de Recuperação e Resiliência (Next Generation).

A circunstância da receita obtida através do comércio de licenças de 

emissão passar a integrar os recursos próprios da UE terá, porventura, 
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impacto sobre a natureza jurídica do próprio sistema. Todavia, para mitigar 

a perda financeira causada pela reafectação da receita proveniente das licen-

ças de emissão a Comissão propõe, na proposta de revisão do ETS, que aos 

EM sejam destinadas as verbas obtidas através da extensão do ETS2 aos 

sectores dos transportes marítimo e rodoviário, assim como da construção.

Considerando a subida previsível dos preços dos transportes e do aque-

cimento que a aplicação do ETS2 irá desencadear, a reforma prevê mecanis-

mos destinados a proteger os estratos sociais mais afetados e prevenir os 

movimentos de contestação que possam emergir. Assim, o ETS2 prevê a 

criação de um Fundo Social para o Clima destinado a resguardar os agre-

gados familiares europeus do aumento do custo dos combustíveis, com uma 

dotação de €87bi.

2.5. Considerações finais sobre o direito comunitário e da energia

A energia e o ambiente são domínios considerados como relevando da 

competência partilhada entre UE e EM. Estes exercem as suas competências 

nessas matérias na medida em que a UE não tenha exercido a sua, ocupando 

esse terreno normativo. A intensidade legislativa a que as áreas da energia 

e do ambiente têm sido submetidas por parte da UE nos últimos anos faz 

com que a possibilidade de iniciativas normativas dos EM esteja mais limi-

tada.

A diretiva europeia sobre tributação da energia, na versão atual ou em 

futura revisão, pretende harmonizar os impostos nacionais sobre o consumo 

específico de produtos energéticos. O sujeito desta relação tributária é o 

consumidor final desses produtos. Pelo contrário, no sistema europeu de 

comércio de licenças de emissão a obrigação de pagamento do encargo 

decorrente da aquisição de licenças incide sobre as empresas que desenvol-

vam as atividades listadas na diretiva ETS. Apesar destas últimas repercu-

tirem a quantia desembolsada no custo final dos seus bens, a estrutura 

contributiva das imposições decorrentes das duas diretivas acima referidas 

afigura-se bastante distinta.

A guerra na Ucrânia provocou um aumento do custo dos combustíveis, 

desencadeando uma espiral inflacionista por toda a Europa. Neste contexto, 
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os EM mais afetados por estes desenvolvimentos tenderão a seguir uma 

atitude cautelar no processo de aprovação das diretivas em análise. Com 

efeito, esses países receiam o impacto de iniciativas legislativas cuja imple-

mentação implique uma ulterior subida do preço da energia para os consu-

midores, situação que certamente condicionará a entrada em vigor do pacote 

climático europeu.

3. O MERCADO VOLUNTÁRIO DE CARBONO EM PORTUGAL: UM 

NOVO DESAFIO

3.1. Um novo mercado, um novo produto: inovação e destruição criadora

A noção de destruição criadora (Schumpeter, 1926), em que as crises são 

cruciais no sistema capitalista, pois permitem regenerar o sistema, sendo o 

empresário o motor da mudança. A criação de uma nova empresa, de um 

novo produto, um novo processo, uma nova maneira de comunicar, um 

novo mercado, todas estas visões foram contempladas pelo considerado 

pioneiro da economia da inovação. A criação de um novo mercado é uma 

hipótese sempre disruptiva, pois oferece uma nova oportunidade de cres-

cimento e de desenvolvimento. Abandonam-se práticas mais antigas, optan-

do-se por novas estratégias viáveis e sólidas no longo prazo.

A recente proposta de um decreto-lei, cujo conteúdo se encontrava 

sujeito à discussão pública até ao dia 11 de abril de 2023, ainda está a ser 

ultimada. Assim, a proposta foi apresentada na sede da ACL, sugerindo 

sensibilidade científica governamental, a todos os títulos bem-vinda. A pro-

posta enquadra a criação de um novo mercado voluntário de carbono, tendo 

em atenção a experiência nos espaços congéneres europeus e americano.

A criação de um novo mercado é desafiante, uma vez que o mercado é 

uma instituição, seja ela uma instituição física ou uma plataforma desmate-

rializada, que faz o encontro de vontades concomitantes entre a oferta e a 

procura. Há um conjunto de regras quanto à informação, à qualidade do 

processamento da mesma, ao poder de mercado associado aos participantes, 
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à sua regulação ou falta dela. Na apresentação da proposta à discussão 

pública, a Agência Portuguesa do Ambiente terá o papel essencial de “regu-

lador das regras” ao validar metodologias associadas à concessão de crédi-

tos de carbono. Nessa apresentação, o Ministro do Ambiente e da Transição 

Climática assegurou que “o mercado será livre e não haverá nem price cei-

lings, nem price floors”. De facto, é essencial permitir um bom funcionamento 

do mercado desde o início, com regras transparentes e acesso ao mercado. 

O mercado de Certificados Europeu de Licenças de Emissão (CELE) fun-

ciona desde há décadas com regras claras, e verificando preços atrativos de 

centenas de euros por sequestro de t/m3 de CO2eq. No novo mercado volun-

tário de carbono os valores expectáveis serão mais diminutos, pois o volume 

transacionado, em princípio, também será menor. A profundidade do mer-

cado determina até que ponto os stakeholders mais pequenos conseguem de 

facto transacionar e pertencer ao mercado. Analisemos, pois, as suas cláu-

sulas legais de regulação.

3.2. Os limites regulatórios entre Economia e Direito da energia

O mercado voluntário de carbono pauta-se pela adicionalidade, trans-

parência, permanência e resiliência. Ou seja, o certificado de carbono tem 

de ser certificado por uma das metodologias (que APA validará), mas ade-

mais, tem de acrescer ao stock de capital natural. Dito de outro modo, o 

investimento em descarbonização tem de levar a uma variação positiva do 

stock de capital naturala.

Note-se que a lei está muito virada para o Norte do País, com o apoio à 

reflorestação e o combate aos fogos (relembrem-se os terríveis fogos de 

2017), com o apoio à engenharia florestal. Por exemplo, o montado, poderá 

a Nt+1=(1+s).Nt-(d).Nt - Lei de movimento do stock de capital natural, em que d é a 
depreciação do stock de capital natural, e s o investimento ou poupança em capital natu-
ral. Daqui se depreende que o investimento líquido em stock de capital natural será: It= 
Nt+1-Nt = (s-d)Nt, ou seja o excesso de poupança acima da depreciação de capital natu-
ral. Daí, se fundamenta, de facto a adicionalidade. Mesmo sem estarmos a falar de rege-
neração de ecossistemas (rg), caso o qual, se for endógena, poderíamos ter: It= Nt+1-Nt 
= (rg+s-d)Nt.
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ser forma de investimento, mas ter-se-á de provar a adicionalidade. O que 

é viável, se se apostar numa economia descarbonizada, com biodiversidade 

dos ecossistemas e complementares.

Uma das bases de charneira, para os produtores de outras valências 

agronómicas não perderem esta excelente oportunidade da transição ener-

gética, será a de alicerçarem os seus projetos por meio do impacto socioecó-

nomico, nomeadamente a dita permanência dos investimentos. Dito de 

outro modo, um montado pode não parecer adicional, mas a sua manuten-

ção e biodiversidade na exploração, é adicional, a sua permanência permite 

regenerar o capital natural associado a essa floresta.

A importância da engenharia agronómica, e também das ciências sociais, 

como a economia e sociologia na definição desta matriz de valências de 

permanência, e de adicionalidade é crucial. De igual, a lei tem sempre uma 

interpretação que se for bem feita e bem utilizada pode permitir explorar 

valências muito interessantes na esfera económica e social.

Vemos este decreto-lei, ou proposta do novo mercado, mesmo com as 

indefinições a jusante, i.e., por exemplo, como se validarão as metodolo-

gias em concreto? — além de APA dixit; o que ocorrerá se houver conflito 

entre metodologias?

Mas o bom senso na gestão da proposta, sem querer delimitar e circuns-

crever tudo, parece ter deixado um pouco de liberdade da lei, regulando o 

essencial, sem travar o seu nascimento, mas ao mesmo tempo prevendo 

algumas dificuldades.

Por exemplo, em caso de violações dos princípios ambientais na gestão 

dos créditos do mercado voluntário de carbono, os agentes serão natural-

mente punidos, revertendo a receita em favor do fundo ambiental.

Há também a verificação da atinência ao princípio da precaução. Exem-

plo, uma metodologia uma vez aprovada vigorará até final da permanência 

do projeto. Mesmo que a meio seja invalidada, os créditos gerados serão 

válidos até final do contrato.

Cada crédito de contrato gerado por adicionalidade é transferível, ad 

aeternum no mercado. O que é garante de valor e de qualidade.
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3.3. Uma transição energética?

O mercado CELE e os mercados de carbono voluntários não são 

concorrentes, o mercado CELE serve de guia de referência para as Auto-

ridades Nacionais, entenda-se EM cumprirem as suas metas dos Proto-

colos de referência, desde Quioto, Paris e o Green Deal, as metas do 

mercado voluntário de carbono são adicionais e não relevam para efei-

tos de métrica no IPCC. Porque não? Por razões de adicionalidade e com 

o fito de não desviar a consecução de metas de política económica ambi-

ciosas em termos do Protocolo de Paris e do Pacto Ecológico Europeu.

De qualquer modo, a criação de mecanismos complementares ao Green 

Deal/Pacto Ecológico Europeu permitiu, segundo as metas do ministério 

do ambiente, antecipar, em cinco anos, a meta da neutralidade carbónica 

portuguesa para 2045, em vez de 2050.

3.4. O Mercado como instituição.

A tradicional importância das instituições no crescimento e desenvol-

vimento económico e social foi redescoberta por Acemoglu, Johnson e 

Robinson (2005) e reiterado em Why nations fail? (2012) evocando uma 

cidade dividida ao meio entre o Novo México (EUA) e o México. Neste 

caso, a única diferença, não será o clima ou as condições edafo-climáticas, 

com fluxo de trabalhadores de um lado para o outro, mas apenas o dife-

rencial institucional dos EUA face ao México, o que fundamenta, por sua 

vez, o diferencial de crescimento positivo da metade da cidade americana 

face à metade mexicana. Muitos outros exemplos se poderiam dar, desde 

logo na Europa, mas é mais relevante recordar a origem da abordagem em 

Nelson e Winter (1985) que inspiraram-se na teoria evolucionista em que 

o lema é a sobrevivência do mais forte no mercado, decorrente daquilo a 

que Schumpeter, o pai da economia da inovação, chamou destruição cria-

dora, e tem sido analisado desde a sociologia de Hodgson (2006) aos mode-

los de Aghion e Howitt (1998).

O mercado é uma instituição constituída por agentes de procura e 

por agentes de oferta, com a sua cultura informativa, que procuram 

transacionar neste caso um ativo ambiental.
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Este ativo ambiental tem subjacente um ativo real visível, o capital 

natural, não o seu stock, mas sim a sua adicionalidade e permanência. Para 

este ter valor económico, que se traduza em preço de mercado justo, terá 

de ser credível.

Logo as metodologias validadas pela APA afiguram-se da maior impor-

tância, assegurar transações eficientes, sem especulação, ou poder de mer-

cado distorcido, ou vender créditos que afinal não são credíveis também 

será essencial.

Evitar green washing é essencial. Em outras geografias, houve mercados 

voluntários de carbono que se iniciaram, mas que certas organizações 

(e.g. empresas) acabaram na ânsia de prestar contas de responsabilidade 

corporativa supostamente correta, minando todo o projeto. De facto, a cre-

dibilidade é um processo com histerese, demora muito a conquistar, mas 

rapidamente se perde. (Exemplo, demora muito a construir de A para B, 

mas para decair de B para A é mais rápido). Esta credibilidade está forte-

mente associada a boa governação e boas instituições no longo prazo.

3.5. O curto, o médio e o longo prazo. Ligação à dinâmica da economia 

da transição energética de longo prazo e a descarbonização da economia 

portuguesa: desafios e oportunidades.

O tempo geológico não se compadece com o tempo humano: os econo-

mistas trabalham em gerações humanas de uns setenta anos, os historiado-

res vão aos milhares e o limite geológico é de milhões de anos, tal como o 

dos antropólogos. Compaginar a nossa economia implica conciliar a Natu-

reza, seja ela não linear, mas verdadeiramente circular, com a longa duração. 

Apresenta-se a seguir uma proposta de restruturação fiscal verde que visa 

facilitar a descarbonização da economia portuguesa e a sua transição ener-

gética eficiente, na linha de Pereira e Pereira (2023).

O pacote legislativo europeu “Energia Limpa para Todos os Europeus” 

inclui, entre outros, a obrigatoriedade de cada EM elaborar Planos Nacio-

nais de Energia e Clima (PNeC), definindo os objetivos, metas e contribui-

ções de cada EM para cada uma das cinco dimensões da União da Energia 
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até 2030, bem como uma descrição das políticas e medidas previstas para 

a sua implementação.

Um relatório recente do IPCC estabelece metas de CO2 muito claras 

para 2030. O relatório do IPCC (2018) indicou que limitar o aquecimento 

global a 1,5 °C exigiria transições rápidas e de longo alcance em terra, ener-

gia, indústria, edifícios, transporte e cidades.

As emissões globais de CO2 precisariam cair cerca de 45% em relação 

aos níveis de 2010 até 2030, atingindo o “zero líquido” por volta de 2050, e 

a neutralidade dos gases de efeito estufa remanescentes precisaria ser alcan-

çada logo depois disso.

A política interna para lidar com as mudanças climáticas está centrada 

em três prioridades:

Primeiro, uma redução nas emissões de gases de efeito estufa entre 45% 

e 55% até 2030, em relação aos níveis de 2005.

Segundo, a utilização de energias renováveis para satisfazer 47% do 

consumo final bruto de energia.

Em terceiro lugar, um aumento da eficiência energética para reduzir o 

consumo de energia primária em 35%.

Os seus objetivos visam mover o país em direção à sua meta de 2050 de 

neutralidade de carbono.

3.6. O sistema tributário português da energia.

O sistema tributário português oferece um conjunto alargado de incen-

tivos que influenciam as escolhas dos consumidores e produtores no sistema 

energético. O atual sistema tributário é desenhado com base, em parte, no 

conteúdo energético dos combustíveis e na necessidade de captação de 

recursos para o orçamento público. Porém, está repleto de disposições espe-

ciais e subsídios aplicáveis a produtos energéticos considerados perversos 

do ponto de vista ambiental.

A reforma do atual imposto sobre os produtos energéticos com base nos 

custos ambientais associados ao consumo de combustíveis fósseis pode aju-

dar a internalizar os custos ambientais externos associados à utilização de 
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combustíveis fósseis e criar um instrumento de política fiscal mais focado e 

com capacidade para colmatar ineficiências nos mercados energéticos ao 

mesmo tempo em que aumenta a receita para o setor público.

Em 2015, um imposto de carbono indexado ao preço do carbono no 

EU-ETS foi introduzido como um complemento ao ISP. Como tal, este 

imposto sobre o carbono tem várias deficiências sérias que o tornam uma 

ferramenta bastante ineficaz e que precisa desesperadamente de uma 

reforma porque é muito baixo e está longe de ser universal. Herdou todas 

as isenções que sustentam a tributação mais ampla da energia e não incor-

pora quaisquer mecanismos de reciclagem que o tornariam prejudicial para 

a economia e levantariam preocupações de justiça social. A primeira é a 

inadequação dos atuais sistemas de tributação da energia em precificar a 

energia de forma ambientalmente sustentável devido ao foco no conteúdo 

energético dos combustíveis fósseis em vez das emissões. Ainda mais pre-

judicial para esses esforços é a existência generalizada de subsídios ambien-

talmente perversos que tornam os combustíveis fósseis ainda mais baratos 

do que os mecanismos de mercado ditariam. Também são inadequados os 

mecanismos necessários para acertar os preços da energia de acordo com os 

padrões ambientais, em particular a tributação do carbono.

3.7. Objetivos e recomendações de política económica do Modelo DGEP 

de Pereira e Pereira (2023).

O modelo de equilíbrio geral dinâmico da economia portuguesa (DGEP) 

usado para avaliar os efeitos macroeconómicos, orçamentais e distributivos 

ambientais de uma reforma fiscal energética-ambiental permite acertar os 

preços da energia em prol da descarbonização desenhando um imposto 

sobre o carbono que seja universal, uniforme, no nível adequado e com a devida 

reciclagem das receitas fiscais. O modelo permite determinar o nível de 

tributação do carbono necessário para atingir os objetivos domésticos de 

descarbonização, identificar os custos macroeconómicos e distributivos de 

atingir essas metas e projetar estratégias para reciclar as receitas da tributa-

ção do carbono de forma a reverter os efeitos adversos macroeconómicos e 
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distributivos do cumprimento dessas metas; esta é a proposta de Pereira e 

Pereira (2023).

Para o detalhe dos resultados e metodologia basta consultar o Working paper 

sobre o modelo DGEP de Pereira e Pereira (2023, 2024), para aferir da viabilidade 

de uma taxa de impostos de carbono de 90€/t face a 120€/t, onde se exibem os tra-

de-offs entre os diferentes sectores energéticos, a economia como um todo e 

o custo e divisão dos mesmos em termos de bem-estar social agregado.

Esta análise experimental baseia-se em 3 cenários: 1) a substituição do 

ISP por um imposto de carbono de 90€/t sem reciclagem de receitas, 2) a 

política anterior de substituição do ISP por um imposto de carbono de 90€/t, 

mas com reciclagem de receitas de carbono, ou seja, empregando as receitas 

em atividades não poluentes e 3) a política de substituição de o ISP por um 

imposto de carbono de 120€/t de carbono com reciclagem. Note-se que, para 

ser consistente com a política de sustentabilidade ambiental de carbono 

zero, deveríamos ambicionar uma taxa de 150€/t de carbono equivalente. 

Será politicamente exequível mesmo a médio prazo?

O racional de substituir um imposto de 90€/t por um imposto de 90€/t 

com reciclagem tem a ver com a experiência falhada da Reforma Fiscal de 

2014, em que, de facto, se impôs uma reforma eficiente, mas que mais tarde, 

se evitou o duplo dividendo. Ou seja, de facto as receitas geradas foram 

utilizadas, não só em atividades não poluentes, mas também poluentes. Este 

facto levaria efetivamente à demissão do Presidente da Comissão de 

Reforma Fiscal Ambiental de 2014, por divergência natural e não concor-

dância com a distorção de incentivos então gerada.

Deste modo, é perfeitamente compreensível que o terceiro cenário seja 

o de substituir o ISP por um imposto que não incida apenas sobre os carbu-

rantes. Aliás também se retiraram consequências da exequibilidade política 

do exercício de 2014. Na verdade, um imposto do carbono para substituir o 

atual ISP exigia 120€/t, mas para cobrir a reciclagem de receitas chegaria a 

155€/t. O cenário intermédio permite uma transição institucional com um 

soft landing, e viável. Da optimalidade económica à transição exequível, vai 

uma mudança institucional e cultural.
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Decorrem desses resultados do estudo de Alfredo e Rui Pereira três 

recomendações:

1. Substituir o ISP atual por um imposto universal equivalente sobre 

emissões de carbono.

2. Aumentar a taxa de carbono para os níveis necessários.

3. Proceder à reciclagem de todas as receitas do imposto de carbono, 

além de substituir o ISP de uma forma que alivie outras margens fiscais — 

imposto de rendimento pessoal sobre o rendimento do trabalho e através 

de créditos de investimento de imposto sobre o rendimento das empresas — e 

que promova a eficiência energética das mesmas.

As implicações de uma Reforma Fiscal Ambiental, novamente segundo 

os autores são três: 1) a grande oportunidade para o desenvolvimento de uma 

estratégia conducente ao crescimento económico sustentável e à melhoria das 

questões de justiça social, 2) a procura de amplo consenso político para equi-

librar crescimento económico, competitividade internacional e 3) justiça social 

em termos aceitáveis para um “centro político” mais difícil de interpelar desde 

2015. Tal reforma exige até uma reestruturação dos pelouros ministeriais. Infe-

lizmente, o Governo revelou um bizarro “medo das reformas estruturais”. 

Quem imagina a colaboração empenhada de Ministérios como Finanças, Eco-

nomia, Trabalho, etc. com o Ambiente? Só para insistir na dificuldade de 

encontrar a visão global necessária, reitere-se que políticas de descarbonização 

significarão preços de energia mais altos. Não há futuro com energia barata 

de maneira que questões de competitividade e justiça social devem ser abor-

dadas fora dos mecanismos de preços.

4. CONCLUSÃO

As instituições, o seu quadro jurídico com o sistema de incentivos será 

o ponto de partida e ponto de chegada para esta reversão de mentalidades 

e de comportamentos à la longue que permitirá alterar a política ambiental 

de energia, a produção e uso desta para a reconverter, descarbonizando a 

economia portuguesa, europeia e mundial.
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Nas questões que ligam Direito e Economia da Energia no contexto 

institucional português, sobressaem estas duas questões práticas de Direito 

Fiscal enformado pelo Direito Nacional e Comunitário:

1. É possível taxar uma entidade que está no CELE (supra, 3.1) com um 

imposto sobre o carbono que suplementa o preço desse mercado?

2. É possível, e como reduzir o ISP a um mínimo de componente sobre 

energia a um máximo sobre conteúdo de emissões?

Assim, o estudo aponta as respostas de viabilidade e exequibilidade da 

proposta de reforma fiscal, usada na simulação do modelo dinâmico de 

equilíbrio geral (supra, 3.6):

1. Sendo a fiscalidade uma prerrogativa dos Estados, pensamos que 

estes poderão tributar/agravando as empresas que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das indústrias listadas (para além do que resultaria 

do ETS).

2. Sendo o ISP um imposto especial sobre o consumo de produtos 

petrolíferos (accise), estará condicionado pela diretiva sobre tributação de 

energia, desde logo, no que respeita a estrutura de tributação e as taxas 

mínimas de imposto. Segundo cremos, a estrutura da diretiva comunitária 

estará obsoleta, justamente porque incide sobre o volume dos combustí-

veis, sem relação com o nível de emissões.

Deste modo, a compaginação entre o direito fiscal e a economia é alcan-

çada, só faltando assegurar a vontade e exequibilidade política, que depende 

da estabilidade social, da paz económica e da boa governação. De novo, o 

processo de reconversão energética, é dinâmico, ineficiente, um processo de 

longa memória, holístico e que enforma uma estrutura complexa. As duas 

classes da ACL têm alertado para a complexidade das políticas globais, 

regionais e nacionais, através dos trade-offs da política económica, das leis 

que os enformam e do debate em torno da criação da memória institucional.

Não se afigurará fácil cumprir as metas previstas do IPCC para 2050, 

dos roteiros para a neutralidade carbónica, a compaginação dos incentivos, 

à la longue, mas o contexto deste debate e o alerta da sociedade científica, 

interdisciplinar, para a sociedade civil e política, faz parte da 
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corresponsabilização enquanto investigadores e participantes num estado 

de direito e democrático. De novo, a cada direito nosso, corresponde o dever 

de compromisso de preocupação intergeracional com as gerações vindouras 

(Pica e de Sousa, 2023). A consciencialização que o nosso presente é o futuro 

dos nossos netos e trinetos tem estado presente no debate do custo social 

do carbono à la longue, sendo o ponto charneira introduzir esquemas de 

incentivos, na linha dos que propusemos, para que de facto a sustentabili-

dade económica, social, política e, naturalmente, ambiental, seja alcançada.

Tim O´Riordan (2014), um dos criadores do ramo da sustentabilidade, 

defende, desde os anos 70, que a sustentabilidade é “a way of becoming”, ou 

seja, “um caminho de se transformar”. Regressamos assim, fechando o cír-

culo, com uma economia, em que se quer baseada no direito, nos incentivos, 

na complexidade, e nos modelos matemáticos, sem esquecer que além de 

positiva, a economia tem, acima de tudo, de ser uma ciência normativa, 

alicerçada na ética. Uma economia sem ética, por muitas metas que tenha, 

não será economia. Daí a importância da construção de instituições susten-

táveis e da reconversão energética e do “way of becoming carbon neutral”.
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A economia política da transição energética: 
enquadramento europeu e políticas nacionaisa

Annette Bongardt e Francisco Torres*

1. A CRISE CLIMÁTICA: UMA CRISE EXISTENCIAL

A par de outras crises, vivemos hoje uma crise ecológica global. Ela 

abrange não só as alterações climáticas (incluindo a possível alteração da 

circulação no Atlântico, que se poderá traduzir em alterações drásticas nos 

padrões climáticos da Europa ocidental), mas também fenómenos como a 

perda de biodiversidade e a poluição, reduzindo drasticamente a quali-

dade de vida e as condições económicas e sociais. Ela não é apenas mais 

uma crise, mas uma crise existencial. É por isso necessário, desde logo 

também por considerações de eficiência, que o clima e a biodiversidade 

sejam integrados na economia e incluídos nas funções de produção e con-

sumo e na tomada de decisões (Dasgupta, 2007; 2021). Por outro lado, a 

nível europeu, é especialmente importante evitar repercussões negativas 

da degradação ambiental não internalizada no mercado único e na União 

Económica e Monetária (UEM).

Na União Europeia (UE), o Pacto Ecológico Europeu (PEE) apresentado 

em 2019 adota uma abordagem holística de sustentabilidade, que se traduz 

no facto de todas as políticas deverem obedecer ao objetivo de alcançar uma 
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Europa neutra em emissões de carbono até 2050. No entanto, esse objetivo 

aplica-se coletivamente à União e não individualmente a cada estado-mem-

bro. As políticas nacionais mantêm por isso uma importância crucial na 

transição energética. Até à data, de acordo com a Rede Europeia de Ação 

Climática (CAN Europe, 2022), metade dos estados-membros (e alguns paí-

ses vizinhos) adotaram leis climáticas nacionais com metas de neutralidade 

climática para toda a economia, em muitos casos acompanhadas por meca-

nismos nacionais robustos de governação climática. A nível da UE, a revisão 

do regulamento de partilha de esforços parece por isso ser o melhor instru-

mento para aprender com os ensinamentos dos países com legislação nacio-

nal em matéria de clima.

Em trabalhos anteriores considerámos que o PEE consubstancia uma 

nova mudança qualitativa na integração europeia e pode ser considerado 

um novo, terceiro, pilar da governação económica da União Europeia (UE)b. 

Com efeito, depois do mercado único e da UEM já terem mudado um 

modelo de integração através do aprofundamento do comércio para um 

modelo regulatório e acrescentado uma união monetária à vertente (ainda 

incompleta) da união económica, o PEE vem reforçar a sustentabilidade 

económica, introduzindo a sustentabilidade ambiental na lógica da compe-

titividade. O raciocínio da eficiência económica por si só exige que os efeitos 

ambientais sejam tidos em conta, pressupondo a internalização dos efeitos 

externos negativos da atividade produtiva, como a poluição. Se as externa-

lidades negativas não forem internalizadas, a diferença entre o custo pri-

vado (preço de mercado) e o custo social (de oportunidade) leva à produção 

e ao consumo excedentários, ao desperdício e destruição de recursos natu-

rais (também uma ineficiência económica).

O PEE dá consistência ao que vinha sendo uma abordagem fragmentada 

e a UE só poderia alguma vez esperar uma integração europeia 

b Bongardt e Torres (2022). Alguns outros autores — como Schoenmaker (2023) ou 
Tocci (2022) – têm adotado a mesma posição ou posições semelhantes sobre a importân-
cia do PEE no modelo de governação económica da UE.
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verdadeiramente sustentável do ponto de vista político se colocasse a eco-

nomia ao serviço do projeto de integração, adotando uma perspetiva de 

sustentabilidade mais ampla, também no que diz respeito à resolução das 

suas fragilidades de governação (Bongardt e Torres, 2024b). No entanto, o 

PEE enquanto elemento constitutivo do modelo económico da UE ainda 

está em construção pelo que ainda se apresenta frágil. Apesar disso, e ao 

mesmo tempo, o PEE tem um alcance revolucionário, na medida em que 

passaram a ser os limites do planeta à economia a determinar o nível de 

ambição, para preparar a UE para o futuro, através de políticas que visem 

o longo prazo e uma profunda transformação económica.

2. O PEE E A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA: ENQUADRAMENTO EUROPEU

A clareza da ciência relativamente às alterações climáticas contrasta com 

os atrasos e dificuldades da humanidade em implementar políticas e medi-

das em consonância com o objetivo de chegar atempadamente à neutrali-

dade carbónica. Neste contexto, o sector da energia ocupa um lugar crítico, 

sendo responsável por mais de três quartos das emissões de gases com efeito 

de estufa ao nível global (International Energy Agency, 2023).

Na Europa, foi o reconhecimento das alterações climáticas como o maior 

desafio a médio e longo prazo que a UE enfrenta que abriu caminho à limi-

tação do aquecimento global como objetivo prioritário. No seu 6.º relatório 

de avaliação (20 de março de 2023), o Painel Intergovernamental sobre Alte-

rações Climáticas (IPCC, na sigla em língua inglesa para Intergovernmental 

Panel on Climate Change) das Nações Unidas retoma a necessidade e urgên-

cia de abordar as alterações climáticas.c Alcançar a neutralidade carbónica 

pressupõe políticas profundamente transformadoras e um crescimento 

ambientalmente sustentável, tendo em conta, entre outros, as alterações 

c Em finais de 2023, a Conferência das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas 
(COP28) reconheceu a causalidade entre emissões de gases com efeito de estufa e altera-
ções climáticas, bem como a necessidade de acelerar a saída de energias fósseis (Nações 
Unidas, 2023).
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climáticas, a perda de biodiversidade, a destruição da camada de ozono, a 

poluição da água, a poluição por resíduos e a pressão urbana.

A UE adotou, assim, como objetivo, alcançar zero emissões líquidas de 

gases com efeito de estufa no seu conjunto até 2050, dissociando o cresci-

mento económico da utilização de recursos (Comissão Europeia, 2019), o 

que exige, acima de tudo, a redução das emissões, o investimento em tec-

nologias verdes e a proteção do ambiente natural. O PEE consagra por isso 

um conjunto de iniciativas que abrangem uma vasta gama de domínios 

políticos: energia limpa, indústria sustentável, construção e renovação, sis-

tema alimentar sustentável, eliminação da poluição, mobilidade sustentável 

e biodiversidade. É parte integrante do plano de implementação da Agenda 

2030 das Nações Unidas e dos seus objetivos de desenvolvimento sustentá-

vel, com um plano de ação para implementação, uma lei climática para 

transformar os compromissos políticos de neutralidade carbónica numa 

obrigação legal e um mecanismo de transição justa para facilitar a transição 

nas regiões mais afetadas. Salienta a justiça intergeracional e as oportunida-

des económicas. Para além disso, engloba todos os outros domínios políti-

cos, anteriormente não relacionados, sendo a proteção ambiental considerada 

no contexto do desenvolvimento económico.d

Com efeito, a Comissão veio consagrar e adotar uma perspetiva 

de sustentabilidade (económica, social e ambiental) na Estratégia 

Anual de Crescimento Sustentável 2020, anteriormente denominada 

Estratégia Anual de Crescimento. Esta mudança sublinha o papel mul-

tifacetado que as políticas ambientais podem desempenhar no que 

respeita à recuperação económica sustentável e ao crescimento do 

emprego, através da eficiência na utilização dos recursos e da econo-

mia circular, mas também de outros, como a reforma fiscal ambiental, 

também já discutida nas contribuições de outros autores para este 

volume, incluindo a transferência da carga fiscal do trabalho (um bem) 

d O PEE reorientou amplamente o processo europeu de coordenação macroeconómica 
do crescimento para a sustentabilidade (Bloomfield e Steward, 2020; Wolf et al., 2021).



Energia: Perspetivas a médio e longo prazo 163

para a poluição ambiental (uma ineficiência, um mal).e

O PEE, dá seguimento às estratégias de Lisboa e Europa 2020, na medida 

em que tem como objetivo a sustentabilidade da economia e a sociedade 

europeias, transformando potenciais ameaças (como os desafios climáticos 

e ambientais) em oportunidades económicas (crescimento sustentável) e 

tornando a transição justa e inclusiva. Vai, no entanto, muito além daquelas 

duas estratégias.f A noção de uma transição justa e inclusiva é vista como 

uma pré-condição para alcançar um amplo consenso social sobre a transição 

verde e, eventualmente, garantir a sua implementação bem-sucedida.g

Como salienta Schoenmaker (2023), os economistas tendem a defender 

políticas governamentais fortes para alcançar o bem público do desenvol-

vimento sustentável, mas isso não é suficiente. Em vez disso, o paradigma 

económico tem de mudar e todas as partes, não apenas os governos, têm de 

agir de forma complementar para alcançar o desenvolvimento sustentável, 

incluindo em dimensões políticas tão diferentes como o comércio interna-

cional, as políticas energética e climática, as políticas fiscal e orçamental e a 

política monetária.

A introdução de uma lente de sustentabilidade abrangente (neutrali-

dade climática) relativamente a todas as políticas, na economia e sociedade 

traduz-se numa mudança de paradigma económico. No entanto, ao contrá-

rio do mercado único e da UEM, o PEE não se materializou com uma 

e Como salientado em Garcia (2024), os estados deveriam aprofundar o princípio da 
sustentabilidade também no plano fiscal, o que, de certa forma, está hoje consagrado na 
alínea h) n.º 2 do Artigo 66.º da Constituição da República Portuguesa: “Assegurar que a 
política fiscal compatibilize desenvolvimento com protecção do ambiente e qualidade de vida”, 
aditada na revisão constitucional de 1997 por proposta de um dos autores.

f Para uma análise abrangente das estratégias de Lisboa e Europa 2020, veja-se 
Bongardt e Torres (2020).

g A criação do Fundo Social para o Clima visa facilitar ajudas financeiras específicas 
aos estados-membros em apoio dos cidadãos vulneráveis e das microempresas que efe-
tuaram investimentos em medidas de eficiência energética, como o isolamento doméstico, 
as bombas de calor, os painéis solares e a mobilidade elétrica. Poderá também prestar um 
apoio direto ao rendimento que cubra até 37,5% dos novos planos sociais para a ação 
climática. O fundo entrará em funcionamento em 2026, antes da entrada em vigor do 
novo regime de comércio de licenças de emissão, o ETS 2.
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alteração dos tratados nem com novas competências para a União, pelo que 

o desafio coletivo da União como um todo, mas também dos estados-mem-

bros que a integram individualmente, consiste em conciliar os objetivos de 

longo prazo com políticas e ações coerentes no curto prazo, tendo em vista 

a integração das questões climáticas e ambientais nas várias políticas euro-

peias e nacionais. A implementação dos seus ambiciosos objetivos depende, 

assim, da boa utilização do atual quadro de governação económica da UE, 

nomeadamente das políticas climática e energética.

O PEE vem enquadrar toda a legislação climática e uma multiplicidade 

de políticas e instrumentos que anteriormente careciam de coerência e de 

uma abordagem holística. A política climática (legislação vinculativa), jun-

tamente com a integração da dimensão ambiental, o chamado princípio da 

integração da política ambiental ou mainstreaming ambiental (e climático), 

atua como uma condicionante positiva, interna à União, que ajuda a alinhar 

outras políticas. Por outro lado, os compromissos internacionais, sobretudo 

o acordo de Paris sobre o clima de 2015 (para o qual a UE conseguiu “expor-

tar” o princípio da precaução), acrescentam condicionantes externas. De 

salientar ainda que a UE aborda as questões energéticas no âmbito e com os 

instrumentos do Mercado Interno. Se é verdade que duas das três Comuni-

dades Europeias, a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, CECA e a 

Euratom tinham como objeto principal a energia, o que testemunha a impor-

tância dada ao sector na integração europeia, o fim programado da CECA 

em 2002 (a Euratom nunca chegou a ter grande relevância) deixou a UE sem 

instrumentos de energia específicos.

A eclosão da pandemia de COVID-19, logo após a apresentação do PEE, 

em dezembro de 2019, constituiu um primeiro teste à sua resiliência/sus-

tentabilidade. A Comissão Europeia, que recuperou a liderança de alguma 

forma perdida para o Conselho Europeu nas crises financeira e das dívidas 

soberanas, percebeu que o PEE poderia obter um consenso razoável entre 

todos os estados-membros como uma estratégia de saída para a crise pan-

démica. Os esforços da UE para assegurar uma recuperação sustentável, 

equilibrada, inclusiva e justa orientada para o futuro centraram-se, por 
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conseguinte, neste novo pilar da governação económica europeia e no inves-

timento que foi possível mobilizar pela União. Dado tratar-se claramente de 

um choque externo, comum a todos os estados-membros, a resposta da UE 

à pandemia pôde também fornecer recursos — na verdade, o maior pacote 

de estímulo de sempre da UE. Mais importante, uma grande parte dos fun-

dos de recuperação foi destinada à chamada transição verde (Comissão 

Europeia, 2020).

3. O PEE E A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA: INSTRUMENTOS

Para além da lei climática europeia, o ato que estabelece em lei o objetivo 

de neutralidade climática para 2050 e uma meta mais ambiciosa para 2030, 

a Comissão Europeia (2021) apresentou o pacote de propostas legislativas 

para concretizar o objetivo climático da UE para 2030, denominado pacote 

Objetivo 55, ou Fit-for-55, como é mais conhecido.h Como salienta a Rede 

Europeia de Ação Climática (CAN Europe, 2022), o Fit-for-55 traduziu-se 

num vasto conjunto de propostas destinadas a rever e atualizar a legislação 

da UE e a criar novas iniciativas, abertura de um grande número de direti-

vas e regulamentos, com uma reformulação de todo o quadro energético e 

climático, sem que a Comissão propusesse ou desenvolvesse novos instru-

mentos. Esta legislação vinculativa constitui uma alavanca para o necessário 

reforço em todos os domínios de intervenção, mas, como já salientado, apli-

cando-se apenas coletivamente à União.

A aceleração substancial dos objetivos de redução das emissões para 

2030 antecipa atempadamente as necessidades de execução, aumentando 

assim as pressões no sentido de uma ação política a mais curto prazo, ainda 

durante a presente década. Por um lado, torna ainda mais exigente a tarefa 

h A meta para 2030 situava-se inicialmente em apenas 40 por cento. Após uma ava-
liação de impacto, a Comissão atualizou-a para, pelo menos, 55 por cento. O Conselho 
Europeu consagrou a nova meta em dezembro de 2020, enquanto o Parlamento Europeu 
tinha (sem sucesso) apontado para 60 por cento; o primeiro prevaleceu. O regulamento 
foi debatido no seu conjunto no âmbito do processo legislativo ordinário.
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de rever todas as políticas e legislação europeias e nacionais para assegurar 

a coerência (objetivo, percurso). Aumenta as pressões sobre todos os secto-

res económicos para contribuírem já a curto prazo, dentro de uma lógica 

holística de sustentabilidade (da qual a economia circular e as estratégias 

do alimentação sustentável são uma expressão).

Por outro lado, implica também necessidades de capital muito maiores, 

em particular no sector da energia. As estimativas apontam para um 

aumento substancial das necessidades de investimento da UE em matéria 

de clima e segurança energética (Mongelli, 2023). Estas são já especialmente 

importantes para o período 2021–30 para se alinharem com o objetivo Fit-

-for-55, exigindo a quadruplicação do investimento em algumas áreas, um 

quinto ou um quarto das quais deve ser financiado pelo sector público, dado 

que o sector privado tende a optar por financiar investimentos “produtivos” 

relativamente a investimentos com um valor facilitador ou social.i

O PEE recorre a um instrumento de limitação e comércio (cap and trade) 

de emissões a nível da UE já com alguns anos: o Regime de Comércio de 

Licenças de Emissão (ETS na sigla em língua inglesa para emissions trading 

system, como é vulgarmente conhecido). O ETS teve em conta as políticas 

internas e os objetivos dos estados-membros; tem evoluído ao longo dos 

anos. O ETS é um instrumento de mercado com propriedades de eficiência, 

dependendo o seu bom funcionamento de um preço do carbono adequado, 

isto é, que crie incentivos ao abate de poluição e de um mercado compe-

titivo. Sujeito a um limite máximo para as emissões totais, o preço do 

carbono reflete a escassez relativa (oferta e procura). O comércio de licen-

ças de emissão de carbono incentiva os agentes económicos a reduzirem 

as emissões e a investirem em equipamentos mais eficientes do ponto de 

vista ambiental. O ETS deverá tornar-se mais amplo e eficaz ao longo da 

i Em outubro de 2023, a UE criou uma norma europeia oficial de obrigações verdes para 
melhor direcionar os fluxos financeiros e de capital para investimentos verdes. O regulamento 
estabelece requisitos uniformes para os emitentes de obrigações que pretendam utilizar a 
designação "obrigação verde europeia" (EuGB, na sigla em língua inglesa para European green 
bonds) para as suas obrigações sustentáveis do ponto de vista ambiental.
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sua quarta fase (a presente década, 2021–2030), como parte do Fit-for-55 

(Comissão Europeia, 2021).

A este instrumento faltava, porém, a dimensão externa. Na ausência de 

um regime mundial de comércio de licenças de emissão de carbono ou de 

uma fixação equivalente do preço do carbono, um ETS europeu eficaz corre 

o risco de criar uma desvantagem competitiva para certas empresas euro-

peias com forte uso de energias fósseis e expostas à concorrência externa 

face a empresas de países terceiros. O reconhecimento deste facto levou a 

UE a procurar outro instrumento de política ambiental, o Mecanismo de 

Ajuste de Carbono na Fronteira (CBAM na sigla em língua inglesa para 

carbon boarder adjustment mechanism, como é vulgarmente conhecido), que é 

o primeiro direito aduaneiro sobre o carbono a nível mundial e que começou 

a funcionar no outono de 2023 (fase de transição, de recolha de dados), 

tornando-se permanente em 1 de janeiro de 2026. Os dois — o ETS e o 

CBAM — estão interligados: embora o CBAM também gere receitas, trata-

-se, acima de tudo, de corrigir distorções concorrenciais relacionadas com o 

comércio extracomunitário, a chamada fuga de carbono (carbon leakage) nas 

fronteiras da UE, provocadas pelas políticas climáticas da UE, protegendo 

assim a viabilidade económica e política do ETS e o princípio do poluidor-

-pagador, baseado no Tratado da UE (Bongardt, 2023).j

O sinal preço é fundamental para orientar os comportamentos e inves-

timentos das empresas no sentido da sustentabilidade. Os investimentos na 

competitividade do carbono não devem ser vistos como um mero fator de 

custo, as empresas também ganham maior eficiência, tornando-se poten-

cialmente mais inovadoras.k Também a nível internacional, a política 

j Em dezembro de 2022, os legisladores da UE chegaram a acordo para igualar o 
preço do carbono pago pelos produtos da UE que operam ao abrigo do ETS e o preço dos 
produtos importados. A taxa foi lançada em 1 de outubro de 2023. A fim de evitar a dupla 
proteção das indústrias da UE, a duração do período de transição e a plena introdução 
do mecanismo de gestão integrada das emissões serão associadas à eliminação progres-
siva das licenças de emissão a título gratuito ao abrigo do ETS.

k Veja-se também Macedo et al. (2023) e Collares Pereira (2023). Para mais, de acordo 
com Elis et al. (2019, p. 14), a maioria dos estudos empíricos ex-post, com um ETS ainda 
fraco convém, no entanto, acrescentar, não encontra efeitos estatisticamente significativos 
da internalização das emissões de CO2 (carbon pricing or energy prices) em diferentes 
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climática da UE não deve ser vista sob o prisma do dilema do prisioneiro, 

mas antes como uma estratégia industrial (veja-se Bongardt e Torres, 2024a). 

A inovação é parte integrante de um mercado competitivo e de uma econo-

mia de elevado valor acrescentado; e, como é salientado em Macedo et al. 

(2023) na contribuição para análise jurídico-económica da transição energé-

tica portuguesa, pode envolver mudanças graduais, mais ou menos signi-

ficativas, mas também destruição criativa (à la Schumpeter). Em caso de 

inovação disruptiva, a tecnologia central (core technology) muda. É o caso do 

sector automóvel, onde a tecnologia central passou do motor de combustão 

para a propulsão elétrica, que é mais eficiente do ponto de vista energético. 

Nesta situação, os fabricantes de automóveis tradicionais podem sentir-se 

tentados (e pressionar os reguladores e decisores políticos) a prolongar o 

tempo disponível para a transição para não sacrificarem as suas receitas no 

curto prazo; isso significa atrasar em vez de liderar aquela mudança e não 

apostar na escala do mercado único europeu para criar vantagens estraté-

gicas através da inovação (do produto e de infraestruturas). Na medida em 

que essa estratégia é acomodada pela UE, por pressão de alguns estados-

-membros, prejudica não só os consumidores e cidadãos europeus, mas 

também a competitividade do sector.l

Para além dos instrumentos acima descritos, e embora o PEE tenha 

recorrido a uma forma de governação flexível — essencialmente inalterada — 

no âmbito do processo do Semestre Europeu, a legislação e regulamentação 

em matéria de clima e energia funcionam como uma forma de condiciona-

lidade às políticas e reformas a empreender pelos estados-membros. A 

Comissão pode rever todos os instrumentos políticos pertinentes, propondo, 

se necessário, a sua alteração, a fim de assegurar que todas as políticas da 

UE contribuem para o objetivo de zero emissões líquidas e que todos os 

sectores (da economia e sociedade) desempenham o seu papel. A Comissão 

dimensões da competitividade.
l A visão míope de alguns sectores está diretamente relacionada com os incentivos 

errados na remuneração dos respetivos gestores.
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Europeia tem o direito de formular recomendações aos estados-membros 

cujas ações sejam incompatíveis com o objetivo de neutralidade climática, 

as quais esses estados-membros terão de ter devidamente em conta ou em 

alternativa deverão explicar as razões que os levaram a não o fazer.

Knodt e Schoenefeld (2021), salientam que alcançar a meta dos 55 % em 

2030 depende da capacidade da Comissão Europeia em fortalecer a soft 

governance face aos estados-membros, introduzindo novos elementos polí-

ticos, como por exemplo, a sua ligação com outras áreas onde existem san-

ções, ou através de efeitos “naming and shaming”, o que é especialmente 

importante para a transição energética (energias renováveis e eficiência 

energética).

Por último, o PEE ganhou a componente financeira suplementar que 

inicialmente lhe faltava. A resposta da UE à crise pandémica deu origem a 

fundos (substanciais) destinados a promover a transição verde no âmbito 

do Mecanismo de Recuperação e Resiliência (MRR), elemento central do 

Plano de Recuperação para a Europa, ou Próxima Geração UE (NextGenera-

tionEU na sigla em língua inglesa, como é vulgarmente conhecido), ao 

mesmo tempo que fortaleceu os seus mecanismos de governação através da 

introdução da condicionalidade das reformas acima aludida. Acresce que o 

Plano de Recuperação para a Europa, embora criado como instituição tem-

porária, será reembolsado através de novos recursos próprios da UE, sendo 

estes orientados para os bens públicos europeus (proteção ambiental e 

outros) e contribuindo para uma maior capacidade orçamental da União.m 

Estes novos recursos, juntamente com outras dinâmicas a favor da susten-

tabilidade — em várias políticas ao nível europeu, mas também a nível 

nacional e local — vão permitir que a União reforce a sua política ambiental 

através de impostos europeus ou do mecanismo de ajuste de carbono na 

fronteira, CBAM (Bongardt, 2023; Schoenmaker, 2023; Torres, 2023). O PEE 

m Esta alteração reequilibra parcialmente a UEM, contribuindo para uma combinação 
de políticas mais eficiente. Sobre o papel dos bens públicos e a importância de uma maior 
capacidade orçamental na UEM/UE, veja-se Buti e Messori (2023).



Annette Bongardt . Francisco Torres170

vem, por isso, promover sinergias e bens públicos europeus, contribuindo 

assim para uma melhor e mais sustentável governação económica da UE.

4. AS DIFICULDADES DE IMPLEMENTAÇÃO DO PEE E O PAPEL DAS 

POLÍTICAS NACIONAIS

Só uma avaliação da implementação do Plano de Recuperação para a 

Europa e dos vários planos de recuperação e resiliência nacionais nos per-

mitirá aferir do sucesso da sua implementação pelos estados-membros e da 

consecução dos objetivos da transição energética.

A nível da União, o relatório de avaliação do Conselho Consultivo Cien-

tífico Europeu sobre as Alterações Climáticas (European Scientific Advisory 

Board on Climate Change, 2024) insta à aplicação plena e rápida do Fit-for-55 

e à conclusão das iniciativas pendentes relativas ao PEE para colocar a UE 

na via da neutralidade climática.n A consecução da meta para 2030 depende 

criticamente da implementação de objetivos gerais a nível nacional, nomea-

damente do Regulamento Partilha de Esforços, a que já nos referimos atrás, 

do Regulamento relativo ao uso do solo, à alteração do uso do solo e às 

florestas (LULUCF), da Diretiva Energias Renováveis (DER III) e da Diretiva 

Eficiência Energética, que devem ser internalizados pelos estados-membros 

nos seus planos nacionais atualizados em matéria de energia e clima (PNEC).

A segurança energética é um bem público da UE, mas a compatibilidade 

entre as preocupações em matéria de clima e de segurança energética con-

tinua a ser um desafio, agravado por restrições internacionais, nomeada-

mente um tratado obsoleto: o Tratado da Carta da Energia (TCE). A 

combinação de reservas de soberania sobre as fontes de energia nacionais 

com a adesão dos estados-membros ao TCE pode, na verdade, ter o efeito 

de atrasar os esforços climáticos dos países no domínio da energia. O TCE 

n O relatório faz uma avaliação dos progressos realizados até agora na consecução 
dos objetivos climáticos da UE e identifica quatro tipos de lacunas ou incoerências: 
lacunas de política, lacunas de ambição, lacunas de execução e incoerências políticas e 
apresenta 13 recomendações fundamentais.



Energia: Perspetivas a médio e longo prazo 171

é um tratado juridicamente vinculativo assinado por 52 países, bem como 

pela UE, elaborado para promover a segurança energética através da pro-

teção das empresas energéticas europeias com ativos de combustíveis fósseis 

em estados ex-soviéticos contra riscos para os seus investimentos ou comér-

cio. Concede o direito de contestar os governos nacionais no caso de políti-

cas que possam prejudicar os investimentos (em combustíveis fósseis, mas 

também em energia hídrica, solar, eólica e outras fontes de energia limpa). 

No entanto, à luz das evidências (e ameaça) de ações judiciais por parte das 

empresas através do mecanismo de resolução de litígios entre investidores 

e o(s) estado(s) em causa, os governos podem vir a atrasar as políticas de 

redução das emissões de gases com efeito de estufa. Até à data, a UE não 

conseguiu ter uma posição comum sobre o TCE. As preocupações climáticas 

(incompatibilidade do TCE com o Acordo de Paris sobre o Clima) levaram 

o Parlamento Europeu, em novembro de 2022, a apelar à Comissão Europeia 

para coordenar a saída de todos os estados-membros do TCE, ao qual a 

Comissão deu seguimento, em julho de 2023, propondo ao Conselho que a 

posição da UE deveria ser a saída (em vez de tentativa de modernização) 

do Tratado (Comissão Europeia, 2023). Ainda assim, após a retirada, apli-

ca-se uma cláusula de caducidade de vinte anos.o

Na UE, as reservas de soberania têm travado a política energética no que 

diz respeito às fontes de energia (cabazes energéticos dos estados-membros) 

e fiscalidade. No entanto, a atual crise de segurança e energia, desencadeada 

pela guerra da Rússia contra a Ucrânia, e as suas consequências conduziram, 

pelo menos inicialmente, a alguma convergência de preferências que permi-

tiu um consenso mais alargado sobre a necessidade de sair mais rapidamente 

das fontes de energia fósseis e acelerar as energias renováveis (Bongardt e 

Torres, 2024a). Os países do grupo de Visegrado, Hungria, Polónia, República 

Checa e Eslováquia, atenuaram as suas críticas e resistência à política 

o Desde dezembro de 2023, 10 estados-membros da UE declararam que tencionavam 
retirar-se do TCE (Dinamarca, Países Baixos, Portugal, Eslovénia, Irlanda, Espanha, 
França, Alemanha, Polónia e Luxemburgo), tendo os últimos 4 apresentado notificações 
escritas de saída. Ver Parlamento Europeu (2023).
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climática da UE, uma vez que a Comissão classificou o impulso para as 

energias renováveis, a eficiência energética e a redução das emissões como 

“política de segurança”. Na cimeira de Versalhes de março de 2022, os diri-

gentes da UE acordaram em eliminar progressivamente, mas o mais rapida-

mente possível, a dependência das importações russas de gás, petróleo e 

carvão. Na sequência da agressão da Rússia contra a Ucrânia, o MRR tornou-

-se o veículo escolhido pela UE também para reforçar a sua autonomia estra-

tégica, diversificando o aprovisionamento energético e pondo fim à 

dependência da União de combustíveis fósseis russos importados. Em 2022, 

o plano REPowerEU forneceu subvenções adicionais, permitindo aos esta-

dos-membros acrescentar um novo capítulo aos seus planos nacionais de 

recuperação e resiliência para financiar investimentos e reformas fundamen-

tais em consonância com os seus objetivos. O REPowerEU visa transformar 

estruturalmente o sistema energético da UE, poupando energia, diversifi-

cando o aprovisionamento, substituindo rapidamente os combustíveis fós-

seis acelerando a transição da Europa para as energias limpas e combinando 

de forma inteligente investimentos e reformas. Pretende acelerar a implan-

tação das energias renováveis, aproveitando as suas propriedades ambientais 

(mais limpas), competitivas (mais baratas de produzir) e contribuindo para 

a segurança energética da UE (independentemente das políticas russas). Para 

acelerar a transição para as energias limpas e aumentar a eficiência energé-

tica, o REPowerEU inclui a revisão da Diretiva Energias Renováveis (REDII) 

para promover a utilização de energia proveniente de fontes renováveis, a 

Diretiva Eficiência Energética e a Diretiva Desempenho Energético dos Edi-

fícios. A Diretiva Eficiência Energética (2023) aumentou o nível de ambição 

da UE. Estabeleceu igualmente a “prioridade à eficiência energética” como 

um princípio fundamental da política energética da UE e conferiu-lhe legi-

timidade jurídica. A Diretiva Energias Renováveis (2023) elevou as metas da 

UE em matéria de energias renováveis de 22 % para 42,5 % até 2030, inclui 

metas para edifícios e procura acelerar os processos de autorização. A Dire-

tiva Desempenho Energético dos Edifícios está ainda a ser negociada a nível 

interinstitucional (Parlamento e Conselho).
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Além disso, o agravamento da crise energética desde a publicação 

do plano REPowerEU desencadeou medidas adicionais, tanto do lado da 

oferta como da procura. Quanto a estes últimos, a UE tomou várias medi-

das para reduzir a procura de gás e eletricidade — o que constitui a via 

mais adequada de atuação — e interveio nos mercados da energia para 

fazer face ao impacto da crise nos consumidores da UE, criando algumas 

distorções e incentivos errados. Quanto ao risco de segurança do apro-

visionamento (entre outros, a Rússia suspendeu o fornecimento de gás 

em setembro de 2022), os líderes da UE acordaram num mandato para 

acelerar a simplificação dos procedimentos de licenciamento de projetos 

de energias renováveis, o que aumenta o risco de aprovações apressadas 

para acesso a fundos que acabem por consagrar resultados contrários aos 

desejados. Também no caso do REPowerEU, só uma avaliação da sua 

implementação nos permitirá saber da sua correta implementação pelos 

estados-membros, havendo o risco, e infelizmente também vários indí-

cios, da sua utilização para fins contrários aos objetivos da sustentabili-

dade ambiental.

Com a atual crise de segurança e energia, desencadeada pela guerra da 

Rússia contra a Ucrânia, em 2022, a segurança do aprovisionamento ener-

gético tornou-se uma preocupação fundamental da União e dos seus esta-

dos-membros. Os governos nacionais investiram em infraestruturas de 

combustíveis fósseis, reabrindo (ou prolongando o funcionamento das) 

centrais a carvão e construindo terminais de gás natural liquefeito, o que 

desde logo aumenta e pode fazer perdurar a utilização de combustíveis 

intensivos em carbono.p Além disso, a concessão de subsídios aos preços da 

energia pelos vários governos nacionais não só contribui para défices públi-

cos mais elevados, como também mascara os sinais de preços dados pelas 

alterações nos preços relativos, que são, no entanto, necessários para incen-

tivar um menor consumo de combustíveis fósseis, mudanças comportamen-

p Sobre o impacto das crises e fragmentação geoeconómica na trajetória de descar-
bonização necessária para cumprir os objetivos do Acordo de Paris veja-se Gardes-Lan-
dolfini et al. (2023).
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tais e um maior investimento em tecnologias verdes.

Daqui resulta que os governos nacionais deveriam corrigir os incentivos 

errados dados por estas políticas e internalizar os efeitos negativos do car-

bono de forma mais eficaz, o que aliás se torna mais fácil à medida que a 

pressão sobre os preços dos combustíveis fósseis diminui, como salientado 

por Heemskerk et al. (2022), o que não têm feito na medida necessária por 

razões do ciclo político-eleitoral. A internalização dos efeitos negativos do 

carbono (incentivos adequados à transição energética) ofereceria aos gover-

nos receitas para apoiar os investimentos verdes necessários. Com efeito, a 

redução dos subsídios contraproducentes é, por si só, vantajosa. A subsidia-

ção dos combustíveis fósseis, como muitos governos da UE têm vindo a 

fazer, conduz ao consumo excessivo e ao aquecimento global, prolongando 

padrões de consumo e produção não sustentáveis e agravando o aqueci-

mento global (Gaspar e Amaglobeli, 2023). Os efeitos de todas estas ações 

erradas dificultam a transição verde quando o que é necessário é uma inten-

sificação desse processo a fim de reduzir os custos dessa mesma transição 

e ajudar a assegurar a estabilidade dos preços a longo prazo.

Com o evoluir da crise de segurança e energia, vários sectores — entre 

os quais a indústria automóvel e energética alemã, o sector nuclear francês 

e os sectores agroindustriais destes e de outros estados-membros, todos 

fortemente subsidiados — utilizaram o argumento da escassez de energia 

e do aumento dos preços, para o qual contribuíram, como uma oportuni-

dade para contestar a transição energética ou pelo menos tentar desacele-

rá-la. Evidentemente, a implementação dos objetivos da transição 

energética e climática é complexa, uma vez que envolve toda uma agenda 

legislativa para rever todas políticas da UE, a fim de garantir a sua neces-

sária conformidade com os primeiros. Alguns governos nacionais têm 

apoiado as reivindicações daqueles sectores, pondo em risco a consecução 

de metas e calendários.

Analisemos um pouco mais de perto alguns exemplos recentes 

que ilustram comportamentos incoerentes por parte dos estados-

-membros. A taxonomia da sustentabilidade (Green Finance Taxonomy) 
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da UE para orientar os investimentos no sentido da sustentabilidade, 

adotada através de um ato delegado, foi seriamente desnaturada 

quando o gás e a energia nuclear foram destacados e sujeitos a um 

regulamento delegado complementar de taxonomia climática, no 

qual foram classificados como «verdes» na transição (impulsionados 

pelos interesses particulares da Alemanha no gás e da França no sec-

tor nuclear). Depois de nem o Conselho nem o Parlamento Europeu 

(por maioria absoluta) terem levantado objeções ao ato delegado rela-

tivo à taxonomia, este entrou em vigor em 1 de janeiro de 2023. O 

novo regulamento da UE classifica o gás e a energia nuclear, com 

elevadas emissões de gases fósseis e resíduos radioativos, como “ver-

des”, o que é a negação da sustentabilidade e constitui um incentivo 

para que se abandonem as energias renováveis genuinamente sus-

tentáveis, como a energia eólica e solar. A decisão foi contestada por 

ONG’s e estados-membros da UE como “greenwashing”. Em 7 de 

outubro de 2022, o governo austríaco apresentou um pedido de anu-

lação ao TJUE, contestando o conteúdo e o procedimento de adoção.

Em dezembro de 2022, o governo alemão estabeleceu um prece-

dente perigoso ao suspender o seu acordo final sobre o fim já acor-

dado (também repetidamente pela Alemanha) do motor de 

combustão até 2035. Não justificada por razões de eficiência e em 

nome de uma vitória simbólica de um partido específico na coligação 

governamental, o governo alemão dispôs-se a minar a confiança na 

fiabilidade política do país e no processo de decisão política da UE. 

Em junho de 2023, a França seguiu o exemplo alemão, ameaçando 

com um bloqueio de última hora à aprovação da diretiva de energias 

renováveis revista da UE, se o hidrogénio proveniente de fontes 

nucleares não fosse considerado renovável. A Comissão Europeia foi 

forçada a apresentar uma declaração adicional reconhecendo o papel 

da energia nuclear, que a Alemanha também acabou por apoiar. Em 

ambos os casos o processo legislativo ordinário da UE foi tornado 

refém dos interesses particulares de alguns sectores/governos, 
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configurando um profundo desrespeito pelos restantes estados-mem-

bros e pelo processo de decisão europeia, que pressupõe o respeito 

pelos compromissos assumidos ao longo do mesmo.q

O “conluio” entre vários estados-membros levou também a um grave 

enfraquecimento da Estratégia de Biodiversidade da UE, um elemento 

importante do PEE, que apelava a metas vinculativas para restaurar ecos-

sistemas degradados (Financial Times, 2023). Mesmo a versão alterada 

(enfraquecida) da lei foi rejeitada pela Comissão do Ambiente do Parla-

mento Europeu.r Por razões eleitorais, mas também em nome da resis-

tência à alteração de um modus vivendi e de padrões de produção 

insustentáveis (sectores automóvel, nuclear, agroindustrial, etc.), vários 

estados-membros e partidos políticos europeus do arco da governação 

contestam cada vez mais o PEE, recentemente por alegadas razões de 

regulamentação excessiva que dificultaria um maior e mais rápido cres-

cimento (obviamente não sustentável). Também em nome da resistência 

à alteração de padrões de consumo insustentáveis (viagens, turismo, 

subsidiação de vários outros sectores, etc.) por alegadas razões sociais, 

como se essas atividades fossem atividades próprias das classes de ren-

dimentos mais baixos, governos, partidos políticos e organizações várias 

contestam a transição energética. Estes dois tipos de razões ignoram a 

necessidade de internalizar externalidades negativas para a sociedade 

da produção e consumo de certos bens e serviços e o princípio do 

q Em janeiro de 2024, o mesmo partido alemão, o FDP, ameaçou outra vez forçar o 
governo a não apoiar a diretiva relativa ao dever de diligência das empresas em matéria 
de sustentabilidade (Corporate Sustainability Due Diligence Directive) relativamente à qual 
o Parlamento e Conselho chegaram a um acordo, em dezembro de 2023. Já em fevereiro 
de 2024, o governo alemão ameaçou bloquear, novamente à última hora, a meta da UE 
de redução de emissões em 90 % até 2040 para veículos pesados. O bloqueio só foi retirado 
em troca de uma cláusula para combustíveis sintéticos (Euractiv, 2024).

r Assinalando uma nova evolução na política da UE, a maioria dos eurodeputados 
do PE parece ter-se voltado contra um pilar crucial do PEE. Ainda assim, na votação em 
plenário de 12 de julho de 2023, os eurodeputados não seguiram a disciplina partidária 
e aprovaram a lei ainda que enfraquecida. O interesse europeu terá ainda prevalecido 
sobre a política partidária.
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poluidor pagador. Não se podem por isso, classificar como razões de 

eficiência económica ou justiça social. Mesmo havendo grupos mais afe-

tados pela necessidade de uma aceleração da transição energética e da 

mitigação climática — atrasadas durante décadas por vários sectores e 

governos nacionais e acarretando por isso custos muito mais elevados 

no presente —, existem mecanismos próprios (de distribuição) e capaci-

dade (eliminando os subsídios aos combustíveis fósseis) para os com-

pensar.

Embora uma convergência inicial de preferências tenha tornado possí-

vel a transição energética e mitigação climática, a revisão de todos os domí-

nios de intervenção em consonância com os objetivos e uma trajetória 

conducente está a revelar-se um desafio de difícil concretização, sobretudo 

porque as políticas e ações dos estados-membros não são coerentes com os 

objetivos políticos a longo prazo que subscreveram. A persistência de avul-

tados subsídios (impostos negativos) nocivos ao meio ambiente a nível 

nacional é disso exemplo.s

A favor da transição energética e mitigação climática, as instituições 

da UE, nomeadamente a Comissão Europeia e o Banco Central Europeu 

(BCE)t, e algumas instituições nacionais e internacionais, bem como uma 

parte da sociedade civil, têm respondido ao desafio através da adaptação 

de regras e políticas e comportamentos e pedagogia. Esses contributos 

terão um efeito positivo a longo prazo, exercendo pressão sobre os gover-

nos e os partidos políticos para que implementem as políticas necessárias 

s Para a Alemanha, a agência alemã do ambiente (Umweltbundesamt, 2022) aponta 
para 25.374 milhões de euros, em 2018, para o sector da energia (produção e consumo). 
Na UE, os subsídios aos combustíveis fósseis passaram de 56 mil milhões (2015–2021) 
para 123 mil milhões de euros, em 2022, a maioria dos quais em França, Alemanha e 
Itália (Agência Europeia do Ambiente, 2023).

t A internalização da necessidade de contribuir para reduzir os custos da transição 
verde e ajudar a assegurar a estabilidade de preços a longo prazo, passou a fazer parte 
dos principais objetivos estratégicos do BCE (BCE, 2021; Schnabel, 2022 e 2023).



Annette Bongardt . Francisco Torres178

à transição energética. No entanto, também dependem do quadro regu-

lamentar mais amplo da UE, para o qual é necessária a aprovação dos 

estados-membros.

Jovens ativistas continuam a lutar pelo seu direito a ter um futuro e pelo 

direito de todos a uma vida digna, manifestando-se pacificamente.u Também 

decisões judiciais recentes, por exemplo, pelo Supremo Tribunal dos Países 

Baixos (2019), pelo Tribunal Administrativo de Paris (2021), pelo Tribunal 

Administrativo Superior de Berlim-Brandeburgo (2023), pelo Tribunal de Pri-

meira Instância de Bruxelas (2021) e pelo Tribunal Constitucional Alemão 

(2021), confirmaram a necessidade de proteger os direitos dos cidadãos face 

às alterações climáticas. No caso mais recente na Alemanha, em Berlim-Bran-

deburgo, duas ONG ambientais alemãs (Umwelthilfe e BUND) intentaram 

uma ação judicial contra o Governo alemão por incumprimento da lei climá-

tica alemã. O tribunal decidiu que o Governo alemão tinha de apresentar 

programas de ação imediatos para cumprir os objetivos de redução das emis-

sões no sector dos transportes e da construção. Indo além das jurisdições 

nacionais, um grupo de jovens portugueses apresentou um processo no Tri-

bunal Europeu dos Direitos do Homem (2023) contra 33 estados por incum-

primento das suas obrigações de agir sobre as alterações climáticas.v

5. CONCLUSÃO

A UE adotou como objetivo alcançar zero emissões líquidas de gases 

com efeito de estufa no seu conjunto até 2050, dissociando o crescimento 

económico da utilização de recursos e obrigando à redução das emissões, 

ao investimento em tecnologias verdes e à proteção do ambiente natural. 

Aquele objetivo comporta uma abordagem holística de sustentabilidade 

para todas as políticas. No entanto, ele aplica-se coletivamente à União e 

u Vide n.º 1 do Artigo 66.º da Constituição da República Portuguesa: “Todos têm direito 
a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de o defender”.

v Ver decisão de não admissibilidade pelo TEDH de abril de 2024 em  
https://www.echr.coe.int/w/grand-chamber-rulings-in-the-climate-change-cases.
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não individualmente a cada estado-membro. As políticas nacionais mantêm, 

por isso, uma importância crucial na transição energética. Para mais, o Pacto 

Ecológico Europeu não se materializou com uma alteração dos tratados nem 

com novas competências para a União, pelo que o desafio coletivo da União 

como um todo, mas também dos estados-membros que a integram indivi-

dualmente, consiste em conciliar os objetivos de longo prazo com políticas 

e ações coerentes no curto prazo, tendo em vista a integração das questões 

climáticas e ambientais nas várias políticas europeias e nacionais.

A estrutura de governação europeia e fatores de economia política têm 

moldado a transição energética da UE. O alargamento do ETS a mais domí-

nios e, mais recentemente, a criação de um ETS 2 são disso exemplo. Com 

este instrumento, tem havido uma crescente centralização da política 

ambiental da UE, promovendo a eficiência económica, mas também a sua 

implementação. O ETS é um instrumento de mercado, à semelhança de 

impostos ambientais (imposto Pigou), com as mesmas propriedades de 

eficiência e efeitos dinâmicos na inovação. Não incidindo sobre o preço, 

mas sobre a quantidade (e daí, indiretamente sobre o preço), não é quali-

ficado como um imposto e por isso não está sujeito à votação por unani-

midade no Conselho, mas ao processo legislativo ordinário. A expansão 

do ETS vem de certa forma ao encontro da necessidade de colmatar o 

problema dos bloqueios à fiscalidade verde em sede do Conselho Europeu 

como verificado no âmbito da tributação da energia (revisão da Diretiva 

Tributação da Energia).

Por outro lado, a Comissão Europeia tem sido criativa no sentido de 

fortalecer os seus poderes de soft governance relativamente à implemen-

tação por parte dos estados-membros, nomeadamente em matéria de 

união energética.

A revisão de todos os domínios de intervenção em consonância com os 

objetivos e uma trajetória compatível com transição energética e mitigação 

climática está, no entanto, a revelar-se um desafio de concretização atribu-

lada, sobretudo porque as políticas e ações dos estados-membros se têm 

desviado dos objetivos políticos de médio e longo prazo que subscreveram, 
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pondo em causa a implementação da transição energética. Como salientado 

no recente relatório de avaliação do Conselho Consultivo Científico Europeu 

sobre as Alterações Climáticas (European Scientific Advisory Board on Climate 

Change, 2024), os governos nacionais têm de fazer mais no que toca à apli-

cação plena e rápida do Fit-for-55, desde logo integrando mais rapidamente 

a regulação europeia na legislação nacional e nos seus planos nacionais 

atualizados em matéria de energia e clima e adotando medidas a favor da 

sustentabilidade em sectores como a construção, transportes e agricultura 

e silvicultura.

No entanto, a simplificação dos procedimentos de licenciamento de 

projetos de energias renováveis, deve evitar aprovações apressadas para 

acesso a fundos que acabem por consagrar resultados contrários aos dese-

jados. Acresce que os estados-membros devem igualmente eliminar os mui-

tos subsídios contraproducentes, a combustíveis fósseis e outros, sendo que 

a internalização dos efeitos negativos do carbono oferece aos governos recei-

tas para apoiar os investimentos verdes necessários e permite atuar sobre a 

distribuição dos custos da transição a favor dos cidadãos de mais baixos 

rendimentos e para os quais é mais difícil adaptar comportamentos e não 

dos agentes económicos que mais poluem e protestam.
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Transição energética e direito da política 
pública da energia

Maria da Glória F. P. D. Garciaa

1. O PASSADO E A NECESSIDADE DE GARANTIR 

O “NOSSO FUTURO COMUM”

A perceção de que os seres vivos se regeneram (princípio da regeneração 

infinita dos seres vivos) fez parte das diferentes civilizações que habitaram o 

planeta Terra. Estas desenvolveram-se, extinguiram-se, renovaram-se, 

diversificaram-se, alheias aos efeitos que as ações humanas produziam ou 

pudessem vir a produzir na sustentabilidade da vida. Não admira que não 

tenham construído pensamento de cuidado em seu redor. É certo que Diógenes 

de Sinopse (século V a.C.) se rebelou filosoficamente contra o modo de vida 

social da época e viveu de acordo com a natureza, sem a afetar, e S. Francisco 

de Assis (séculos XII/XIII) gerou um movimento de estreita e amorosa liga-

ção dos homens com os animais e as plantas. Porém, em nenhum momento 

a sociedade sentiu necessidade de proteger o ambiente por o sentir e se 

sentir em perigo.

Só na segunda metade do século XX, a ciência evidenciou que a 

civilização sua contemporânea pode produzir (e, no concreto, produz) 

efeitos nefastos na envolvente ambiental e climática, o que determina 

que se avalie o risco do desenvolvimento económico e tecnológico para 

a sustentabilidade da vida no planeta e se atue em conformidade com 

a Académica efetiva (5L). O presente trabalho beneficiou de conversa longa com a 
Juíza-Conselheira do Supremo Tribunal Administrativo, Suzana Tavares da Silva, autora 
da obra Um novo Direito Administrativo? (2010), bem como da obra Direito da Energia (2011), 
a quem, além do mais, se agradece a disponibilidade.
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essa avaliação.

Recorda-se que a palavra “risco” começa a ser usada na linguagem 

comum nos séculos XVI e XVII, ligada às viagens marítimas portuguesas e 

à partida para o mar desconhecido.b E regista-se este facto porque o uso da 

palavra “risco” surgiu com o que se desconhece e põe em perigo a vida 

humana. Mas a expressão “sociedade de risco” só aparece com Ulrich Beck, 

em obra com esse nome, publicada no ano em que ocorreu o desastre do 

reator nuclear de Chernobyl (1986)c, que espelhou o risco da ação humana 

para o ambiente, para o qual, a nível mundial, a Conferência de Estocolmo, 

organizada pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 1972, e em que 

Portugal se fez representar, já alertara. Neste contexto, a palavra “sustenta-

bilidade”, que significa conservar, mas também cuidado, passou a tomar conta 

do quotidiano, a partir do Relatório Brundtland (1987), sugestivamente 

designado “O nosso futuro comum”. Por sua vez, entende-se hoje ser a sus-

tentabilidade impossível se o desenvolvimento económico mantiver a sua 

dependência da energia de origem fóssil (carvão, petróleo e gás natural).

E concluímos. Energia de origem fóssil, sustentabilidade, risco, cuidado são 

palavras que entraram na linguagem corrente, correspondendo a sinais do 

tempo que vivemos e cujo conteúdo exige reflexão conjunta, alargada, apro-

fundada, interligada, bem como construção de pensamento crítico, desde 

logo ético, científico, técnico, económico, político, jurídico, capaz de dora-

vante suportar as respostas da ação humana, a nível global, em conformi-

dade com a situação.

2. TRANSIÇÃO ENERGÉTICA, SOCIEDADE DO CUIDADO, ÉTICA DA 

RESPONSABILIDADE E DIREITO

Na Era do Antropocénico estão, pois, a ocorrer afetações múltiplas do 

b Para o sociólogo inglês Anthony Giddens, a palavra terá chegado à língua inglesa 
através do português ou do espanhol, com o sentido da insegurança que resulta de se nave-
gar por mares desconhecidos. O mundo na era da globalização, Editorial Presença, 2006, p. 32.

c O sociólogo alemão Ulrich Beck caracterizou como “sociedade de risco” a sociedade 
sua contemporânea. Risikogesellschaft. Auf dem Weg in eine andere Moderne, suhrkamp, 1986.
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ambiente, que a diminuição da biodiversidade evidencia, e do clima, de que 

o aquecimento global é exemplo, por sua vez, com impactos nas pessoas, 

nos ecossistemas, na economia…, e há evidências científicas de que essas 

afetações e impactos são, em parte, resultado da ação humana, particular-

mente a que utiliza produtos energéticos (energy commodities) de origem 

fóssil, o principal suporte das economias tecnológicas e de bem-estar das socie-

dades desenvolvidas.d

Não admira que apareçam movimentos catastrofistas, impondo o retro-

cesso tecnológicoe, trazendo à lembrança, com as idiossincrasias que os 

caracterizam, Diógenes de Sinopse ou S. Francisco de Assis. No extremo 

oposto, surgem movimentos que negam a ciência e as suas evidências, 

defendendo a evolução económica de base tecnológica sem restrições. Entre 

um movimento e o outro, encontra-se o que defende a transição energética, 

a realizar no âmbito de uma sociedade que atua responsavelmente.

Consciente do risco para a sustentabilidade do desenvolvimento que a 

sociedade tecnológica e de bem-estar económico acarreta, a transição energé-

tica consiste em, progressivamente, substituir a energia fóssil por fontes reno-

váveis de energia, isto é, fontes que aproveitam recursos naturais inesgotáveis, 

como o sol, o vento, a águaf. Simultaneamente, a transição energética conduz 

à alteração da geoestratégia a nível mundial, tornando as economias que 

não possuem fontes de energia fóssil menos dependentes do exterior. Além 

disso, a transição energética apela à criatividade e a indústrias inovadoras, 

que desenvolvam programas de mobilidade sustentável, que promovam a 

transformação da vida nas cidades, tornando-as smart cities, que incentivem 

projetos de educação para a sustentabilidade… a fim de tornar mais eficiente 

o uso da energia.

Acresce ser a transição energética uma componente essencial da 

d Além disso, os produtos de origem fóssil existem em quantidade limitada no planeta.
e James Howard Kunstler, O fim do petróleo. O grande desafio do século XXI, ed. Bizân-

cio, 2006.
f A energia nuclear encontra-se envolta em múltiplas controvérsias, razão pela qual 

não é considerada no presente texto.
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sociedade do cuidado, porquanto indispensável à sustentabilidade. O desenvol-

vimento económico, antes orientado pela ética do bem-estar, fundada na liber-

dade, dá lugar à ética da responsabilidade, a comportamentos de cuidado em 

relação às fontes de energia, o que, por sua vez, tende a garantir o direito 

humano à qualidade de vida.

Mas mais. Sendo o clima uma realidade planetária, sem fronteiras físicas 

nem políticas — Rachel Carsong, nos idos de sessenta do século passado, 

afirmava “in nature, nothing exists alone” e “everything depends on every-

thing”—, os comportamentos humanos de cuidado, para produzirem efei-

tos, não se podem circunscrever a esta ou aquela sociedade, neste ou naquele 

local. Devem estar presentes em todas as sociedades, sem que tal signifique 

terem as sociedades iguais responsabilidades.

Embora, como ensina Hans Jonash, se o homem, entre o “ser” e o “nada”, 

optar pelo “ser”, tenha de agir de modo responsável — o que implicaria 

deverem todas as sociedades ser responsáveis pelo futuroi —, a verdade é que 

não é justo que as sociedades tenham responsabilidades iguais na transição 

energética, porque o estádio de desenvolvimento económico e tecnológico, 

e consequente uso, abundante ou escasso, de energia fóssil, é diferente. O 

princípio jurídico do igual dever de cuidado, mas responsabilidades distintas nasce 

neste contexto, no âmbito da procura internacional de consensos entre Esta-

dos — direito internacional público.j

A Cimeira do Clima (COP28), realizada no Dubaik, que reuniu represen-

tantes dos Estados-membros da Convenção-Quadro das Nações Unidas para as 

g Ver a obra emblemática desta bióloga marinha, também jornalista, Silent Spring, 1962.
h Filósofo alemão, Hans Jonas, escreveu a obra fundamental Das Prinzip Verantwor-

tung: Versuch einer Ethik für die technologiesche Zivilisation, 1979.
i Filósofo belga, Jean Ladrière, ensina ser a responsabilidade pelo futuro um apelo à 

ação e não a culpabilização por conduta passada. L’éthique dans l’univers de la rationnalité, 
ed. Catalyses, Québec, 1997.

j Como, aliás, mais amplamente acontece, desde a Conferência de Estocolmo (1972), 
relativamente à questão ambiental.

k A COP28 decorreu no período de 30 de novembro a 13 de dezembro de 2023.
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Alterações Climáticasl, foi mais um esforço para enfrentar a crise climática, 

que se veio juntar à do ambiente. Aprovado em plenário, por consenso, e, 

logo, por países ricos em petróleo como a Arábia Saudita, o Acordo de Dubai 

prevê que a transição energética decorra “de forma ordenada e equitativa”, i.e., 

tendo presente as economias altamente industrializadas, como a União 

Europeiam, bem como as dos Estados em desenvolvimento e muito vulne-

ráveis às alterações climáticas, a fim de atingir “zero de emissões líquidas até 

2050, de acordo com a ciência”. O princípio do igual dever de cuidado e responsa-

bilidades distintas ficou explícito no referido Acordo, que se espera seja cum-

prido por cada um dos Estados representados na Cimeira, através da 

definição, em função das respetivas culturas e sistemas jurídicos, da norma-

tividade ajustada às políticas públicas que, de forma articulada, conduzam 

ao abandono dos combustíveis fósseis.

Na sociedade do cuidadon, fundada na responsabilidade pelo futuro, o direito 

gerado em acordos internacionais alargados surge como realidade top down, 

essencial aos objetivos da transição energética, a exigir uma normatividade 

adequada nos planos estadual e regional.

Tenha-se também presente a ação das organizações internacionais, nomea-

damente da ONU, enquanto compromete e incentiva os Estados e as enti-

dades públicas e privadas a agir, traçando políticas e aprovando normas 

ajustadas à complexidade das situações sobre que importa agir. A Agenda 

2030, aprovada em setembro de 2017, em Nova York, pelos 193 Estados que 

integram a ONU, exemplifica o que se afirma, enquanto define um plano 

global de ação contendo 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

l Estiveram representados na COP28 cerca de 200 Estados.
m Antes do início da COP28, e tendo em vista forçar os Estados nela representados 

a ter ambição no cumprimento das metas da descarbonização, a União Europeia anunciou 
ter aprovado os dois normativos que faltavam para completar o pacote de iniciativas 
conhecido por Fit for 55 ou Objetivo 55, aprovado em julho de 2021. Ver infra.

n Sobre a matéria, A Sociedade do Cuidado, coordenação de Fernando Ilharco, Coleção 
Povos e Culturas, Universidade Católica Editora, 2021. Sob uma perspetiva política, sem 
usar a expressão “sociedade do cuidado”, mas acentuando a responsabilidade do cidadão 
pela vida numa sociedade justa, Maria da Glória F. P. D. Garcia, Estado de Direito e Violên-
cia, Academia Internacional da Cultura Portuguesa, Boletim n.º 49, 2022, pp. 91 e ss.
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nos quais estão patentes objetivos e metas a atingir até 2030, relativos aos 

direitos humanos, mas ainda ao ambiente, alterações climáticas, energia 

(ODS 7, 12, 13, 15…).

Em suma, suportada em evidências científicas e dirigida a uma realidade 

sem fronteiras, incerta, complexa e em evolução, a transição energética tende 

a realizar-se, nos Estados de Direito, de acordo com uma normatividade pro-

gramática, gestionária, enformada por princípios jurídicos fundamentais.

3. RECURSOS DE ORIGEM FÓSSIL, ECONOMIA E A GARANTIA DOS 

DIREITOS FUNDAMENTAIS

Mas, para dar um passo em frente, importa recuar um pouco para com-

preender a envolvente que determina a transição energética.

No século XIX, no início da industrialização, quando os recursos de 

origem fóssil começaram a ser usados, a sua localização geográfica exigiu 

estratégias políticas entre os Estados, para garantir o respetivo abasteci-

mento. Falamos de geopolítica e de geoestratégia funcionalizadas pelo desen-

volvimento económico.

Ainda longe das crises ambiental e climática e num quadro de perceção 

de abundância de recursos fósseis, o abastecimento solvia-se nas relações de 

política internacional entre, de um lado, os Estados que possuíam reservató-

rios de recursos cuja extração, sendo tecnologicamente viável, tinha um 

custo acessível, e, de outro, os Estados que, não tendo tais recursos, deles 

necessitavam para o seu desenvolvimento económico e tecnológico e dis-

punham de verbas para os pagar, com a garantia de que chegavam ao des-

tino. A geologia cruzava-se com a política e as exigências da economia, por sua 

vez orientadas pela ética do bem-estar, assente na liberdade individual.

No plano jurídico, e num primeiro momento, o direito das minas toma 

terreno, em razão da extração do carvão (primeira metade do século XIX). 

Nos finais do século XIX, quando o petróleo se começa a impor como recurso 

energético, ganha força o direito dos contratos, de contornos internacionais, 

com os Estados do Médio Oriente a adquirir peso político perante os Estados 
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Ocidentais, em razão das jazidas de petróleo que possuem. A Organização 

dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP)o, com o objetivo de, por um lado, 

melhorar a produção e a exportação do petróleo e, por outro, controlar o seu 

preço, particularmente em períodos de crise, prova a importância do petró-

leo no desenvolvimento económico e tecnológico dos Estados.p Quanto ao 

gás natural, outro recurso de origem fóssil, extraído maioritariamente nos 

Estados Unidos, Rússia, Irão e China, não se afasta da evolução do enqua-

dramento jurídico do petróleo.

Acresce que a escassez dos recursos fósseis, anunciada em 1972 num 

estudo do MITq, contrariada pela descoberta de novas jazidas em outras 

partes do globo (América Latina e África) e por novas técnicas de exploração 

(deep offshore)r, mas, fundamentalmente, as evidências científicas de que as 

alterações ambientais e climáticas são consequência do uso em grande escala 

da energia de fonte fóssil, obrigaram os Estados, na viragem do século XX 

para o XXI, a encarar a substituição desta fonte de energia por outras fontes 

de energia, concretamente as renováveis (eólica, hídrica, solar, geotér-

mica…). Um olhar que é acompanhado bottom up por alterações culturais 

de base científica, difundida em vários domínios — agrofloresta, agricultura 

biológica, economia circular, economia azul, edifícios sustentáveis… — e, 

também, de base ética, decorrente do modo como as sociedades passam a 

valorizar o futuro no seu dia-a-dia.

O princípio da sustentabilidade começa a instalar-se nas economias mais 

desenvolvidas e a responsabilidade pelo futuro a ditar comportamentos de 

o Criada em setembro de 1960 pelo Irão, Iraque, Kuwait, Arábia Saudita e Venezuela, 
alargada, nos anos sessenta à Líbia, Emirados Árabes Unidos e, na década seguinte, ao 
Gabão, Argélia e Nigéria, é ampliada, já no século XXI, a Angola, Guiné Equatorial e Congo.

p Fazem parte da OPEP, para além do Iraque, da Arábia Saudita, do Irão, do Kuwait, 
dos Emirados Árabes Unidos, do Qatar, também a Venezuela e o Equador, para além da 
Indonésia e, ainda, do Gabão, da Nigéria, da Líbia, da Argélia, e, até há pouco, de Angola.

q Ver o que ficou conhecido por “relatório Meadows” ou “relatório do Clube de Roma”. 
Donella Meadows et al., Limits to Growth: the 30 year update, Universe Books, 1972 (tradu-
zido para o português pela Dom Quixote, em 1973).

r Ver Suzana Tavares da Silva, Direito da Energia, Coimbra Editora, 2011, em especial p. 15.
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cuidado, que se vão disseminando e forçando primeiro a sua introdução 

articulada em programas de partidos políticos focados na questão ambien-

tal — Partidos Ambientalistas (Verdes) —, mais tarde em programas gizados 

por partidos políticos generalistas, quando não em concretos movimentos 

de ação política não institucionalizada — organizações não governamentais, 

nacionais e internacionais, fomentadoras de fortes convicções e geradoras 

de ativismo político, em especial das gerações mais jovens.

Por outro lado, na Europa, onde o Estado Social de Direito se impôs no 

pós-2.ª Grande Guerra, assiste-se à substituição do modelo de economia social, 

no qual empresas públicas dominam, além do mais, o sector energético, por 

um modelo de economia aberto à iniciativa particular, isto é, favorável à entrega 

da produção e distribuição de energia a entidades privadas. Esta evolução, 

sob inspiração do Direito da Comunidade Económica Europeia — desde 1993 

Direito da União Europeia —, permitiu aos particulares passar a contribuir 

para o Estado Social de Direito, e conformou um novo modelo de Estado 

— Estado de Regulação —, um novo direito — direito regulatório —, autono-

mizando o que se designa por serviços de interesse económico geral (SIEG’s).

Em Portugal, a criação da Entidade Reguladora do Sector Elétrico, em 1995, 

que viu os Estatutos aprovados dois anos mais tarde, passando a designar-

-se Entidade Reguladora dos Serviços de Energia (ERSE)s, espelha a evolução 

traçada. A ERSE é uma entidade administrativa independente que tem por 

finalidade regular, a nível nacional, o sector da eletricidade, do gás natural, 

do gás de petróleo liquefeito, dos combustíveis a partir do petróleo e dos 

biocombustíveis. Atualmente, a ERSE articula-se, a nível europeu, com a 

Agência de Cooperação dos Reguladores de Energiat e, a nível internacional, com 

a Agência Internacional de Energia, no âmbito da OCDE e a Agência Interna-

cional de Energia Atómica, bem como a Agência Internacional de Energias Reno-

s Criada pelo Decreto-Lei n.º 187/95, de 27 de julho, a ERSE viu os estatutos aprova-
dos pelo Decreto-Lei n.º 44/97, de 20 de fevereiro.

t A Agência de Cooperação dos Reguladores de Energia foi criada pelo Regulamento (CE) 
713/2009, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009.
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váveis, no âmbito da ONUu.

O desenvolvimento económico, no Estado Direito, passa a ser garantido 

pelo mercado, e, neste, os direitos dos consumidores adquirem papel decisivo, 

numa triangulação de proximidade e especificidade que, no plano energé-

tico, se solve nas relações entre ERSE, empresas, consumidores.

Mas a ERSE não é a única entidade administrativa independente, 

em Portugal, com relevo nas áreas ambiental e climática. Outras surgem, 

nomeadamente e em particular, a Agência Portuguesa do Ambiente (APA), 

com competências diversificadas de garantia do direito fundamental a um 

ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado (Artigo 66.º, 

n.º1, da Constituição da República Portuguesa de 1976, várias vezes 

revista) com o objetivo de, também nos termos constitucionais, “adotar 

uma política nacional da energia, com preservação dos recursos naturais e do 

equilíbrio ecológico, promovendo, neste domínio, a cooperação internacional” 

(Artigo 81.º, al. m)).

E, para além das entidades administrativas independentes, surgem inicia-

tivas privadas, como acontece com a focada na eficiência energética, a Agência 

para a Energia (ADENE), uma associação de direito privado com funções 

importantes, desde logo, na certificação energética, em particular dos edifícios.

O enquadramento traçado é essencial à transição energética, porquanto 

é nele que a estratégia de substituição dos recursos de origem fóssil por 

energias renováveis, é desenhada, fazendo apelo a políticas públicas 

cruzadas — ambiental, inovação tecnológica, investimento, fiscal… —, apro-

vados por Planos Nacionais, que convocam, de um lado, o exercício da função 

administrativa do Estado e, de outro, a participação dos particulares em discussão 

pública, para além de consultas a peritos das mais variadas áreas envolvidasv. 

u Sobre estas entidades, Suzana Tavares da Silva, Direito da Energia, Coimbra Editora, 
2011, pp. 183 e ss.

v A participação dos cidadãos, sejam ou não peritos, com maior ou menor experiência 
nas diferentes áreas que permitem a proteção ambiental, é constitucionalmente entendida 
como um dever. Com efeito, a Constituição da República Portuguesa de 1976 não se limita 
a garantir a todos o “direito a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado”, 
acrescenta terem todos, também, “o dever de o defender” (Artigo 66.º, n.º1).
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Suportadas constitucionalmentew, as políticas públicas realizam-se através 

de múltiplas ações, monitorizadas em razão das metas a atingir, de acordo 

com princípios gerais de direitox, em articulação com as ações dos outros Esta-

dos em cumprimento de tratados e acordos internacionais e, no caso dos 

Estados da União Europeia, transpondo diretivas e desenvolvendo-as na 

realidade dos factos.

É neste contexto que, com o objetivo de atingir a neutralidade climática, 

se desenvolve o mercado de carbono, uma resposta de política económica à 

contenção das emissões de gases com efeito de estufa (GEE). 

O mercado de carbono surge na Convenção-Quadro das Nações Unidas para 

as Alterações Climáticas, no Rio de Janeiro (1992), foi desenvolvido no Proto-

colo de Quioto (1997)y ,z, que, por sua vez, desencadeou um conjunto de ações 

dos Estados, em especial na União Europeia, com efeitos visíveis. Em Por-

tugal, o recente Decreto-Lei n.º 4/2024, de 5 de janeiro, institui, na sequência 

do Acordo de Paris (2015), e no quadro da política europeia, bem como em 

articulação com as políticas públicas nacionais, um mercado voluntário de 

carbono. O referido diploma estabelece o regime de funcionamento do mer-

cado de carbono (Artigo 1.º, n.º 1), e aguarda-se a normação complementar 

que, além do mais, defina as tipologias de projetos de mitigação de emissões 

de GEE, de acordo com metodologias e critérios, a cargo da Agência Portu-

guesa do Ambiente (Artigos 6.º, 9.º, 10.º), tendo presentes as orientações do 

Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas.

Neste quadro, regista-se, ainda, o conjunto de propostas, conhecido por 

w Sobre a elaboração de planos de desenvolvimento económico e social com o objetivo, 
além do mais, de promover “a preservação do equilíbrio ecológico, a defesa do ambiente e a qua-
lidade devida do povo português”, ver Constituição da República Portuguesa, Artigo 90.º.

x Sobre o assunto, Maria da Glória F. P. D. Garcia, Direito das Políticas Públicas, Almedina, 
2008. Contra a caracterização do direito das políticas públicas, defendendo aquilo a que chama, 
a partir da doutrina alemã, “um novo direito administrativo”, Suzana Tavares da Silva, Um novo 
Direito Administrativo? Imprensa da Universidade de Coimbra, 2010 e ob. cit., p.21 e ss.

y Realizada em Quioto, em dezembro de 1997, a Conferência das Partes da Convenção 
das Nações Unidas para as Alterações Climáticas consensualizou a necessidade de controlar 
a emissão de gases com efeitos de estufa, no que ficou conhecido por Protocolo de Quioto.

z O Protocolo de Quioto só entrou em vigor após a assinatura da Rússia, em 2004.
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Fit for 55, publicitado em 14 de julho de 2021. O Fit for 55 contém iniciativas 

destinadas a tornar o cumprimento do objetivo da Lei Europeia do Clima 

de reduzir as emissões de gases com efeito de estufa produzidas pela União 

Europeia, até 2030, pelo menos em 55% (tendo em conta os níveis de 1990), 

uma obrigação legalaa. Tais iniciativas foram sendo concretizadas e, antes 

do início da COP28, concretamente em 9 de outubro de 2023, a União Euro-

peia anunciou ter aprovado as duas que faltavam, concretamente a revisão 

da Diretiva sobre a utilização de Energia de Fontes Renováveis e o Regula-

mento ReFuelEU Aviaçãoab.

Em suma, quanto aos recursos energéticos indispensáveis ao desenvolvi-

mento económico, para além do seu abastecimento e preço, os diferentes Esta-

dos — e com eles entidades não governamentais e particulares — passaram a 

preocupar-se, também, em consensualizar, de forma abrangente, as respostas 

à degradação ambiental, ao aquecimento global e à crise climática, bem iden-

tificados nas suas causas, e que implicam urgência na sua efetivação.ac

Mas a transição energética não se funda só na procura da sustentabilidade, 

esse bem comum planetário, tão difícil de consensualizar. Funda-se, ainda, 

na alteração das dependências económicas entre Estados de pensamento 

político ocidental e Estados não-alinhados com esse pensamento (geopolí-

tica sustentada pelo acesso ao petróleo está a alterar-se). E funda-se, tam-

bém, de um lado, no investimento na inovação e investigação das tecnologias das 

renováveis e, de outro lado, no investimento direto no sector das energias 

renováveis (caso da União Europeia) com vista a relançar a economia dos 

aa As propostas que integram o Fit for 55 visam alcançar a neutralidade carbónica e dirigem-
-se a diferentes sectores da economia, nomeadamente a energia, os combustíveis, os transportes, 
os edifícios, o uso dos solos, as florestas, a fiscalidade.

ab A revisão da Diretiva (EU) 2018/2001, do Parlamento e do Conselho, de 11 de dezembro 
de 2018, relativa à promoção da utilização de energia de fontes renováveis, publicada no Jornal 
Oficial da União Europeia, em 31 de outubro de 2023, deverá ser transposta até 21 de maio de 
2025, embora se preveja que certas medidas, designadamente as que visam acelerar o processo de 
concessão de licenças para projetos de energias renováveis sejam transpostas até 1 de julho de 
2024. Já o Regulamento ReFuelEu Aviação prevê que, em 2025, os combustíveis de aviões que 
partam de aeroportos da União Europeia contenham obrigatoriamente 2% de fontes sustentáveis.

ac Chamando a atenção para a importância do fator “tempo”, neste domínio, Filipe Duarte 
Santos, Time, Progress, Growth and Technology, Springer, 2021.
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Estados-Membros, após a crise financeira internacional de 2008ad, pese 

embora as vicissitudes resultantes dos conflitos armados em curso, desde 

logo na Ucrânia e no Médio Oriente, e a respetiva envolvente económica e 

financeira, tenham trazido novas e prementes preocupações, também de 

contornos geopolíticos e geoestratégicos, e estejam a dificultar o processo 

de transição energética.

Mais. O empenho na transição energética resulta também de o desenvol-

vimento das tecnologias limpas exigir o acesso a novos e específicos recur-

sos de origem mineral (como o lítio, o cobalto, o grafite, o índio), 

considerados materiais de terras raras, cuja procura aumenta o respetivo valor, 

e, por esse facto, tende a acelerar a transição energética.ae E resulta também 

da resposta que se der à controversa e delicada questão de saber se a energia 

nuclear entra na equação.

Num outro quadrante, perante a ausência de instrumentos jurídicos 

capazes de “obrigar” os Estados a cumprir os acordos de direito interna-

cional que firmaram, aprovando legislação interna adequada, assiste-se, 

no âmbito da luta contra as crises ambiental e climática, e em razão da 

urgência desse combate, à defesa, em ação própria instaurada em tribu-

nal, do direito fundamental dos particulares a um ambiente limpo, sadio e 

sustentável, com as consequências inerentes. Definir o que são deveres dos 

Estados de Direito de proteção de direitos fundamentais e como se efetivam 

tornam-se temas de reflexão jurídicaaf, tal como saber qual o tribunal 

competente para a ação.

Por outro lado, o reconhecimento, em 26 de julho de 2022, pela 

ad Suzana Tavares da Silva, ob. cit., p.19. Não se esquece, porém, o peso da normati-
vidade e da burocracia europeias no acesso a investimentos, realidade que tem vindo a 
criar incómodo no interior de alguns Estados-Membros.

ae Ver Relatório do Banco Mundial, Arrobas e outros, “The Growing Role of Minerals 
and Metals for a Low Carbon Future”, 2017. Espera-se que o uso de materiais de terras raras 
aumente seis vezes até 2030.

af Desenvolvendo amplamente a temática, e procurando compreender os equívocos 
em que assenta, bem como lançando pistas de solução, Jorge Pereira da Silva, Deveres do 
Estado de Proteção de Direitos Fundamentais, Universidade Católica Editora, 2015.
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Assembleia Geral das Nações Unidas, na linha da Declaração de Estocolmo 

de 1972, da existência de um direito humano a um ambiente limpo, saudá-

vel e sustentável (“recognizes a right to a clean, healthy and sustainable environ-

ment as a human right”), dá lastro à necessidade de dogmaticamente 

compreender o que são e como se garantem os direitos humanos que exigem 

ações concretas e urgentes por parte dos Estados que os reconhecem cons-

titucionalmente ou firmam tratados que os reconhecem. Porque os direitos 

humanos não são, não podem ser compreendidos como abstrações. Se não 

houver instrumentos jurídicos que os realizem, não passam de um conjunto 

de palavras sem conteúdo de direito, pois só é direito o que se puder reali-

zar como tal na esfera jurídica do cidadão concreto. O International Court of 

Justice, a propósito da ameaça ou do uso de armas nucleares para o direito 

humano ao ambiente, abre caminho à conclusão a que se chegou, ao afirmar: 

“the environment is not an abstraction but represents the living space, the quality 

of life and the very health of human beings, including generations unborn”ag.

Com este pano de fundo, nos ordenamentos jurídicos estaduais, deba-

te-se a possibilidade de, invocando a violação do direito humano a um ambiente 

sadio ou o direito à qualidade de vida, instaurar, em tribunal, ações de respon-

sabilidade contra o Estado por omissões legislativas, violação de lei ou ofensa de 

direito fundamental, em razão da urgência da luta contra a degradação 

ambiental e a crise climática, naquilo a que se vem designando litigância 

estratégica, pela capacidade de influenciar comportamentos a vários níveis 

de ação política, a começar pelos órgãos legislativos.

Na Alemanha, uma dessas ações de responsabilidade por omissão legis-

lativa foi aceite e decidida “com estrondo” pelo Tribunal Federal Constitu-

cional, o Bundesverfassungsgericht (decisão de 24/03/2021)ah. Conhecendo a 

autoridade das decisões deste tribunal na dogmática jurídica da União Euro-

peia, é de esperar que os governos dos Estados-Membros acelerem a 

ag Cfr. Armando Rocha, O direito e o dever humano de proteção do ambiente marinho, em 
curso de publicação, Universidade Católica Portuguesa, Faculdade de Direito, Católica 
Research Centre for the Future of Law. ORCID n.º 0000-0002-8181-1512

ah BVerfG, Order of the first Senate – BvR 2656/18.
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aprovação de normas legais que imponham comportamentos ou proíbam 

outros, em matéria de emergência ambientalai e climáticaaj, mas esperam-se 

também reticências, desde logo da doutrina alemã, quanto à bondade do 

caminho encetado por este acórdão do tribunal constitucional.

Nos EUA, concretamente em Montana, Utah, Havai, Oregon e Virgínia, 

foram instauradas, nomeadamente por grupos de jovens, ações de respon-

sabilidade contra os respetivos Estados, por violação de normas e omissão 

de medidas que garantam o direito humano a um ambiente sadio e à qua-

lidade de vida. Em Montana, Estado com as maiores reservas de carvão dos 

EUA, uma ação de responsabilidade, instaurada em 2020 (Held versus Mon-

tana), foi aceite pelo tribunal em junho de 2023 (juíza Kathy Seely). Os jovens 

fundamentaram a ação no facto de o Estado de Montana apoiar a extração 

de combustíveis fósseis que agravam o aquecimento global e, com esse com-

portamento, violar a lei constitucional que lhes garante um ambiente limpo 

e saudável. Depois de ouvir os jovens e a defesa do Estado de Montana, o 

tribunal deu razão aos jovens. Quanto à ação instaurada num tribunal no 

Havai, ainda não aceite, os fogos do Verão passado, aliados às imagens de 

satélite das indústrias de combustíveis existentes na zona, cuja precisão a 

ciência garante, facilitam o estabelecimento de nexos de causalidade e 

podem porventura sustentar factualmente a argumentação dos autores, se 

a ação for aceite e objeto de decisão judicial.

Por sua vez, conhecem-se litígios em tribunal, na China, um na 

província de Gansu e outro na de Ningxia, propostos pela Organização 

Não Governamental “Os Amigos da Natureza” contra empresas de ser-

viço público, com fundamento no uso de energia fóssil, em violação da 

ai Armando Rocha, Suing States: The Role of Courts in Promoting States. Responsability for 
Climate Change, in Blue Planet Law. The Ecology of our Economic and Technological World, 
Maria da Glória Garcia/António Cortês, Editors, Springer, 2023, open access, pp. 99 e ss.

aj A expressão emergência climática (que se não confunde com o estado de emergência 
constitucionalmente previsto) consta do Artigo 1.º da Lei de Bases do Clima, aprovada pela 
Assembleia da República, a Lei nº 98/2021, de 31 de dezembro. Esta lei prevê também, 
no Artigo 6.º, entre os direitos em matéria climática, o direito de instaurar ações em tribunal 
para defesa de direitos e interesses legítimos (n.º2).
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lei e com prejuízos avultados na natureza. A ação instaurada em tribu-

nal na província de Gansu, em 2016, foi decidida em abril de 2023, 

sendo a empresa obrigada a investir 913 milhões de RMB na produção 

de energia renovável.ak

De acordo com dados do Sabin Centre for Climate Change Law, até 

maio de 2023, a litigância em tribunal sobre alterações climáticas, nos 

diferentes Estados, a nível mundial, ascendeu a 2.141 casos, 2/3 dos 

quais depois de 2015 (Acordo de Paris). E, em estudo recente, Joana 

Setzer e Catherine Higham mostraram que os casos estão a diversifi-

car-se e continuam a aumentar, embora esse aumento esteja a abrandar. 

Seja, porém, como for, mais de 50% são favoráveis às alterações climá-

ticas e a litigância tem tido impactos em medidas legislativas e admi-

nistrativas dos diferentes Estados, para além de estar a produzir 

mudanças nos comportamentos das empresas, contrariando o movi-

mento do free-riding. O estudo em causa regista ainda tendências, a 

nível mundial, uma de diminuição da litigância contra os Estados e 

entidades públicas, e outra de aumento de litigância contra as empre-

sasal. O referido estudo revela também um movimento no sentido de 

pedidos de consulta ao International Tribunal on the Law of the See 

(ITLOS), ao Inter-American Court of Human Rights e ao International Court 

of Justice, que, não dando lugar a decisões vinculativas, todavia origi-

nam documentos cuja autoridade influencia os Estados a tomar medi-

das legislativas e administrativas e as empresas a alterar 

comportamentosam.

Seja, porém, como for, a litigância estratégica de que se dá notícia, 

sempre que se funde em inconstitucionalidade “por omissão de medidas 

ak São conhecidas ainda ações em tribunal sobre alterações climáticas na Bulgária, 
Finlândia, Roménia, Rússia, Tailândia e Turquia. Sobre o assunto, com abundantes dados, 
Setzer and Higham, Global trend in climate change litigation. Snapshot 2023, London: Gran-
tham Research Institute on Climate Change and Environment and Centre for Climate Change 
Economics and Policy, London School of Economics and Political Science, 2023.

al Setzer and Higham, ob. cit., p.2.
am Setzer e Higham, ob. cit., p. 3.
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legislativas necessárias a tornar exequíveis as normas constitucionais”an, 

apesar de eficaz na resolução das crises ambiental e climática, pelo 

facto de viver a paredes-meias com o princípio da separação de pode-

res, trave-mestra dos Estados de Direito, deve ser usada com muita 

cautela. A tendência para a diminuição desta modalidade de litigân-

cia, antes aludida, será porventura resultado da referida cautela.

Competentes em razão da Constituição, os órgãos legislativos são res-

ponsabilizados pelo não exercício das competências. Os seus titulares estão 

sob escrutínio dos cidadãos, que responsavelmente os elegeram e devem 

“forçá-los” a agir, indicando caminhos. Guardiões dos direitos humanos 

constitucionalmente reconhecidos, os tribunais só devem ser chamados a 

decidir quando a omissão de medidas legislativas deixa de ser uma questão 

política e se torna uma questão jurídica, porque há efetiva lesão de direitos.

E uma reflexão mais se impõe, neste particular. Os saberes científicos, 

na sua apreensão transversal, essenciais na identificação das crises ambien-

tal e climática, estão a revelar-se decisivos na resposta social às referidas 

crises, seja no apoio à ponderação e formulação de acordos alargados entre 

Estados, no âmbito do Direito Internacional Público, seja na ação ancilar de 

modelação do Direito da União Europeia, seja, ainda, nos ordenamentos jurí-

dicos e nas políticas públicas estaduais, em particular conceptualizando, na 

esfera jurídica dos Estados, específicos deveres de proteção dos direitos fundamentais 

dos cidadãos, seja ainda na qualificação dos factos levados a julgamento em 

tribunal e estabelecimento de nexos de causalidade entre os factos e os res-

petivos efeitos, seja ainda na mudança dos comportamentos empresariais, 

bem como dos cidadãos.

an Na formulação usada pelo Artigo 283.º da Constituição da República Portuguesa 
de 1976, após as revisões de 1982, 1989, 1992, 1997, 2001, 2004 e 2005. O mesmo artigo 
dispõe que a apreciação e verificação do não cumprimento da Constituição por omissão 
das medidas legislativas pelo Tribunal Constitucional é feita a requerimento do Presidente 
da República e do Provedor de Justiça, a nível nacional, e, nas Regiões Autónomas, a 
requerimento dos presidentes das Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas.
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4. EM BUSCA DO DIREITO DA POLÍTICA PÚBLICA DA ENERGIA. O 

CASO PORTUGUÊS.

Garantir os direitos humanos ao ambiente sadio e à qualidade de vida, bem 

como o direito humano ao equilíbrio climáticoao, constitucional ou legalmente 

reconhecidos, passa, pois, por saberes científicos cruzados e em evolução, 

adaptados a um devir incerto, factual e social. São eles que permitem o 

exercício dos deveres de proteção dos cidadãos por parte do Estado, obrigando-o 

não só à elaboração e execução de leis como à definição e realização de polí-

ticas públicas — económicas, educativas, de inovação, de emprego, fiscais, 

comerciais, de ordenamento do território…, nomeadamente a política da 

transição energéticaap.

Perante o exposto, fica claro que a transição energética se desenrola num 

enquadramento distinto do que conformou o Estado de Direito e a sua 

Administração ao longo do século XX, no sistema dito continental, base do 

sistema português.

Compreendido como Direito Constitucional concretizado (Fritz Flei-

ner), o Direito Administrativo regia in totum a Administração pública e 

esta encontrava no princípio da legalidade e no princípio da prossecução do 

interesse público definido na lei o fundamento único para agir. Subordinada 

à lei, geral e abstrata, a Administração pública globalmente prosseguia o 

interesse público que a lei lhe definia, nos mais diferentes domínios, e 

exercia o poder discricionário, também atribuído por lei, nos limites do 

direito. Vale por dizer que a normatividade que sustentava a ação admi-

nistrativa estadual seguia um modelo normativo hierárquico, a partir de 

uma Grundnorm ou Constituição.

Porém, para efetivar os deveres de proteção do direito a um ambiente sadio e 

à qualidade de vida, e garantir aos cidadãos o direito fundamental ao ambiente e 

ao equilíbrio climático, ou, mais concretamente para realizar a transição 

ao Artigo 5.º da Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro, Lei de Bases do Clima.
ap Suzana Tavares da Silva & António Gomes Martins, Renewable Energies, Sustaina-

bility and Law, in Blue Planet Law…, Springer, 2023, pp. 145 e ss.
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energética que a sustentabilidade do planeta necessita, os Estados e respeti-

vas Administrações públicas devem estar atentos a uma realidade incerta, 

multiforme, muitas vezes única e irrepetível, a exigir ponderações urgentes, 

dependentes de saberes científicos e técnicos, uma realidade que, ademais, 

não se compadece com as delongas do processo legislativo nem se deixa 

subsumir em normas gerais e abstratas, de interpretação e aplicação vincu-

lada. Num quadro de situações localizadas espacialmente, de grande com-

plexidade e em constante evolução, quantas vezes imprevisível, o peso do 

individual e concreto altera o relacionamento da Administração pública com 

o direito. Além disso, em certas áreas de atuação como a da energia, as ações 

administrativas tendem a ser funcionalizadas pela vinculação a metas, pela 

permanente sujeição a avaliações e revisões, mas também pelo desencadear 

de comportamentos responsáveis de particulares e empresas, o que tudo 

convoca uma normatividade de tipo gestionário, focada na realização de políticas 

públicas e na estreita subordinação não tanto a leis, gerais e abstratas, mas 

fundamentalmente a princípios gerais de direito, a padrões comportamentais, a 

códigos de conduta. Por sua vez, a Administração pública vê-se forçada a agir 

usando instrumentos de ação novos, tais como avisos, alertas, recomendações, 

campanhas publicitárias, fazendo apelo a um poder que recupera um poder 

antigo e a que venho chamando poder de governaçãoaq.

Neste contexto novo, as políticas públicas e, nelas, a política da energia, 

implicam uma normatividade suportada pela ética da responsabilidadear, 

ampliada aos particulares e às empresas com quem a Administração pública 

se articula, e refletida na construção de concretas medidas. Vale por dizer 

que as políticas públicas se realizam segundo um modelo em rede (rede de 

princípios de direito, medidas de soft law e normatividades resultantes do 

cumprimento da cooperação leal entre administrações dos Estados-Membros da 

União Europeia), convocando os cidadãos, peritos e não peritos, a participar 

aq Maria da Glória F.P.D Garcia, Direito das Políticas Públicas…, já cit. p. 81 e ss.
ar A ética da responsabilidade parte da obra de Hans Jonas e do imperativo “aprende 

a moderar-te!”. Ver Das Prinzip Verantwortung…, já citado.
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na modelação dos interesses públicos sectoriais. A esta normatividade 

venho chamando direito das políticas públicasas, e outros, na linha da doutrina 

alemã, novo direito administrativoat.

Orientada para um futuro de neutralidade carbónica, a política da energia, 

torna-se um way of becoming, não obedecendo a uma hierarquia de normas, 

a concretizar de forma repetida. Tomadas em situação, as decisões da Admi-

nistração pública são igualmente “guiadas” pela eficiência e eficácia conhe-

cidas através da análise dos resultados antes obtidos no processo de 

desenvolvimento de políticas públicas (interpretação metodológica eficiente 

e eficaz).

Por sua vez, as inovações científicas e tecnológicas vão continuada-

mente alterando a realidade, e a uma tal velocidade que o processo de apro-

vação e revisão de leis não acompanha. Para atingir os objetivos legalmente 

definidos e cumprir o dever de proteção do direito de todos a um ambiente 

sadio e à qualidade de vida, a Administração Pública tem de se ajustar, de 

acordo com standards comportamentais comummente aceites, apelando a 

princípios jurídicos — princípios da transparência, da cooperação leal, da 

racionalidade, da coerência, da proporcionalidade, da proibição do arbítrio, 

da justiçaau (interpretação por apelo à rede de princípios gerais de direito).

A transição energética implica definir estratégias, traçar planos de ação em 

função dos destinatários, das características de quem age, dos espaços geo-

gráficos e do horizonte temporal; implica monitorizar ações e, se necessário, 

redefinir procedimentos. Além disso, a transição energética funciona por 

vezes em condomínio de competências e atribuições — Agência Portuguesa 

do Ambiente (APA), Agência Nacional para a Energia (ADENE), Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) —, outras vezes opõe entidades 

estaduais — administração direta do Estado, das Regiões Autónomas, das 

Autarquias Locais —, a empresas e particulares, e, outras ainda, demanda 

as Ob. cit. nota 12.
at Suzana Tavares da Silva, Direito da Energia, já citado, pp. 21 e ss.
au Ver artigo 266.º, n.º2 da Constituição da República Portuguesa.
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articulação com organismos europeus e internacionais, o que tudo implica 

saber gerir informações e saberes, tomar medidas em conjunto, usar o poder 

de "governação".

Em Portugal, a Resolução de Conselho de Ministros n.º 20/2013, de 10 

de abril, aprovou o Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética (PNAEE) 

e o Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis (PNAER). Aí se defini-

ram as políticas orientadas para a transição energética, tendo em conta o dis-

posto na Diretiva 2012/27/EU, sobre a eficiência energética e, bem assim, a 

Diretiva 2018/2001/EU, sobre as energias renováveis, o que significa terem 

os referidos planos nacionais sido condicionados pelas normas europeias.

Entretanto, os referidos planos foram revogados pelo Plano Nacional 

Integrado da Energia e Clima (PNEC 2030), aprovado pela Resolução do Con-

selho de Ministros n.º 53/2020, de 10 de julho, que definiu a política ener-

gética portuguesa para o período 2020–2030, tendo em conta o Regulamento 

da União Europeia 2018/1999, do Parlamento e do Conselho, de 11 de 

dezembro (Lei Europeia do Clima) e as cinco dimensões fixadas pela União da 

Energia: descarbonização, eficiência energética, mercado interno de energia, 

segurança energética e investigação, inovação e competitividadeav.

O PNEC 2030 está, por sua vez, articulado com o Roteiro para a Neu-

tralidade Carbónica 2050 (RNC 2050), aprovado por Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 262/2019, de 6 de junho. Na elaboração do RNC 2050, 

teve-se em conta, além do mais, no plano internacional, o Acordo de Paris, 

no plano europeu, as diretivas pertinentes, e, no plano nacional, o Pro-

grama Nacional de Políticas de Ordenamento do Território e o Plano de Ação 

para a Economia Circular, para além de ter contado com a participação dos 

particulares, peritos e não peritos, porquanto foi aberto à participação e 

discussão pública. Aguarda-se, entre outros diplomas importantes para 

a transição energética, o da transposição da nova Diretiva das Energias 

Renováveis – Diretiva n.º 2023/2413, de 18 de outubro de 2023 — que 

deverá ocorrer até 21 de maio de 2025.

av O PNEC 2030 encontra-se atualmente em processo de revisão. Até 30 de junho de 
2024 a versão final será submetida à Comissão Europeia.
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A estratégia de longo prazo do Estado português está traçada e a política 

pública da energia em marcha. Porém, os normativos que definem as políticas 

públicas estruturantes para o futuro da sociedade nesta área não estão sujei-

tos à aprovação do órgão legislativo por excelência, a Assembleia da Repú-

blica, nem se encontram sob controlo deste órgão de soberania, já que não 

integram o exercício da função legislativa do Governoaw. Correspondendo 

ao exercício da função administrativa do Governo, tais normativos são aprova-

dos por Resolução do Conselho de Ministrosax, estando o seu escrutínio a cargo 

da própria Administração e dos cidadãos e, em casos de violação de princí-

pios jurídicos ou normas legais, em especial de atribuição de competências, 

a cargo dos tribunais.

A enquadrar juridicamente a política pública da energia, encontram-se, 

para além de outras muitas leisay, a Lei de Bases do Clima, a Lei n.º 98/2021 

de 31 de dezembro, aprovada na sequência do Regulamento da União Euro-

peia 2021/1119, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de junho 

de 2021, conhecido por Lei Europeia do Clima, que define o regime para 

alcançar a neutralidade climáticaaz.

Em linha com o consensualizado no Acordo de Paris (2015), isto é, 

promover um desenvolvimento económico-social que limite a subida da 

temperatura global a 1,5 ºC, a Lei Europeia do Clima contém apenas 14 

Artigos, e “cria um regime para a redução irreversível e gradual das emissões 

antropogénicas de gases com efeito de estufa por fontes e para o aumento das 

remoções por sumidouros regulamentados no direito da União" (Artigo 1.º). 

aw Ver artigo 198.º da Constituição da República Portuguesa de 1976.
axA elaboração de Planos Nacionais e Estratégias de Ação Política, nos mais variados 

quadrantes, integra a função administrativa do Governo (artigo 199.º, al. g), da Consti-
tuição da República Portuguesa de 1976) e toma a forma de Resolução do Conselho de 
Ministros.

ay Falamos, para além da Constituição, da Lei de Bases do Ordenamento do Territó-
rio, da Lei de Bases do Mar, da Lei de Bases do Ambiente…

az O Regulamento (EU) 2021/1119 do Parlamento Europeu e do Conselho de 30 de 
junho de 2021, cria o regime para alcançar a neutralidade climática e altera os Regula-
mentos (CE) n.º 401/2009 e (UE) 2018/1999, sendo conhecida por Lei Europeia do Clima.
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Fundamental para este regime é, de um lado, a definição de um objetivo 

vinculativo de neutralidade climática na União Europeia até 2050 (Artigo 2.º), 

de outro, a criação do Conselho Consultivo Científico Europeu sobre as Alte-

rações Climáticasba, que “funciona como ponto de referência para a União em 

matéria de conhecimentos científicos relacionados com as alterações climáticas, 

em razão da sua independência e das suas competências científicas e técnicas” 

(Artigo 3.º) e, de outro, ainda, a determinação de avaliações periódicas 

do processo, a fim de garantir que se alcance o objetivo da neutralidade 

climática (Artigo 6.º).

A Lei Europeia do Clima reforça o papel da ciência na política climática, 

em articulação com a da energia, através da criação do Conselho Consultivo 

Científico Europeu para as Alterações Climáticas. Apoiado na independência e 

saberes científicos dos peritos que o compõem, o Conselho deve, no exercí-

cio da sua competência, fazer apelo aos “melhores e mais recentes dados cien-

tíficos disponíveis” (Artigo 3.º, n.º3). Por sua vez, os Estados-Membros são 

convidados a criar, a nível nacional, órgãos com competência para o acon-

selhamento científico especializado em matéria climática (Artigo 3.º, n.º 4), 

convite a que Portugal respondeu positivamentebb.

O papel da ciência na modelação e acompanhamento de execução da 

política climática tem vindo a ser reivindicado pelos próprios cientistas. 

Presentes na European Climate Conference, promovida pela Polish Academy 

of Sciences e pela Leopoldina – Nationale Academie der Wissenschaften, em 15 

e 16 de maio de 2023, em Varsóvia, 90 cientistas de 45 Estados europeus 

e da Ásia Central realçaram que estão ao serviço da ciência e esta só 

importa quando é útil à sociedade. No comunicado final, verificando que, 

“nem a ciência, nem a política, nem a ação civil coletiva, nem a educação, nem 

investimentos públicos ou privados podem, sozinhos”, atingir o objetivo da 

neutralidade climática e, ainda, reconhecendo que “a janela de oportunidade 

ba O Conselho Consultivo Científico Europeu para as Alterações Climáticas foi criado pelo 
Artigo 10.º – A do Regulamento (CE) 401/2009, introduzido pela Lei Europeia do Clima.

bb Cfr. Artigo 12.º da Lei de Bases do Clima, a Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro, que criou 
o Conselho para a Ação Climática.



Energia: Perspetivas a médio e longo prazo 207

para cumprir o Acordo de Paris está a fechar-se, o que deixa abertas muito pou-

cas opções realistas”bc, disponibilizam-se a ajudar a acelerar a tomada de 

medidas, colocando o seu saber ao serviço dos cidadãos (fellows citizens) 

e da sociedade.

No enquadramento da Lei Europeia do Clima, a Assembleia da Repú-

blica portuguesa aprovou a Lei de Bases do Clima – Lei 98/2021, de 31 de 

dezembro, que reconhece o direito de todos ao equilíbrio climático, nos termos 

constitucional e internacionalmente estabelecidos (Artigo 5.º), para o exer-

cício do qual a política da energia é decisiva, como resulta do primeiro 

objetivo das políticas públicas do clima: “Promover uma transição rápida e 

socialmente equilibrada para uma economia sustentável e uma sociedade neutras 

em gases com efeito de estufa” (Artigo 3.º, n.º1, al. a)).

5. A IMPORTÂNCIA DA EUROPEIZAÇÃO E DA INTERNACIONA-

LIZAÇÃONO DIREITO DA POLÍTICA PÚBLICA DA ENERGIA.

Os impactos da europeização e da internacionalização no direito público 

interno dos Estados, em especial nos respetivos direitos administrativos, são 

claros e merecem reflexão, ainda que breve.

No que à europeização respeita, a doutrina realça dois níveis de desen-

volvimento, um vertical e outro horizontalbd. Quanto ao primeiro, 

importa destacar, de um lado, o princípio da primazia ou da preferência 

aplicativa do direito europeu sobre o direito nacional e, de outro, o princípio 

da interpretação do direito nacional em conformidade com o direito europeu, 

sempre que em causa estão matérias que ascendem ao nível de decisão 

primáriabe. Quanto ao segundo, evidencia-se o princípio da cooperação lealbf, 

bc Assume-se a responsabilidade da tradução dos excertos do comunicado final.
bd Ver, em especial, Suzana Tavares da Silva, Direito da Energia…, cujo texto se segue, 

pp. 23 e ss.
be Sobre o assunto, em particular, Fausto de Quadros, Direito da União Europeia, Alme-

dina, 3.ª edição, 2013.
bf Sobre este princípio, em particular, Rui Lanceiro, O princípio da cooperação leal e a admi-

nistração pública. A europeização do procedimento de acto administrativo, AAFDL Editora, 2019.



Maria da Glória F. P. D. Garcia208

cuja complexidade resulta de respeitar à rede de ordenamentos jurídicos 

dos Estados que integram a União Europeia. Estes dois movimentos, a 

acautelar, no quotidiano, pelos diferentes Estados-Membros, vertem-se, 

a final, na jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia 

(TJUE), o que contribui para facilitar a sua disseminação e para os con-

solidar nos diferentes ordenamentos dos Estados-Membros.

A europeização do direito, particularmente do direito administrativo, 

pressionou este a evoluir, o que em especial se sente na realização das 

políticas públicas. A europeização decorre de acordo com uma normativi-

dade programática, cuja interpretação se centra não tanto no texto da 

norma, mas na eficiência e eficácia com que as ações atingem os objetivos 

definidos (interpretação metodológica eficiente e eficaz), no modo como essa 

ação se apoia em informação transparentebg, e cumpre o conjunto de prin-

cípios a que o Estado de Direito deve obediência (interpretação por apelo à 

rede de princípios gerais de direito). Os órgãos administrativos competentes, 

com a participação dos cidadãos interessados e das empresas e o auxílio 

de peritos especializados, perante uma normatividade flexibilizada pelos 

princípios jurídicos e adensada pela europeização do direito interno, constroem 

a racionalidade e a coerência nos caminhos que guiam a decisão, na certeza 

de que esta é sindicável administrativamente, não deixando também de 

estar sujeita a controlo dos tribunaisbh.

Para além da europeização, os ordenamentos jurídicos estaduais rece-

bem os impactos do direito internacional público. E recebem não só através dos 

acordos consensualizados internacionalmente — caso do Acordo de Paris e, 

também, do recente Acordo do Dubai —, mas também de standards veiculados 

por organismos internacionais — caso dos padrões de normalização 

bg A informação tem de ser transparente, não manipulada, sem omissões e transmi-
tida em tempo. O dever de diligência em relação à informação é cada vez mais acentuado 
na legislação europeia. Cfr. Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho 
relativa ao dever de diligência das empresas em matéria de sustentabilidade de 20/2/2022.

bh Sobre o assunto, em particular, Jorge Silva Sampaio, O controlo jurisdicional das 
políticas públicas de direitos sociais, Coimbra Editora, 2014.
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divulgados pela The International Organization for Standardization (ISO) —, e, 

ainda, de instrumentos de soft lawbi — vejam-se os códigos de conduta, as 

recomendações, as declarações de princípios, com origem em organizações inter-

nacionais, públicas ou privadas — caso do FMI, também do Banco Mundial, 

ou ainda da Organização Mundial de Saúde (OMS).

Influenciados pela normatividade internacional, em razão da estreita 

colaboração entre os Estados e destes com múltiplas organizações interna-

cionais, os ordenamentos jurídicos estaduais tendem a repercuti-la na rea-

lização das políticas públicasbj.

6. DIREITOS E DEVERES CLIMÁTICOS. CIDADANIA CLIMÁTICA E 

DIREITO DA POLÍTICA PÚBLICA DA ENERGIA

Em Portugal, já se disse e repete-se, a Lei n.º 98/2021, de 31 de dezem-

bro, Lei de Bases do Clima, reconheceu a todos, nos termos constitucionais e 

internacionais, o direito ao equilíbrio climático (Artigo 5.º, nº1), e definiu-o 

como “direito de defesa contra os impactes das alterações climáticas, bem como no 

poder de exigir, de entidades públicas e privadas o cumprimento dos deveres e das 

obrigações a que se encontram vinculadas em matéria climática” (Artigo 5.º, n.º 2). 

Além disso, elencou um conjunto de direitos em matéria climática, desde 

logo a “tutela plena e efetiva dos direitos e interesses legalmente protegidos”… 

"incluindo, nomeadamente, o direito de ação para defesa de direitos subjetivos e 

interesses legalmente protegidos e para o exercício de ação pública e de ação popular” 

(Artigo 6.º, n.º 2, a)). A mesma lei reconheceu a todos, também, deveres de 

salvaguarda do equilíbrio climático e deveres de contribuir para mitigar as 

alterações climáticas (Artigo 7.º, n.º1 ), definindo cidadania climática como o 

“dever de contribuir para a salvaguarda do equilíbrio climático, cabendo ao Estado 

bi O soft law é um direito “mou” (mole), “flou” (fluído), “doux” (doce), como refere 
Pierre Moor, Le travail du droit. Essais sur le droit de l’État de Droit II, Collection Dikè, 2021. 
Porém, é um direito que se adapta, em razão da flexibilidade, a sempre novas realidades 
e responde, por isso mesmo, adequadamente, às exigências da normatividade do direito 
das políticas públicas.

bj Ver, em particular, Sabino Cassese, Il diritto globale, Einaudi, Torino, 2009.
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promovê-la nos planos político, técnico, cultural, educativo, económico e jurídico” 

(Artigo 7.º, n.º 2).

Perante este elenco de direitos e deveres, a sua efetivação no quotidiano 

só depende de todos e de cada um de nós. Porque não somos meros destina-

tários dos direitos e dos deveres constantes da Lei de Bases do Clima que a Assem-

bleia da República, democraticamente eleita, aprovou. Nem somos somente 

sujeitos de direitos e de deveres a partir da definição que desses direitos e 

deveres é feita na referida lei, que passou a fazer parte integrante do orde-

namento jurídico português. Somos sujeitos do próprio direito, isto é, sujei-

tos do ordenamento jurídico que nos regebk.

Com efeito, a responsabilidade pelo exercício dos direitos e pelo cum-

primento dos deveres constantes da Lei de Bases do Clima começa a montante 

da lei, porque é a sociedade política quem tece o lastro cultural que trans-

forma interesses de facto em exigências jurídico-políticas, forçando a sua institu-

cionalização em norma jurídica. Como se referiu supra, a relação causa/

efeito entre, de um lado, desenvolvimento técnico e económico das socie-

dades de bem-estar, com uso abundante de energia fóssil, e, de outro, alte-

rações climáticas, foi, primeiro, evidenciada por cientistas, sendo depois 

sociologicamente consciencializada e culturalmente maturada, nos planos 

internacional, europeu, nacional. Só num terceiro momento se volve em 

exigências políticas, passando estas depois a ser definidas na lei como direi-

tos e deveres. Em suma, o equilíbrio climático nasce como interesse de facto, 

torna-se uma exigência política e transforma-se em direito ao equilíbrio cli-

mático e em dever de contribuir para a salvaguarda do equilíbrio climático na Lei 

de Bases do Clima.

Porém, dizer que todos somos sujeitos do próprio direito (e não seus meros 

destinatários ou sujeitos de direitos e deveres) não se esgota no momento 

da definição legislativa. Vai mais além, continuando pela responsabilidade 

a jusante da lei, isto é, após a sua entrada em vigor.

bk Seguimos o pensamento de António Castanheira Neves em, por todos, O Direito 
hoje e com que sentido? O problema actual da autonomia do direito, Ed. Instituto Piaget, 2002.
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Com efeito, detentores de conhecimentos, vivências, capacidades cien-

tíficas e técnicas, na multiplicidade de geografias que ocupamos, todos 

somos responsáveis pelo exercício da cidadania climática e, em concreto, 

pelo exercício do direito ao equilíbrio climático, bem como pelo cumprimento 

dos diferentes deveres climáticos. Da assunção dessa responsabilidade 

decorre a realização da Lei de Bases do Clima e, em consequência, a realiza-

ção da política climática, na sua articulação com a política da energia, nas ver-

tentes em que estas se desdobram, nomeadamente políticas públicas da 

inovação tecnológica, empresariais, financeiras (com espaço para orçamen-

tos verdesbl e outros orçamentos participativos), fiscaisbm, da agricultura, 

economia circular…

Quanto ao exercício do poder de governação, importante para a rea-

lização das políticas públicas, envolve os sectores público, privado e 

social, e compete aos juristas, em diálogo com cientistas e técnicos, dar 

a conhecer as melhores formas de realizar o direito interno no espaço 

europeu e planetáriobn, encontrar as soluções justas, evidenciar as fron-

teiras do direito.

Realidade cultural, o direito, para além de limites, tem permeabilidades 

e porosidades. Pelas suas permeabilidades circulam os conhecimentos cientí-

ficos, de acordo com as melhores técnicas disponíveis à data da tomada 

de medidas; e, nas suas porosidades, encrustam-se as decisões dos agentes 

administrativos e juízes que tomam as decisões. Em qualquer caso, 

sabendo que o direito tem limites que não podem ser ultrapassados, sob 

pena de se entrar no espaço do não-direitobo.

bl A orçamentação verde diz respeito ao modo como o orçamento incorpora medidas 
que, por exemplo, acelerem a descarbonização, melhorem a eficiência energética e refor-
cem a rede dos transportes públicos.

bm Sobre a fiscalidade verde europeia, Marta Villar Ezcurra & Jerónimo Maillo Gon-
zález-Orúz, Environmental Governance Through Tax Law in the European Union, in Blue Pla-
net Law…, Springer, 2023, pp. 173 e ss.

bn Ver Sabino Cassese, I Tribunali di Babele. I giudici alla ricerca di un nuovo ordine globale, 
Donzelli Editore, 2009.

bo Sobre o assunto, Pierre Moor, Le droit et ses limites in Le travail du droit. Essais sur le 
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7. RESPONSABILIDADE EMPRESARIAL, TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

E DIREITO DA POLÍTICA PÚBLICA DA ENERGIA

A política pública da energia realiza-se também no âmbito empresarial, 

importando agora centrar a atenção no que, por influência da União Euro-

peia, se designa ESG (Environment, Social and Governance), e que convoca 

o modo como as empresas interiorizam, no quotidiano, a responsabilidade 

empresarial nas áreas do ambiente, dos direitos humanos e de liderançabp.

A realidade que a sigla ESG cobre tem o sentido de introduzir, na ação 

empresarial, um princípio de responsabilidade — princípio de diligência 

empresarial — que, por sua vez, dá origem a um dever específico, o dever 

de diligência empresarial, que, sendo cumprido, permite à empresa ter van-

tagens competitivas e, logo, gozar de maior sustentabilidade. Uma empresa 

que reduza lixos, use energia renovável, dê a conhecer regularmente a sua 

pegada de carbono (responsabilidade ambiental), mas também garanta os 

direitos humanos, apoie os mais vulneráveis, cumpra, no plano laboral, a 

igualdade de género (responsabilidade social) e, ainda tenha uma liderança 

que se paute por princípios de democraticidade, diversidade de membros 

no conselho de administração, transparência de decisões (liderança respon-

sável) é uma empresa que, no acesso a incentivos estaduais, na contratação 

pública, na procura de trabalhadores de qualidade ou na ampliação da 

quota de mercado, tem vantagens competitivasbq. Qualquer que seja a área 

droit de l’État de droit, Collection Dikè, 2021, pp. 57 e ss., bem como comunicação que, na 
sessão da Classe de Letras, em 10 de outubro de 2019, proferimos na Academia das Ciên-
cias de Lisboa, subordinada ao título Breve reflexão sobre o direito e os seus limites, permea-
bilidades e porosidades, já publicada nas Memórias da Academia das Ciências de Lisboa, 
Classe de Letras. https://doi.org/10.58164/rqfq-ev46.

bp Sobre o assunto, Ana Filipa Antunes, Responsabilidade empresarial e dever de diligên-
cia da futura matriz sobre “ESG” (Environmental, social and governance), acessível em https://
governancelab.org/responsabilidade-empresarial-e-dever-de-diligencia-da-futura-matriz-so-
bre-esg-environmental-social-and-governance/.

bq Ana Filipa Morais Antunes, ESG, sustentabilidade empresarial e contratação responsá-
vel. Em especial, o papel do contrato e das “cláusulas éticas” in Revista de Direito Comercial, 
acessível em https://www.revistadedireitocomercial.com/esg-sustentabilidade-empresarial-
-e-contratação-responsavel.

https://governancelab.org/responsabilidade-empresarial-e-dever-de-diligencia-da-futura-matriz-sobre-esg-environmental-social-and-governance/
https://governancelab.org/responsabilidade-empresarial-e-dever-de-diligencia-da-futura-matriz-sobre-esg-environmental-social-and-governance/
https://governancelab.org/responsabilidade-empresarial-e-dever-de-diligencia-da-futura-matriz-sobre-esg-environmental-social-and-governance/
https://www.revistadedireitocomercial.com/esg-sustentabilidade-empresarial-e-contratação-responsavel
https://www.revistadedireitocomercial.com/esg-sustentabilidade-empresarial-e-contratação-responsavel
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da economia, a ação responsável das empresas torna-as instrumentos 

essenciais da transição energética e, bem assim, da qualidade de exercício 

dos direitos humanos. Porém, para atingirem esse objetivo, têm de intro-

duzir, na compreensão do risco da respetiva atividade e nas suas cadeias 

de valor, as realidades conhecidas por ESGbr.

Em suma, também no plano empresarial a sustentabilidade depende da 

responsabilidade e da forma como as empresas se integram na que antes 

designámos ser uma sociedade do cuidado. Sob outra perspetiva, as políticas 

públicas que sustentam a transição energética entrelaçam-se na ação res-

ponsável das empresas.

A fim de corresponder à sociedade do cuidado, as empresas são levadas a 

modelar adequados códigos de conduta empresarial, bem como a ajusta-

rem-se a metodologias e parâmetros de atuação, e a métricas de mensura-

bilidade. Aliás, já antes foi assinalado, a propósito do mercado voluntário de 

carbono, cuja regulação consta do Decreto-Lei 4/2024, de 5 de janeiro, aguar-

dando-se a definição das metodologias e métricas a ter em conta nos proje-

tos de mitigação de emissões de carbono, a apresentar pelas empresas 

(artigo 10.º), bem como a definição da entidade independente que os vai 

validar e verificar periodicamente (artigo 12.º).

De um modo geral, pode afirmar-se que os incentivos fiscais, os apoios 

à inovação, os subsídios estatais às empresas devem ser interpretados à luz 

dos referidos parâmetros e métricas, bem como ser lidos como formas de 

premiar, estimular, acelerar a ação empresarial que ajude o Estado a cum-

prir os objetivos e metas definidas na política pública da energia.

Não se esquece, também, que o marketing empresarial acentua a res-

ponsabilidade das empresas, desde logo quando aliado à rotulagem dos 

produtos — rótulo ecológico — e, em concreto, à etiquetagem energética, 

atualmente regulada pelo Decreto-Lei n.º 28/2021, de 20 de abril, que 

assegura o Regulamento (EU) do Parlamento e do Conselho 2017/1369, 

br Também aqui importa lembrar a importância da Agenda 2030 e os seus 17 Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável, cujo cumprimento se torna uma mais-valia para as 
empresas.



Maria da Glória F. P. D. Garcia214

de 4 de julho de 2017 e atribui à Direção-Geral de Energia e Geologia a 

competência para acompanhar a execução do diploma. Os consumidores 

são persuadidos a preferir os produtos mais habilitados a cumprir os 

objetivos da transição energética, exercendo, também desta forma, a sua 

responsabilidade como cidadãos.

Por outro lado, os consumidores tendem cada vez mais a ponderar, nas 

escolhas de produtos, a sua proveniência, preferindo empresas que não têm 

ou têm diminuta litigância verde (green claims), o que se torna, também, 

motivo de alteração de comportamentos das empresas. Acresce que o 

aumento, a nível mundial, da litigância verde empresarial, e o efeito amplia-

dor da perceção que os consumidores têm das ações em tribunal, suscetível 

de “modelar narrativas” que permanecem, mesmo não obtendo as ações ven-

cimentobs, tende a contrariar o movimento do free riding por alteração de 

comportamentos empresariais.

Neste contexto, o dever de informação adquire centralidade. As empresas 

têm de disponibilizar ao público informação capaz de ser controlada, ras-

treada. A transmissão de informação ou imagem falsa, manipulada ou deli-

beradamente omissa é uma conduta desonesta e viola o princípio da 

transparência, outro princípio decisivo da ação empresarial. Compreende-se 

que o green washingbt e a divulgação de informação falsa, manipulada ou 

omissa seja legalmente punida, devendo as empresas ponderar o risco que 

correm com tais práticas, sabido também que estas enraízam e amplificam 

perceções na sociedade muito difíceis de apagar.

Independentemente da responsabilidade das empresas por 

violação da lei, o direito prevê também a responsabilidade pessoal 

dos administradoresbu.

bs Setzer and Higham, Global Trends…, ob. cit., p. 3 e p.5.
bt O green washing consiste em sugerir, em imagem, uma qualidade ou característica 

positiva que a empresa, produto ou metodologia não possui. O green washing está a dar 
origem a uma crescente litigância que, por sua vez, está a levar as agências e entidades 
administrativas independentes a aprovar normas vinculativas para impedir tais práticas. 
Setzer and Higham, Global Trends…, ob. cit., p. 6.

bu Em Portugal, ver Artigo 64.º do Código das Sociedades Comerciais). Sobre o assunto, 
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Espera-se que a União Europeia, no seguimento da Proposta de Dire-

tiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao dever de diligência das 

empresas em matéria de sustentabilidade, tornada pública em 23 de fevereiro 

de 2022, consensualize e aprove as normas que irão regular a matéria, a 

transpor depois para os ordenamentos dos Estados-Membrosbv. Se, no 

entanto, a opção for a que consta da proposta de diretiva, isto é, se só as 

grandes empresas ficarem abrangidas pelo normativo, a neutralidade 

carbónica dificilmente se poderá alcançar no prazo previsto. Apesar 

disso, saliente-se que, independentemente da proposta de diretiva, vários 

Estados Membros avançaram ou propõem-se avançar com legislação 

própria sobre a matériabw.

Seja, porém, como for, cientes da sua responsabilidade na transição 

energética, e apesar de vicissitudes várias, não despiciendas, decorren-

tes seja de reações de Estados-Membros emergentes do leste euro-

peubx, seja de litígios iniciados por grandes empresas contra decisões 

Ana Filipa Morais Antunes, ESG, racionalidade empresarial e novos contenciosos in Revista de 
Direito Comercial, acessível em https://www.revistadedireitocomercial.com/esg-racionalida-
de-empresarial-e-novos-contenciosos.

bv Sobre esta proposta de Diretiva, Ana Filipa Morais Antunes, A Proposta de Directiva 
relativa ao dever de diligência das empresas em matéria de sustentabilidade (“CSDDD”): Aspetos 
actuais e desafios futuros, in Revista de Direito Comercial, acessível em hpps://www.revis-
tadedireitocomercial.com/a-proposta-de-directiva-relativa-ao-dever-de-diligencia-das-
-empresas.

bw A França, em 2017, e a Alemanha, em 2021, já possuem leis sobre o dever de dili-
gência empresarial. Ver nota 3 da Exposição de Motivos da Proposta de Diretiva do 
Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao dever de diligência das empresas em 
matéria de sustentabilidade de 20/2/2022.

bx Casos da Bulgária, Polónia, Roménia, mas também Irlanda, têm mostrado dificul-
dade em realizar as decisões da Comissão Europeia sobre a transição energética. Além 
disso, em julho de 2022, 15 Estados-Membros não tinham ainda transposto a Diretiva 
Energias Renováveis e, na mesma data, 12 Estados membros tão-pouco haviam transposto 
a Diretiva Eficiência Energética. Relatório anual da Comissão Europeia sobre o Controlo 
de aplicação do direito da União Europeia (Bruxelas, 14.7.2022). Entretanto, em 31 de 
outubro de 2023, foi publicada a Diretiva 2023/2413, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 18 de outubro de 2023, que revê a Diretiva 2018/2001, sobre energias renováveis, 
a transpor para os Estados-Membros até 21 de maio de 2025, embora certas medidas de 
aceleração de concessão de licenças de projetos de energias renováveis devam ser trans-

https://www.revistadedireitocomercial.com/esg-racionalidade-empresarial-e-novos-contenciosos
https://www.revistadedireitocomercial.com/esg-racionalidade-empresarial-e-novos-contenciosos
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da União Europeiaby, seja de um certo arrefecimento do sonho euro-

peu, os Estados-Membros da União Europeia estão, com diferentes 

velocidades, é certo, a configurar o modelo económico ao espaço pla-

netário, em razão da sustentabilidade, bem como ao tempo da justiça 

em razão dos direitos humanosbz. Para tal contribui o envolvimento 

dos cidadãos, no quadro do que vem sendo designado por cidadania 

climática, envolvimento no qual cientistas e técnicos pontuam, colo-

cando saber e experiência ao serviço de todos.

E concluímos. Apesar dos movimentos negacionistas e da falta de con-

senso sobre a energia limpa, bem como apesar da instabilidade decorrente 

dos confrontos bélicos em curso — guerra na Ucrânia, conflito decorrente 

do ataque do Hamas a Israel, operações armadas dirigidas do Iémen a 

navios que navegam no estreito do Mar Vermelho…— e da incerteza polí-

tica em inúmeros países da América, África e Ásia, nas suas múltiplas 

repercussões, a transição energética numa sociedade do cuidado, com a sua 

cultura de sustentabilidade e ética da responsabilidade, tende a disseminar-se, 

evoluindo em novas formas de agir no âmbito do direito e da economia, 

a nível planetário.

O futuro convoca-nos a agir inovadoramente no presente, iluminados 

pela compreensão do passado.

8. QUINZE CONCLUSÕES

1. A degradação ambiental e as alterações climáticas resultam do desen-

volvimento económico da sociedade técnica e a sustentabilidade do planeta 

depende do abandono da energia de origem fóssil.

2. Resulta desta transição energética a obtenção da neutralidade carbó-

nica.

postas até 1 de julho de 2024.
by Tem-se presente o litígio que opõe a Exxon Mobil à União Europeia em razão do 

“imposto de solidariedade” sobre as empresas de petróleo e gás natural.
bz No mesmo sentido, a Carta Encíclica Laudato Si’ (2015) e a Carta Apostólica Laudato Deum 

(2023), do Santo Padre Francisco, sobre a emergência ambiental e a emergência climática.
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3. A responsabilidade pelo futuro, distinta da responsabilidade pelo passado, 

torna-se a chave da resposta à situação, criando em todos especiais deveres 

e o pilar da sociedade do cuidado. O risco que a sustentabilidade do planeta 

corre alia-se à urgência da resposta e demanda criatividade, inovação.

4. A dimensão planetária da transição energética exige consensos entre os 

Estados e aprovação de tratados e acordos de Direito Internacional Público. Estes 

não estão sujeitos a instância judicial que os “obrigue” a cumprir. Porém, a 

natureza do Direito Internacional Público tem vindo a contaminar o direito 

interno dos Estados a orientarem-se segundo princípios gerais de direito, flexibili-

zando-se, também, através da adoção de standards de comportamento e 

medidas de soft law num movimento top down de alerta para o reconhecimento 

efetivo dos direitos humanos ao ambiente sadio, à qualidade de vida e ao equilíbrio 

climático.

5. Ao referido movimento juntou-se outro, bottom up, a partir dos cida-

dãos e de organizações não-governamentais, que, através de partidos polí-

ticos ou diretamente, pressionam os Estados a agir, alertando para os deveres 

de proteção dos respetivos direitos humanos, através da aprovação de leis e defini-

ção de políticas públicas e as empresas a mudar os seus comportamentos lesi-

vos, evoluindo de uma economia fundada na energia fóssil para uma 

economia neutra em carbono: a ética de bem-estar torna-se da responsabilidade.

6. A europeização do direito interno dos Estados-Membros decorre da 

intervenção política e jurídica da União Europeia nas crises ambiental e 

climática nos planos vertical (princípio da primazia do Direito Europeu e prin-

cípio da interpretação conforme ao Direito Europeu) e horizontal (princípio da 

cooperação leal entre os Estados Membros).

7. O Direito Administrativo tradicional, suportado pelo princípio da 

legalidade e pela hierarquia de leis é obrigado a tornar-se Direito das Políticas 

Públicas, que convoca uma Administração pública competente e transpa-

rente, empresas diligentes e cidadãos democraticamente participantes, 

suportado por uma normatividade flexibilizada pela obediência a uma rede de 

princípios gerais de direito e de acordo com uma interpretação metodológica eficiente 

e eficaz que se caracteriza como Direito da Política Pública da Energia.
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8. As alterações exigidas pela transição energética são muitas, diversi-

ficadas, de grande dimensão e estão sob pressão da urgência.

9. Presente na Conferência de Estocolmo, em 1972, Portugal, na Consti-

tuição de 1976, reconhece “o direito a um ambiente humano sadio e ecologica-

mente equilibrado”, acrescentando que todos têm “o dever de o defender”. 

(Artigo 66.º, n.º 1) e prevê a adoção de “uma política nacional da energia, pro-

movendo, neste domínio, a cooperação internacional” (Artigo 81.º, al. m). Membro 

desde 1986 da atual União Europeia, não só tem aprovado acordos interna-

cionais em matéria energética, como tem transposto as diretivas regionais, 

europeias, para o seu ordenamento jurídico, em matéria ambiental e ener-

gética, por ex.: Plano Nacional Integrado da Energia e Clima, aprovado pela 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2020, de 10 de julho; Lei de Bases 

do Clima (Lei n.º 98/2021, 31 de dezembro), o mercado voluntário de carbono 

(Decreto-Lei n.º 4/2024, de 5 de janeiro). Quanto às iniciativas europeias 

conhecidas por Fit for 55, de 14 de julho de 21, destinadas a tornar obrigação 

legal a redução em 55%, até 2030, dos gases com efeito de estufa produzidos 

pela União Europeia, e se dirigem a diferentes sectores da economia — ener-

gia, combustíveis, transportes, edifícios, uso dos solos, florestas, fiscali-

dade…— ainda não foram integralmente vertidas para o ordenamento 

jurídico português.

10. A demora em alterar comportamentos políticos e jurídicos dos Esta-

dos deu origem, em vários Estados, à propositura de ações em tribunal em 

defesa dos direitos humanos a um ambiente sadio e à qualidade de vida, 

conhecida por litigância estratégica, forçando os Estados a agir, legislativa e 

administrativamente, o que, no entanto, não pode deixar de ser visto com 

cautela, em razão da potencial afetação do princípio da separação de pode-

res, pilar do Estado de Direito.

11. De igual modo, tem-se vindo a assistir ao aumento da litigância em 

tribunal contra empresas que violam leis ambientais ou lesam direitos 

humanos, cujos resultados têm vindo a contrariar o free riding e, consequen-

temente, a contribuir para a alteração de comportamentos empresariais, não 

só porque as sentenças podem fixar pesadas indemnizações como, 
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independentemente do sentido das sentenças, a litigância afeta a reputação 

das empresas visadas.

12. A Environmental and Social Governance, aliada ao princípio de diligência 

empresarial e à responsabilidade pessoal dos administradores vem-se impondo, 

em particular nas grandes empresas. Em 23 de fevereiro de 2022, foi tornada 

pública a Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao 

dever de diligência das empresas em matéria de sustentabilidade, aguardando-se 

agora a diretiva, bem como o modo como a mesma será transposta para os 

ordenamentos jurídicos dos Estados-membros.

13. Certo é que a informação correta, transparentemente transmitida, é 

fonte da confiança necessária à ação a desenvolver globalmente com vista à 

sustentabilidade, pelo que não só as diferentes ordens jurídicas lhe devem 

dar máxima atenção, como os cidadãos e as empresas se devem sentir res-

ponsáveis pela sua guarda.

14. Os conflitos bélicos a alastrar e a contínua devastação produzida por 

fenómenos climáticos extremos trazem entraves à transição energética, mas 

não a retiram da agenda política dos cidadãos, das empresas, dos Estados. 

Pelo contrário.

15. Efetivamente, tais fenómenos tornam ainda mais premente a neces-

sidade de respostas urgentes e convocam todos os cidadãos — cientistas, 

políticos, economistas, juristas…— à ação, com ou sem o auxílio da Inteli-

gência Artificial, através do diálogo responsável, ético, enriquecedor de 

conhecimento e ideias, orientado pela realização dos direitos humanos e exigên-

cias da sustentabilidade.

9. SEIS RECOMENDAÇÕES:

1.	 Uma vez que o desenvolvimento económico, antes fundamental-

mente orientado pela liberdade juridicamente enquadrada, tende 

hoje a orientar-se pela ética da responsabilidade, originando compor-

tamentos de cuidado, também juridicamente enquadrados, recomen-

da-se, nos diferentes graus de ensino, o uso de uma pedagogia que acentue 
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a responsabilidade dos alunos, que exercite o seu pensamento crítico, que 

lhes transmita gosto em participar no bem comum e que os forme para a 

confiança na vida em sociedade.

2.	 Envolvendo saberes, os mais diversos, a transição energética exige 

da sociedade rigor, capacidade de diálogo e transparência na trans-

missão de conhecimento, pelo que se recomenda, nos diferentes graus 

de ensino, que se incentive a transdisciplinaridade, a capacidade de inte-

ragir e de construir conhecimento.

3.	 Exigindo do Governo e da Administração Pública dos diferentes 

Estados de Direito, respostas rápidas e ágeis, em consequência de 

compromissos internacionais e regionais, nomeadamente europeus, 

enfatiza-se, de um lado, a participação cívica responsável que saiba pres-

sionar politicamente os respetivos Governos a agir, controlando a ação, o 

que significa, no caso português, ter a consciência de que as políti-

cas públicas são definidas por Resolução do Conselho de Ministros 

e, logo, não estão sujeitas ao controlo da Assembleia da República, 

de outro, a via, em último recurso, dos tribunais através da litigância 

estratégica, uma vez que, no limite, a litigância estratégica põe em 

causa o princípio da separação de poderes.

4.	 Uma vez que as políticas públicas, nomeadamente as da transição 

energética, estão sujeitas a uma normatividade mais fluída, gestio-

nária, que exige uma interpretação metodológica eficiente e eficaz, 

que apela à rede de princípios jurídicos, ao mesmo tempo que põe 

em confronto múltiplas entidades, públicas e privadas, (direito das 

políticas públicas), recomenda-se que os trabalhadores da Administração 

Pública que lidam com esta nova forma de realizar o direito tenham cursos 

de formação adequados, no caso português porventura ministrados 

pelo Instituto Nacional de Administração (INA).

5.	 Sob pressão da urgência, mas com particulares cautelas, recomenda-

-se que a realização das políticas da transição energética faça uso de cam-

panhas publicitárias que orientem os consumidores à melhor e mais 

eficiente utilização energética, bem como premeiem as empresas que, no 
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âmbito da respetiva responsabilidade social e ambiental (ESG), adotem 

recursos e metodologias de produção benéficos à transição energética.

6.	 Como as normas legais definidoras de comportamentos de transi-

ção energética são indissociáveis do objetivo a atingir, recomenda-se 

que as sanções legalmente previstas para o caso de incumprimento tenham 

efeito dissuasor e, sempre que as empresas, públicas ou privadas, as 

violarem, lesando consumidores, recomenda-se que estes usem meios 

jurisdicionais adequados e os tribunais fixem indemnizações que desincen-

tivem o free riding (responsabilidade institucional e pessoal dos 

administradores).
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